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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE LISBOA

Aviso n.º 2748/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
convenientes efeitos faz-se público que, nos termos do disposto
no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, se encontra afixada, nos Serviços de Cultura, a respectiva lista
de antiguidade do pessoal desta entidade.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Mesa, Carlos Jus-
tino Luís Cordeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Edital n.º 128/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento das
Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde. — Luís Manuel da
Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua
sessão ordinária realizada no dia 28 de Fevereiro de 2001, deli-
berou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião
ordinária de 8 de Janeiro de 2001, e após a realização do respec-
tivo inquérito público, aprovar o Regulamento das Piscinas Mu-
nicipais de Alcanena e de Minde, o qual a seguir se publica na
íntegra.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do edifício
onde estão instalados os Serviços Administrativos e Financeiros
da Câmara Municipal, Piscinas Municipais, Casa da Cultura e em
todos os edifícios sedes das juntas de freguesia do concelho.

E eu, Lucinda Maria Silva Simões, chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

Regulamento das Piscinas Municipais
de Alcanena e de Minde

Preâmbulo

Dado que se encontra em construção, e já em fase adiantada, a
obra de construção das piscinas municipais de Minde — tanque de
aprendizagem — há necessidade de se avançar já com a regula-
mentação que há-de disciplinar o seu funcionamento e estabelecer
as regras mínimas para a sua utilização.

Para tanto, e já que existe um regulamento relativo às piscinas
municipais de Alcanena que poderá ser adaptado por forma a po-
der aplicar-se, também, às piscinas de Minde, procedeu-se ao seu
ajustamento em conformidade.

Assim, o Regulamento das Piscinas Municipais passa a denomi-
nar-se das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde.

Os demais ajustamentos constam apenas da anotação de que os
n.os 8 e 9 do artigo 9.º e, bem assim, o n.º 9 do artigo 11.º só são
aplicáveis às piscinas municipais de Alcanena. E isto porque as
piscinas de Minde não possuem um tanque de saltos nem zonas
para crianças.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e
republicado em anexo a este, deve o presente Regulamento nesta
fase de projecto ser submetido a apreciação pública, para recolha
de sugestões.

Optou-se pela sujeição a apreciação pública do Regulamento na
íntegra, já que assim se facilita a sua leitura e, também, porque o
regulamento inicial foi aprovado antes da vigência do Decreto-
-Lei n.º 442/91, acabado de citar e, portanto, sem a obrigatorie-
dade, então, de sujeição a inquérito público.

Por esta forma, dá-se oportunidade a todos os interessados de
se poderem pronunciar em relação ao regulamento na sua totali-
dade.

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no artigo 242.º
da Constituição, assim como na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
em conjugação com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Este projecto de regulamento, que segue, foi objecto de apre-
ciação pública.

Nota justificativa

O Regulamento das Piscinas Municipais, actualmente em vigor,
foi aprovado quando apenas existiam as piscinas municipais de
Alcanena. Daí que aquele Regulamento tivesse tido em conta ape-
nas estas piscinas.

Acontece que estão em construção, e prestes a concluir-se, as
piscinas municipais de Minde.

Não se justifica a aprovação de um regulamento específico,
mas, antes, a adaptação, às duas situações, do regulamento exis-
tente.

Nesta conformidade, procedeu-se ao ajustamento do regulamento
por forma a ter plena aplicação também às piscinas municipais de
Minde — tanque de aprendizagem.

Assim, o Regulamento das Piscinas Municipais passa a denomi-
nar-se das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde.

Os demais ajustamentos constam apenas da anotação de que os
n.os 8 e 9.º do artigo 9.º, e, bem assim, o n.º 9 do artigo 11.º, só
são aplicáveis às piscinas municipais de Alcanena. E isto porque
as piscinas de Minde não possuem um tanque de saltos nem zonas
para crianças.

Optou-se por submeter a apreciação pública, a que se refere o
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em anexo
a este, o regulamento na íntegra, já que, assim, se facilita a sua
leitura e, também, porque o regulamento inicial foi aprovado
antes da vigência do Decreto-Lei n.º 442/91, acabado de citar
e, portanto, sem a obrigatoriedade, então, de sujeição a inqué-
rito público.

Por esta forma, dá-se oportunidade a todos os interessados de
se poderem pronunciar em relação ao regulamento na sua totali-
dade.

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no artigo 242.º
da Constituição, assim como na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
em conjugação com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Este Regulamento, depois de decorridos os 30 dias determina-
dos no n.º 2 do já referido artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, para recolha de sugestões, que a Câmara apre-
ciará, se as houver, poderá, pelo órgão executivo, ser deliberado
propor o mesmo, nesta fase do projecto, à aprovação da Assem-
bleia Municipal, em conformidade com os preceitos da Lei n.º 169/
99, atrás citados.

Artigo 1.º

A admissão no recinto e a utilização das piscinas far-se-á de
harmonia com o presente Regulamento.

Artigo 2.º

A entrada de crianças com idades inferiores a 10 anos só é per-
mitida quando acompanhadas, ou autorizadas pelos pais.

§ único. A zona infantil é reservada exclusivamente a crianças
com idades até 10 anos e seus acompanhantes*.

Artigo 3.º

A admissão às várias áreas do complexo será efectuada median-
te o pagamento das taxas respectivas.

Artigo 4.º

O horário de funcionamento será definido pela Câmara Munici-
pal e será afixado à entrada das piscinas.

Artigo 5.º

As taxas de entrada e utilização serão aprovadas pela autarquia
e afixadas junto ao horário de funcionamento.

Artigo 6.º

Não haverá senhas de saída.

Artigo 7.º

Os responsáveis pelos prejuízos causados propositadamente
ou por falta de cuidado, terão de suportar as respectivas des-
pesas.
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Artigo 8.º

Devem os banhistas ser portadores do mínimo indispensável,
pois a Câmara Municipal de Alcanena não se responsabiliza por
quaisquer objectos desaparecidos ou deteriorados.

Artigo 9.º

Os banhistas devem observar as seguintes regras:

1) Ter um comportamento geral com a máxima correcção,
dentro de todo o recinto, com especial incidência nas cabines
de vestiários e balneários, não batendo as portas, gritar
ou falar alto, deixar a água dos chuveiros a correr, espa-
lhar água para o exterior, etc.;

2) Passar pelo chuveiro antes de entrarem nas piscinas de
natação respeitando todas as vedações existentes;

3) Vestir e despir nos vestiários e não utilizar para este efei-
to a zona dos duches

4) Entrar descalço nas zonas reservadas a banhistas.

§ único. Os banhistas podem usar apenas chinelos com
sola de borracha, desde que limpos;

5) Não cuspir e assoar-se para a água das piscinas;
6) Não conspurcar os recintos com comida, bebidas, reci-

pientes, invólucros, tabaco e de um modo geral todos os
materiais ou objectos que poluam os locais ou a água;

7) Não projectar propositadamente água para o exterior das
piscinas;

8) Não permanecer nas portas, escadas e locais de acesso das
piscinas;

9) Utilizar apenas a piscina de natação destinada à idade
respectiva*;

10) Não utilizar a zona de saltos sem estar devidamente trei-
nado*;

11) Não fumar, comer nem beber nas zonas das piscinas de
natação e saltos;

12) Respeitar as determinações do encarregado das piscinas e
dos funcionários e cumprir as disposições regulamentares;

13) É obrigatório o uso de touca no tanque coberto, durante
todo o ano.

Artigo 10.º

Os banhistas devem ainda:

1) Acatar as indicações do pessoal quanto às cabines a utili-
zar;

2) Antes de utilizarem os vestiários, munir-se de cruzetas para
nelas colocarem os fatos, vestidos, calçado, etc., as quais
entregarão no roupeiro mediante a apresentação do bi-
lhete de entrada, recebendo um alfinete numerado*;
A roupa só será restituída contra entrega do alfinete*;
Finda a utilização das cruzetas estas serão colocadas no

local inicial*.

Artigo 11.º

É expressamente proibido:

1) As pessoas calçadas e vestidas penetrarem na zona das
piscinas de natação.

§ único. Não é aplicável aos funcionários desde que
exclusivamente identificados, como estando de servi-
ço e só de chinelos;

2) Empurrar ou mergulhar qualquer pessoa para as piscinas;
3) Conspurcar por qualquer forma a água das piscinas;
4) A entrada nas piscinas aos portadores de doenças trans-

missíveis, bem como inflamação ou doenças de pele, dos
olhos, dos ouvidos e das fossas nasais ou ainda de parasitas;

5) A entrada de cães ou outros animais no recinto;
6) Saltar para as zonas de água à excepção da que foi reser-

vada para o efeito;
7) Correr no interior do complexo;
8) Entrar para dentro da água sem tomar duche;
9) Nadar na zona de saltos*.

Artigo 12.º

Sempre que os funcionários suspeitem de que os banhistas são
portadores de doenças contagiosas, de doenças de pele, dos olhos,

de nariz ou ouvidos, lesões abertas ou outro estado sanitário duvi-
doso, ou se apresentem embriagados, poderão excluí-los do uso das
piscinas e, bem assim, do uso dos balneários e vestiários.

Artigo 13.º

O incumprimento de qualquer das disposições constantes deste
Regulamento, será punido com a exclusão imediata do recinto e
no caso de reincidência levará à proibição de entrada nas instala-
ções pelo prazo mínimo de 15 dias.

Não nos responsabilizamos por quaisquer acidentes ocorridos nestas
instalações, motivados por procedimentos contrários ao estabele-
cido no presente Regulamento.

§ único. Quaisquer casos omissos serão resolvidos por esta Câ-
mara Municipal sendo motivo de inclusão em próxima revisão.

Nota. — A autorização dos pais considera-se dada na obtenção
do cartão ou pela apresentação de documento escrito a apresentar
na entrada.

Este Regulamento entra imediatamente em vigor com carácter
provisório até à sua aprovação pela Assembleia Municipal e será
revisto sempre que se justificar.

* Aplicável somente às piscinas municipais de Alcanena.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 2749/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos se torna público que a lista de
antiguidades dos funcionários do quadro privativo da Câmara Mu-
nicipal de Aljezur, elaborada nos termos dos artigos 93.º, 94.º e
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, referente ao ano
2000, encontra-se afixada no edifício dos Paços do Município para
consulta de todos os interessados. O prazo de reclamação é de 30
dias consecutivos a contar da data da publicação do presente avi-
so, conforme estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do diploma acima
referido.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 2750/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que por meu despacho datado de 2 de Março
de 2001, foi renovado pela terceira vez e por igual período o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Novembro de 1999,
pelo prazo de seis meses, com Cláudia Margarida G. Pires André,
na categoria de técnico profissional de 2.ª classe animador sócio
cultural.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.º 2751/2001 (2.ª série) — AP.  — Organização dos
serviços municipais. — Alteração à estrutura orgânica e quadro
de pessoal. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia Municipal de Almeirim, na sua sessão ordinária
de 21 de Dezembro, e sob proposta da Câmara Municipal aprova-
da em reunião de 5 de Dezembro de 2000, deliberou, por unanimi-
dade, aprovar as alterações à estrutura orgânica e ao quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Almeirim que se anexam e publi-
cam.

20 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Joa-
quim Gameiro de Sousa Gomes.

Estrutura

O capítulo I — Organização dos Serviços da Câmara Municipal,
artigo 1.º (dos serviços e suas competências) n.º 1, alínea b), Apoio
técnico, compreenderá mais as alíneas c) e d), respectivamente:

c) Gabinete de Acção Social;
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d) Gabinete de Protecção Civil.

O capítulo III  — Apoio técnico, compreenderá mais os
artigos 16.º-A e 16.º-B, respectivamente:

Artigo 16.º-A

Gabinete de Acção Social

Ao Gabinete de Acção Social compete:

a) Implementar e acompanhar projectos promovidos pela
Câmara que, envolvendo todos os agentes sociais locais,
promovam a qualidade de vida das populações, em parti-
cular, e o desenvolvimento local, em geral;

b) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência específicas ou de maior relevo na área do muni-
cípio, propondo medidas adequadas com vista a uma maior
e mais eficaz intervenção;

c) Desenvolver acções de apoio a grupos de indivíduos es-
pecíficos, às famílias e à comunidade no sentido do
desenvolvimento do bem-estar social local;

d) Colaborar com instituições vocacionadas para a intervenção
na área da acção social, nomeadamente instituições par-
ticulares de solidariedade social e centros sociais das di-
versas freguesias, rentabilizando os recursos existentes e
suscitando participação da comunidade;

e) Participar na prestação de serviços a estratos sociais
desfavorecidos ou dependentes, em parceria com as enti-
dades competentes da administração central;

f) Determinar as carências do parque de habitação social
municipal, propor programas e acções tendentes à sua
resolução, organizar e manter actualizados os ficheiros de
munícipes carenciados de habitação própria e elaborar
anualmente o diagnóstico de carência habitacional do
concelho;

g) Efectuar estudos e apresentar propostas de intervenção
em zonas socialmente degradadas;

h) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de promoção e
profilaxia;

i) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições,
sejam superiormente solicitadas.

Artigo 16.º-B

Gabinete de Protecção Civil

Ao Gabinete de Protecção Civil compete:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às
autarquias em matéria de protecção civil, em conformi-
dade com a legislação vigente;

b) Dinamizar acções nos domínios dos objectivos gerais
da protecção civil, nomeadamente a articulação com
vista à operacionalidade de serviços e agentes de pro-
tecção civil;

c) Elaboração e dinamização do Plano Municipal de Emer-
gência;

d) Promover campanhas de educação e sensibilização da
população sobre perigos eminentes de carácter público e
de medidas a adoptar em caso de emergência;

e) Promover a prevenção dos serviços em caso de eminên-
cia de catástrofe;

f) Promover a avaliação de danos e prejuízos causados por
situações de catástrofe, bem como a reposição da norma-
lidade;

g) Assegurar contactos com organismos ligados à protecção
civil e socorrismo e a articulação de iniciativas conjuntas
naquele domínio;

h) Assegurar a operacionalidade do Gabinete de Protecção
Civil em articulação directa com a presidência da Câmara
e ou vereador com competência delegada;

i) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições,
sejam superiormente solicitadas.

O capítulo IV — Serviços operativos, artigo 35.º — Divisão de
Acção Sócio-Cultural, compreenderá mais a alínea c), concreta-
mente:

c) Serviço de Animação Cultural.

No capítulo IV — Serviços operativos, é alterada a redacção do
artigo 37.º — Serviço de Cultura, Bibliotecas e Museus e introdu-
zido o artigo 37.º-A — Serviço de Animação Cultural, respectiva-
mente:

Artigo 37.º

Serviço de Cultura, Biblioteca e Museus

A este Serviço compete:

a) Dinamizar as manifestações de arte no concelho, desig-
nadamente o teatro, a música popular, as actividades
artesanais e promover estudos e edições destinados a re-
colher e divulgar a cultura popular tradicional;

b) Assegurar a defesa e a conservação do património cultu-
ral do concelho e promover a sua classificação;

c) Manter actualizado o roteiro das festas populares e acon-
tecimentos culturais do concelho;

d) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação de património ar-
tístico e cultural;

e) Propor e promover a divulgação de documentos inéditos,
designadamente dos que interessam à história do municí-
pio e factos históricos da vida passada e presente do
município;

f) Fomentar continuamente a ligação com os agentes cultu-
rais do concelho;

g) Colaborar na elaboração de projectos de construção de
bibliotecas e museus;

h) Dinamizar a prática de leitura, propondo e promovendo
programas de incentivo à frequência da biblioteca e de
hábitos de leitura, junto dos estabelecimentos de ensino e
restante população;

i) Assegurar o funcionamento da biblioteca existente no
concelho e das que posteriormente vierem a existir;

j) Catalogar e organizar a localização de livros, revistas e
demais documentação pertencente à biblioteca;

k) Promover acções de animação e divulgação do livro, da
leitura e da imagem;

l) Propor formas de contactos com organismos oficiais,
privados e associativos, com vista ao estabelecimento de
políticas de desenvolvimento da biblioteca;

m) Assegurar o bom estado de conservação dos volumes à
sua guarda;

n) Propor a aquisição de livros e outra documentação;
o) Conservar o espólio pertença dos museus;
p) Propor normas de organização e funcionamento dos

museus;
q) Propor formas de contacto e ligação com organismos oficiais

ou particulares tendentes à defesa e conservação do pa-
trimónio histórico;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições,
sejam superiormente solicitadas.

Artigo 37.º-A

Serviço de Animação Cultural

A este Serviço compete:

a) Promover a articulação das actividades culturais no con-
celho, fomentando a participação alargada de estabeleci-
mentos de ensino, oficial e particular, associações, co-
lectividades e demais instituições;

b) Assegurar o funcionamento dos equipamentos culturais,
propriedade do município;

c) Promoção de iniciativas culturais de âmbito municipal,
nomeadamente, espectáculos de teatro e dança, concer-
tos, exposições, artesanato e outras;

d) Concretização de programas específicos que estimulem a
criação cultural;

e) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares;

f) Estabelecer contactos e relações com órgãos da Adminis-
tração Central, Regional e Local na área da animação
cultural;

g) Colaborar com os demais serviços do município na or-
ganização de actividades culturais, tais como: feiras e
festas;
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h) Divulgar e informar de forma clara e orientada a popula-
ção, dos programas e alternativas culturais na área do
município;

i) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições,
sejam superiormente solicitadas.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 2752/2001 (2.ª série) — AP. — Listas de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade
dos funcionários desta Câmara Municipal se encontram afixadas
no edifício dos Paços do Município.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lo-
pes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 2753/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente, tor-
na-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na
sua sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2001, decorrido que foi
o período de inquérito público, a proposta de alteração do Regu-
lamento Municipal das Operações de Loteamento e Obras de Ur-
banização, sem quaisquer alterações à sua versão original, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 28 de Novembro
de 2000.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 2754/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente, tor-
na-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na
sua sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2001, decorrido que foi
o período de inquérito público, a proposta de alterações à Tabela
de Taxas em vigor neste município, no que respeita ao seu arti-
go 64.º, sem quaisquer alterações à sua versão original, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 28 de Novembro de
2000.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 2755/2001 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério Gon-
çalves de Macedo, presidente da Câmara Municipal de Amares:

Torna público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria, realizada no dia 12 do mês de Fevereiro do ano de 2001, de-
liberou, por unanimidade, em função da proposta apresentada pelo
presidente da Câmara, aprovar uma revisão ao PDM (Plano Di-
rector Municipal), e cujo teor se passa a transcrever: decorridos
mais de cinco anos sobre a publicação do PDM (Plano Director
Municipal) de Amares (por Resolução de Conselho de Ministros
n.º 144/95, de 21 de Novembro), e após avaliação da sua imple-
mentação e gestão, verifica-se na sua aplicação a existência de
erros cartográficos; a omissão de núcleos urbanos com expressão
que não foram devidamente considerados; vias estruturantes que
ao ser concretizadas alteraram os traçados previstos no actual PDM;
falta de clarificação no regulamento e falta de áreas para expan-
são urbana, para além de existirem outras situações cujos precei-
tos já não se adequam às novas realidades, dinâmicas e perspecti-
vas de desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental
que entretanto surgiram. Assim, havendo já nova cartografia ac-
tualizada e verificando-se a necessidade de adequação à evolução a
médio e longo prazo das condições económicas, sociais, culturais
e ambientais, do concelho de Amares.

Proponho: a revisão do Plano Director Municipal de Amares,
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro.

Para constar, e a fim de produzir os devidos efeitos legais, pro-
cede-se à publicitação do referido aviso, ao abrigo do artigo 74.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo.

Quadro de pessoal

Criação de um lugar de técnico superior de serviço social.
Criação de um lugar de técnico de animação sócio-cultural.
Criação de um lugar de técnico profissional (protecção civil).

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número de lugares

a criar

Técnico superior.................... Técnico superior de serviço social........ Assessor principal ......................................
Assessor......................................................
Técnico superior principal........................ 1
Técnico superior de 1.ª classe..................
Técnico superior de 2.ª classe..................
Estagiário ....................................................

Técnico................................... Técnico de animação sócio-cultural...... Técnico especialista principal..................
Técnico especialista..................................
Técnico principal...................................... 1
Técnico de 1.ª classe.................................
Técnico de 2.ª classe.................................
Estagiário ....................................................

Técnico profissional.............. Técnico profissional (protecção civil)Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 1
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............
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Listagem n.º 113/2001 — AP.  — Rui Miguel da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil, faz pública, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a lista de todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas em 2000 por esta Câmara Municipal:

Obra Procedimento Adjudicatário Valor

Remodelação do Campo Dr. Eduardo Ralha ................................................................................................... Concurso público ........Argoconstrutora, L.da ................................. 57 600000$00
Remodelação e ampliação da Biblioteca de Côja ........................................................................................... Concurso limitado ...... José Nogueira Elias ..................................... 26 775339$00
Mercado Municipal de Arganil — 2.ª fase — ampliação ............................................................................... Concurso limitado ...... Fonseca & Fonseca, L.da ............................ 19 956314$00
Praia fluvial da Cascalheira .............................................................................................................................. Concurso limitado ......Tricivil, L. da ................................................ 17 179289$00
Execução de açude Vila Cova de Alva (Barril de Alva) ................................................................................. Concurso limitado ...... Pereira & Fragoso, L.da .............................. 14 406881$00
Praia fluvial Valeiro do Barco ......................................................................................................................... Concurso limitado ......Argoconstrutora, L.da ................................. 12 500000$00
ETAR Zona Industrial de Côja ........................................................................................................................ Concurso limitado ...... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da .... 6 581755$00
Fornecimento de equipamento e instalação de ar condicionado, edifício dos Paços do Concelho........... Consulta prévia ...........Energicentro, L.da ....................................... 8 639000$00
Fornecimento de unidade UPS ......................................................................................................................... Consulta prévia ........... Efacec, Sistemas Electrónica, S. A. ........... 2 790000$00
Fornecimento de equipamento......................................................................................................................... Consulta prévia ........... Normática, L.da ........................................... 1 385280$00
Informático (plotter), rede de instalação eléctrica, pisos 1 e 2, Edifício dos Paços do Concelho.......... Ajuste directo ............. José Ramiro Moreira Dias, L.da ................. 7 226827$00
Fornecimento e instalação eléctrica (cave) e telefónica do edifício dos Paços do Concelho................... Ajuste directo .............José Ramiro Moreira Dias, L.da ................. 5 581659$00
Construção de moradia Maria Graciete Dinis — 2.ª fase — Valbona ........................................................... Ajuste directo ............. Alfredo Rodrigues José, L.da....................... 5 112 516$00
Repavimentação de ruas no Sarzedo ............................................................................................................... Ajuste directo .............Antonino Madeira Gouveia & Filhos, L.da 5 000 000$00
Repavimentação de ruas de Arganil ................................................................................................................ Ajuste directo ............. Sopovico ......................................................4 801 950$00
Reparação de piscina de Água d’Alte — Teixeira .......................................................................................... Ajuste directo ............. Henrique Piedade Matos, L.da .................... 2 789 000$00
Execução de ponto de Água Formarigo .......................................................................................................... Ajuste directo ............. Alfredo Rodrigues José, L.da....................... 2 772 284$00
Execução de paragem de autocarro/Fonte Amandos — Arganil .................................................................... Ajuste directo ............. Pereira & Fragoso, L.da .............................. 2 589 000$00
Execução de passadeiras cubos de granito — Arganil .................................................................................... Ajuste directo ............. Antonino Madeira Gouveia & Filhos, L.da 2 080 000$00
Execução de parques de maneio sanitário ....................................................................................................... Ajuste directo .............Pereira & Fragoso, L.da .............................. 2 060 000$00
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Obra Procedimento Adjudicatário Valor

Fornecimento e aplicação de Fonte Cibernética em Arganil........................................................................ Ajuste directo ............. Hidrosado, L.da ............................................ 1 956 800$00
Fornecimento e implantação de sistema de detecção e alarme de incêndios (SADI) edifício do Paços do Ajuste directo............. José Ramiro Moreira Dias, L.da ................. 1 370 200$00

Concelho.
Execução de linha aérea a 15 kV para posto de transformação n.º AGN 137, e rede BT para ligaçãoAjuste directo ............. Carlos Alberto Antunes Gil, L.da................ 984 078$00

ao PT — Zona Industrial São Martinho da Cortiça.
Fornecimento e implantação de sistema de detecção de alarme contra intrusão, edifício Paços do Con- Ajuste directo............. José Ramiro Moreira Dias, L.da ................. 750 100$00

celho.
Fornecimento e instalação de rede de cablagem estruturada no edifício dos Paços do Concelho ............. Ajuste directo ............. José Ramiro Moreira Dias, L.da ................. 734 060$00

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 2759/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se pública a lista das obras adjudicadas durante o ano de 2000, conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Lista das obras adjudicadas no ano de 2000

Designação da obra Valor (sem IVA) Adjudicatário Forma de atribuição

Remodelação da Escola Régia de Azambuja — Biblioteca Municipal .....................143 623 409$00 Sérgio Fernandes Torrão ............................................ Público.
Rede de esgotos domésticos de Vila Nova de São Pedro e Outeiro ........................58 768 944$00 Niviplana, L.da ............................................................ Público.
Empreitada de recuperação de fachadas do edifício «Casa da Câmara» em Mani-9 997 000$00 3N-Sociedade de Construções, L.da ........................... Público.

que do Intendente.
Habitação social — fogos tipo T1, T2 e T3 — no loteamento de Vale do Paraíso46 320 245$00 Construções Manuel & Lino, L.da ............................ Público.
Execução de furos de captação de água ....................................................................10 186 000$00 Carlos Alberto B. Rodrigues ...................................... Limitado sem publicação de anúncio.
Ampliação do sistema de drenagem de águas residuais de Manique do Intendente22 532 600$00 João Cerejo dos Santos .............................................. Limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação de caminhos em diversas freguesias ..................................................23 875 530$00 Construções Pragosa, S. A. ........................................ Limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentos em calçada..............................................................................................24 460 795$00 Francisco C. José, L.da ............................................... Limitado sem publicação de anúncio.
Fornecimento e montagem um grupo electrobomba em Vale do Paraíso.............. 2 000 300$00 Lisbombas — Distribuidores, L.da .............................. Ajuste directo com consulta.
Aplicação de pavimento sintético em pavilhões desportivos................................. 4 561 125$00 Construções Vieira Mendes L.da ................................ Ajuste directo com consulta.
Vedação e reparação de escolas do 1.º ciclo na freguesia de Alcoentre .................4 142 840$00 Manuel da Ponte........................................................Ajuste directo com consulta.
Vedação da Escola do 1.º ciclo da Quinta dos Gatos em Azambuja ........................3 673 853$00 Gecolix — Gabinete de Estudos e Construções, L.da Ajuste directo com consulta.
Vedação da Escola do 1.º ciclo de Aveiras de Cima .................................................2 050 898$00 Vedicerca, L.da.............................................................Ajuste directo com consulta.
Reparação da Escola do 1.º ciclo de Casais da Lagoa .............................................4 415 273$00 Joaquim José G. Germano ..........................................Ajuste directo com consulta.
Reparação de edifício municipal ................................................................................265 000$00 José Dias Souto Ratola & Filho, L.da ....................... Ajuste directo com consulta.
Ampliação do Cemitério de Vila Nova de São Pedro ..............................................4 847 031$00 Carmatifil — Construções, L.da ................................. Ajuste directo com consulta.
Colocação de 34 abrigos de passageiros ....................................................................2 210 000$00 José Dias Souto Ratola & Filho, L.da ....................... Ajuste directo com consulta.
Reparação de edifício municipal ................................................................................2 320 000$00 Sérgio Fernandes Torrão ............................................Ajuste directo com consulta.

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís Manuel Abreu de Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 2760/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, em anexo, se publica a deliberação n.º 16/CM/2001, de 14
de Fevereiro, que regula a modalidade de comparticipação munici-
pal nos transporte escolares do ensino secundário ou equiparado —
1.ª alteração.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Deliberação n.º 16/CM/2001, de 14 de Fevereiro

(Regula a modalidade de comparticipação municipal nos
transportes escolares do ensino secundário ou equipara-
do — 1.ª alteração).

A Câmara Municipal de Barrancos, no desenvolvimento da sua
política de âmbito social, resolveu, através da deliberação n.º 7/
CM/2001, de 24 de Janeiro, comparticipar os transportes escola-
res dos alunos que frequentam o ensino secundário.

Entretanto verificou-se que a deliberação citada, que pretendia
ser o mais abrangente possível, limitava o acesso à comparticipa-
ção tendo como referência base o salário mínimo nacional.

Desta maneira, a presente deliberação, para além de corrigir al-
gumas lacunas, garante uma maior justiça na redistribuição dos apoios
e ou comparticipação nos transportes escolares, os quais, recorda-
-se, deveriam ser suportados na íntegra pelo Estado.

Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Bar-
rancos, determinou o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

Os artigos 2.º e 4.º da deliberação n.º 7/CM/2001, de 24 de Ja-
neiro, que regula a modalidade de comparticipação municipal nos
transportes escolares dos alunos residentes na área do município
de Barrancos, que se encontrem matriculados no ensino secundá-
rio ou equiparado, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

Montante e forma de comparticipação

1 — O montante máximo da comparticipação nos transportes
escolares é fixado em 50% do seu custo total.

2 — A comparticipação prevista no presente artigo reveste a
forma de subsídio que, para os efeitos legais, poderá ser considera-
do como bolsa de estudo.

3 — Para os efeitos previstos nos n.º 1 do presente artigo,
considera-se «custo total», o bilhete de assinatura (passe escolar),
em regra mensal ou, na ausência deste, o preço do respectivo bi-
lhete de transporte.

Artigo 4.º

Requisitos de comparticipação

1 — Só serão comparticipados os alunos que reúnam os seguin-
tes requisitos:

a) Rendimento per capita do agregado familiar do aluno, igual
ou inferior ao 1,5 × SMN (14 meses/ano);

b) [...]

2 — [...]
3 — [...]»

Artigo 2.º

Produção de efeitos

A presente deliberação produz efeitos na data de entrada em vigor
da deliberação n.º 7/CM/2001, de 24 de Janeiro.

15 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Isabel Catarina
Caçador Sabino.

Observações:
Para o ano lectivo 2000-2001 — SMN/2000 = 63 800$.

1.º rendimento per capita < 1,5 SMN × 14 = 1 339 800$/pes-
soa/ano [artigo 4.º n.º 1, alínea a)].

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 129/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da Costa
Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja, torna
público que, no uso da competência referida no artigo 64.º, n.º 7,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Muni-
cipal de Beja, aprovou o Regulamento de Resíduos Sólidos e Hi-
giene no Concelho de Beja, na sua reunião de 10 de Janeiro de
2001.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Regulamento de Resíduos Sólidos e Higiene Urbana
no Concelho de Beja

Preâmbulo

Os resíduos sólidos resultam de um vasto leque de actividades
desenvolvidas pela actividade humana. A sua correcta gestão é um
desafio aliciante no enquadramento das vivências actuais e futuras.

A discussão abstracta de modelos de gestão para sistemas de resíduos
sólidos é um exercício sem sentido prático. Assim, o PERSU —
Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos, definiu uma nova
política na aproximação à estratégia comunitária, estruturada no
respeito dos princípios técnico-científicos mais adequados à equi-
librada gestão dos resíduos, que por último se haveria de acolher
no âmbito da gestão dos recursos (naturais e atrópicos) e, por esta
via, numa gestão sustentada do ambiente.

Neste âmbito, em 1985, a 25 de Novembro, o quadro jurídico
da gestão dos resíduos, foi pela primeira vez definido pelo Decre-
to-Lei n.º 488/85, que seria revogado 10 anos depois pelo Decre-
to-Lei n.º 310/95, o qual transpôs as Directivas n.º 91/156/CEE,
de 18 de Março, e 91/689/CEE, de 12 de Novembro, para o direi-
to interno. Como essas alterações legislativas se mostraram insu-
ficientes, a 9 de Setembro de 1997, entrou em vigor, o Decreto-
-Lei n.º 239/97.

Nele se reafirma, o princípio da responsabilidade do produtor
dos resíduos. Aumentando de forma significativa os direitos e os
deveres estabelecidos no Decreto-Lei n.º 488/85, inerentes ao
princípio do poluidor/pagador.

Assim, e nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a gestão dos resíduos só-
lidos urbanos do concelho de Beja, é da responsabilidade e compe-
tência da Câmara Municipal de Beja.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras a que fica sujeita a
gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho de Beja.

Artigo 2.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal de Beja efectuar o
planeamento, a organização, a recolha, o transporte, valorização,
tratamento e a eliminação dos resíduos sólidos urbanos produzidos
na área do município de Beja.

2 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade dos
respectivos produtores.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Definição de resíduo sólido

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, para
efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos quais-
quer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem
intenção ou a obrigação de se desfazer.



APÊNDICE N.º 40 — II SÉRIE — N.º 81 — 5 de Abril de 200110

Artigo 4.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se resíduos
sólidos urbanos (RSU) os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — provenientes das habita-
ções ou outros locais que se assemelhem;

b)
c) Resíduos sólidos comerciais — provenientes de estabele-

cimentos comerciais, escritórios, restaurantes e outros
similares, cujo volume diário não exceda 1100 l, que são
depositados em recipientes em condições semelhantes aos
resíduos referidos na alínea anterior;

d) Resíduos domésticos volumosos — provenientes das ha-
bitações, cuja remoção não se torne possível pelos meios
normais atendendo ao volume, forma ou dimensões que
apresentam ou cuja deposição nos contentores existentes
seja considerada inconveniente pelo município de Beja;

e) Resíduos de jardins — resultantes da conservação de jar-
dins particulares, tais como aparas, ramos troncos ou folhas;

f) Resíduos sólidos resultantes da limpeza pública de jardins,
parques, vias, cemitérios e outros espaços públicos;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a resíduos sólidos
urbanos — de características semelhantes aos resíduos
referidos na alínea d) e todos os abrangidos pelo artigo;

h) Resíduos sólidos hospitalares equiparáveis a domésticos.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais, não classificados como
resíduos urbanos:

a) Resíduos sólidos comerciais — os resíduos provenientes
de grandes produtores de características idênticas aos re-
síduos referidos na alínea b) do artigo 4.º, cuja produção
diária, por estabelecimento comercial, seja superior a
1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos provenientes
de unidades industriais, de acordo com a definição de re-
síduos industriais referida no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro;

c) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — conforme a de-
finição que consta na alínea b) do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro — anexo I;

d) Resíduos sólidos hospitalares — resíduos produzidos em
actividades de prestação de cuidados de saúde, incluindo
as actividades médicas de diagnóstico, tratamento e pre-
venção da doença em seres humanos ou animais, e ainda
as actividades de investigação relacionadas e que tenham
a possibilidade de estarem contaminadas por quaisquer
produtos biológicos, físicos ou químicos, que constituam
risco para a saúde humana ou perigo para o ambiente —
anexo II ;

e) Resíduos sólidos agrícolas — os resíduos gerados nas ex-
plorações agrícolas (incluindo cadáveres de animais resul-
tantes da actividade pecuária);

f) Entulhos — os resíduos constituídos por restos de cons-
truções, pedras, escombros ou produtos similares resultantes
de obras públicas ou particulares;

g) Resíduos radioactivos e outros que tenham legislação es-
pecial;

h) Veículos automóveis, pneus e sucatas que sejam conside-
radas resíduos, nos termos da legislação em vigor;

i) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal através
dos respectivos serviços, ouvida, quando se justifique, a
autoridade sanitária competente;

j) Monstros — os objectos volumosos não provenientes das
habitações provenientes das habitações que, pelo seu vo-
lume, forma ou dimensões, não possam ser recolhidos pelos
meios normais já especialmente previstos na alínea c) do
artigo anterior;

k) Os resíduos que fazem parte dos efluentes líquidos (lamas)
ou das emissões para a atmosfera (partículas), que se en-
contram sujeitos à legislação própria dos sectores de luta
contra a poluição da água ou do ar, respectivamente;

l) Resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamen-
to físico e armazenamento de recursos naturais, bem como
da exploração de pedreiras;

m) Resíduos de processos antipoluição.

Artigo 6.º

Embalagens

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos especiais
podem conter resíduos de embalagens nos termos definidos pelo
Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.

2 — Define-se resíduos de embalagens como qualquer embala-
gem ou material de embalagem abrangido pela definição de resí-
duos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, ex-
cluindo os resíduos de produção.

3 — Define-se embalagem como todos e quaisquer produtos feitos
de materiais de qualquer natureza, utilizados para conter, prote-
ger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto
matérias como produtos transformados, desde o produtor ao uti-
lizador ou consumidor, incluindo todos os artigos descartáveis uti-
lizados para os mesmos fins.

CAPÍTULO IIII

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

Definição

1 — O sistema de resíduos sólidos urbanos é o conjunto de ins-
talações, equipamentos mecânicos, recipientes, recursos humanos,
financeiros e estrutura, destinados a assegurar com eficiência, con-
forto, segurança e inocuidade a deposição, recolha, transporte,
tratamento, valorização e eliminação desses resíduos.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto de actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessário à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamento e
fiscalização dessas operações.

Artigo 8.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou em
parte, as seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;

3) Armazenagem;
4) Transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento; e
7) Eliminação.

Artigo 9.º

1 — Define-se produção como geração de RSU.
2 — Define-se local de produção como o local onde se geram

RSU.
Artigo 10.º

1 — Define-se remoção como afastamento dos RSU dos locais
de produção, mediante deposição, recolha e transporte, integran-
do ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipien-
tes determinados pela Câmara Municipal de Beja, a fim
de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas à valorização ou eliminação adequa-
da, em recipientes ou locais com características específi-
cas, indicadas para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de deposi-
ção para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem de fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e depo-
sitadas selectivamente, dos recipientes ou locais apropriados
para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisica-
mente os resíduos.
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3 — A limpeza pública compreende um conjunto de actividades
levadas a efeito pelos serviços camarários com a finalidade de li-
bertar de sujidade e resíduos das vias e outros espaços públicos,
nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a la-
vagem de pavimentos e o corte das ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 11.º

Define-se armazenagem como a deposição de resíduos tempo-
rária, controlada e por prazo não determinado, antes do seu tra-
tamento, valorização ou eliminação.

Artigo 12.º

Define-se transferência como a passagem dos resíduos de um
equipamento para outro, com ou sem tratamento ou valorização,
com o objectivo de os transportar para outro local de tratamen-
to, valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer operações
que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se englobam
em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou por aproveitamento do biogás.

Artigo 14.º

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâni-
co e físico, químico ou biológico, que altere as características dos
resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem
como facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

Artigo 15.º

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar um
destino final aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Responsabilidade do detentor de resíduos

Compete ao produtor ou detentor dos resíduos assegurar a sua
gestão adequada.

1 — No concelho de Beja são responsáveis pela deposição dos
RSU todos os residentes ou presentes no concelho, desde que se-
jam produtores ou detentores de resíduos;

2 — Nas áreas abrangidas pelo sistema de remoção são respon-
sáveis pela deposição dos resíduos sólidos urbanos:

a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais, industriais ou de serviços;

b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos ca-
sos de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades, para o
efeito designados ou, na sua falta, todos os residentes.

3 — Os responsáveis pela deposição dos RSU devem retê-los
nos locais de produção sempre que os recipientes se encontrem
com a capacidade esgotada.

Artigo 17.º

Acondicionamento e deposição

1 — Os RSU devem ser convenientemente acondicionados,
permitindo a deposição adequada nos contentores, por forma a
evitar o seu espalhamento na via pública.

2 — Entende-se como deposição adequada nos recipientes refe-
ridos no artigo 20.º a sua colocação em condições de estanquidade
e higiene, se possível em sacos de plástico ou de papel, por forma
a evitar o seu espalhamento na via pública e a manter os conten-
tores limpos.

Artigo 18.º

Dejectos de animais

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por estes
animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os provenien-
tes de cães-guia, quando acompanhantes de invisuais.

Artigo 19.º

1 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remoção,
ser devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar
qualquer insalubridade.

2 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamentos
de deposição existentes na via pública, nomeadamente contento-
res e papeleiras.

Artigo 20.º

Recipientes

1 — Para a deposição dos resíduos sólidos, a Câmara Municipal
de Beja põe à disposição dos utentes os seguintes tipos de reci-
pientes, os quais não podem ser utilizados para outros fins além
daqueles a que se destinam:

a) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-
posição de desperdícios produzidos na via pública e ou-
tros materiais que resultam da limpeza urbana;

b) Contentores normalizados, colocados na via pública para
uso geral, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, alínea a), do
presente Regulamento (deposição de resíduos sólidos ur-
banos), não podendo estes ser deslocados dos locais pre-
vistos pela Câmara Municipal;

c) Ecopontos — baterias de contentores para a recolha se-
lectiva do vidro, do papel (do plástico e de outras emba-
lagens quando for recolhido), respectivamente, tendo cada
contentor a indicação do material a depositar.

2 — Sempre que os recipientes colocados na via pública para
uso geral estiverem cheios, não podem ser depositados resíduos
junto aos mesmos.

Artigo 21.º

1 — É da exclusiva competência da Câmara Municipal de Beja
decidir sobre a capacidade e localização dos recipientes para resí-
duos sólidos urbanos a que se refere o artigo anterior.

2 — Os recipientes existentes na via pública não podem ser
removidos ou deslocados dos locais designados ou aprovados pela
Câmara Municipal de Beja.

Artigo 22.º

Projectos de urbanização

Os projectos de urbanização na área do município de Beja de-
vem prever um sistema de deposição de resíduos sólidos de acordo
com as normas técnicas que constam do anexo III  deste Regula-
mento e a respectiva dotação de contentores de modelo aprovado
pelo município para os resíduos referidos na alínea a) do artigo 4.º

Artigo 23.º

Responsabilidade dos urbanizadores

Nos termos do artigo 22.º, é da responsabilidade dos urbanizadores
a aquisição e entrega dos contentores à Câmara Municipal de Beja.

Artigo 24.º

Estabelecimentos comerciais

Os contentores dos estabelecimentos comerciais e industriais para
deposição dos resíduos, referidos na alínea f) do artigo 4.º devem
permanecer no interior das unidades produtoras e deverão ser ad-
quiridos pelos próprios.
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SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 25.º
Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos RSU, com excepção dos re-
síduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º do presente Regu-
lamento é da competência da Câmara Municipal de Beja, reser-
vando-se a possibilidade de outras entidades virem a executar serviços
através da autorização da Câmara Municipal, sendo efectuada se-
gundo percursos pré-definidos e com periodicidade fixa ao longo
do ano.

2 — A pedido dos utentes, a Câmara Municipal de Beja fará a
recolha dos resíduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º
mediante o pagamento de uma tarifa, a qual será previamente fi-
xada mediante o tempo do serviço, bem como a necessidade vária
de utilização de meios materiais.

3 — A remoção dos objectos domésticos volumosos fora de uso
e dos cortes de jardins particulares é feita mediante solicitação
prévia por escrito ou via telefónica com, pelo menos, oito dias de
antecedência junto dos serviços competentes da Câmara, compe-
tindo aos interessados colocar os objectos na data e local previa-
mente indicado pelos serviços competentes em local acessível e
de forma a que a viatura municipal possa proceder à sua remoção.

4 — A remoção dos resíduos referidos na alínea c) do artigo 4.º
poderá ser efectuada pelo produtor, desde que directamente depo-
sitados no ecocentro.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Artigo 26.º
Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos comerciais,
cuja produção diária exceda 1100 l, são responsáveis por dar des-
tino adequado aos seus resíduos, podendo, no entanto, acordar a
sua recolha, transporte e armazenagem, eliminação ou utilização
com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — A autorização referida no número anterior será concedida
pela Câmara Municipal de Beja ou a quem esta designar.

Artigo 27.º

Resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos industriais
são responsáveis, nos termos da alínea b) do n.º 6 do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino adequado aos seus
resíduos, devendo promover a sua recolha, armazenagem, trans-
porte e eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham
em perigo a saúde pública, nem causem prejuízos ao ambiente,
podendo, no entanto, acordar a prestação de serviços referidos
com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — Se determinados resíduos industriais compatíveis forem
admitidos em qualquer das fases do sistema de RSU, constitui obri-
gação das empresas o fornecimento de todas as informações exi-
gidas pela Câmara Municipal de Beja, ou de que esta designar, re-
ferentes à quantidade, tipo e características dos resíduos a admitir
no sistema.

3 — Os industriais que pretendem eliminar os resíduos resultan-
tes da laboração do próprio estabelecimento devem dar cumpri-
mento ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Artigo 28.º
Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados

Os produtores ou detentores de resíduos sólidos hospitalares ou
equiparados, são responsáveis, nos termos da alínea c) do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino
adequado aos seus resíduos.

Artigo 29.º

Entulhos
1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que

produzam ou causem entulho, são responsáveis pela sua deposi-
ção, recolha e transporte para local de destino final.

2 — Para deposição de entulhos são obrigatoriamente utiliza-
dos recipientes adequados, devidamente identificados e colocados
em local que não perturbe o trânsito.

3 — Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou pro-
motor responsável indique que tipo de solução irá ser utilizada para
os resíduos produzidos na obra, bem como os meios e equipamen-
tos a utilizar e o local de vazadouro.

4 — A deposição e transporte dos entulhos deverá efectuar-se
de modo a evitar o espalhamento destes resíduos na via pública.

5 — É proibido na área do município:

a) Despejar entulhos de obras de construção em qualquer
terreno público do município;

b) Despejar entulhos de obras de construção em terreno
privado sem prévio conhecimento municipal e consenti-
mento do proprietário.

Artigo 30.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares pú-
blicos, é proibido abandonar viaturas automóveis, em estado de
degradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos pró-
prios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene, a lim-
peza e o asseio desses locais.

2 — Serão objecto de remoção para o parque municipal todas
as viaturas abandonadas e as sucatas de automóveis que se encon-
trem espalhadas pelo concelho, sem prejuízo da aplicação da coima
respectiva ao proprietário e a sua responsabilização pelo paga-
mento das taxas de reboque e recolha devidas.

3 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham condições estabelecidas para o efeito, sendo os proprietá-
rios das sucatas existentes e não licenciadas responsáveis por dar
destino aos resíduos que tenham depositados, devendo retirá-los
no prazo que lhes for fixado.

Artigo 31.º

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

O detentor de resíduos sólidos tóxicos e perigosos é, nos ter-
mos de Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, responsável pelo
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua reco-
lha, armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de tal
forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízo ao ambiente, devendo organizar e manter actualizado um
inventário com as qualidades, natureza, origem e destino dos resí-
duos produzidos ou recolhidos.

Artigo 32.º

Outros resíduos sólidos especiais

1 — A recolha, transporte e eliminação dos resíduos sólidos
especiais, nomeadamente de pneus usados e outro tipo de resíduos
similares não contemplado nos artigos anteriores, são da exclusi-
va responsabilidade dos seus detentores e produtores que deverão
respeitar os parâmetros na legislação nacional em vigor e aplicá-
vel a tais resíduos.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos resíduos
contemplados nos números anteriores deve dispor dos meios téc-
nicos adequados à natureza, tipo e características dos resíduos, de
forma a não pôr em perigo a saúde humana, causar prejuízo ao
ambiente nem à higiene e limpeza dos locais públicos.

CAPÍTULO VI

Remoção selectiva e reciclagem

Artigo 33.º

Remoção selectiva e reciclagem
1 — A deposição selectiva de materiais para posterior reciclagem

é efectuada pelos munícipes, utilizando, para o efeito, os recipientes
que se encontrem nos ecopontos.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal de Beja.

3 — Nos estabelecimentos de restauração do concelho, é obri-
gatório, quando não se utilizam embalagens de vidro reutilizáveis,
a reciclagem das embalagens de vidro. Tendo para o efeito, estes
estabelecimentos de possuir um recipiente próprio, o qual poderá
se um contentor normal, que se destine apenas ao armazenamento
de vidro. Ficando a deposição desse contentor no ecoponto a cargo
do respectivo estabelecimento.
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CAPÍTULO VII

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 34.º

Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à limpeza
diária das áreas confinantes aos mesmos e da zona de influência,
bem como as áreas objecto de licenciamento para ocupação da
via pública, removendo os resíduos provenientes da sua actividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece-se como área
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m
de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação da via
pública.

3 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área ante-
riormente considerada devem ser despejados nos recipientes exis-
tentes para a deposição dos resíduos provenientes do estabeleci-
mento.

Artigo 35.º

Áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de
terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores confinantes
com os estaleiros, nomeadamente dos acessos de escoamento das
águas pluviais, quando estes se encontrem parcial ou totalmente
obstruídos pelo resultado da própria actividade.

CAPÍTULO VIII

Tratamento, valorização e destino final

Artigo 36.º

Responsabilidade

Cabe à Câmara Municipal de Beja decidir do tratamento, valo-
rização e destino final dos resíduos sólidos urbanos, bem como de
outros resíduos não urbanos integrados no sistema municipal, de
acordo com as normas de defesa de saúde.

Artigo 37.º

Utilização do aterro sanitário

A utilização do aterro sanitário por utilizadores particulares deve
ser efectuada de acordo com as normas técnicas a aprovar em
regulamento próprio.

Artigo 38.º

Utilização de terrenos e instalações não licenciadas

1 — É proibido depositar, armazenar e eliminar resíduos sóli-
dos em terrenos, locais ou instalações não licenciadas para o efei-
to.

2 — Os proprietários dos terrenos ou locais referidos no nú-
mero anterior serão notificados para proceder à remoção dos re-
síduos sólidos indevidamente depositados.

Em caso de incumprimento da ordem de remoção, esta será
realizada pelos serviços municipais a expensas dos infractores, sem
prejuízo de instauração do respectivo processo contra-ordenacional.

CAPÍTULO IX

Tarifas, fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 39.º

Designação

Com vista à satisfação dos encargos relativos à remoção e tra-
tamento dos resíduos sólidos urbanos na área do município de Beja,
é devida uma tarifa de resíduos sólidos.

Artigo 40.º

Tarifa

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita às actividades relativas
à exploração e administração dos serviços de deposição, recolha,
transporte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos e será
determinada futuramente do modo a defender os melhores inte-
resses dos munícipes e município.

2 — A tarifa é devida pelo utilizador de cada fogo ou estabele-
cimento.

Artigo 41.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentos da tarifa de resíduos sólidos:

a) As autarquias locais e suas associações;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública sem fins lucra-

tivos, ou seja, as associações de solidariedade social, as
pessoas colectivas de mera utilidade pública e as pessoas
colectivas de utilidade pública administrativa.

2 — Os consumidores domésticos que se encontrem em situa-
ção de carência económica, considerando-se como tal a posse de
um rendimento bruto per capita inferior a metade do ordenado
mínimo nacional, gozam do direito à redução em 50% do valor da
respectiva tarifa.

3 — A isenção prevista no n.º 1, alínea b), não se aplica aos
parques de campismo das entidades nele referidas, sendo, pois, devida
a tarifa de resíduos sólidos urbanos domésticos.

4 — As isenções são requeridas pelos interessados, provando que
reúnem as condições respectivas, sendo reconhecidas pela Câmara
Municipal ou por sua delegação.

SECÇÃO II

Fiscalizações e sanções

Artigo 42.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te aos serviços de fiscalização municipal, à Polícia de Segurança
Pública e à Guarda Nacional Republicana.

Artigo 43.º

Proibições relativas à deposição dos resíduos sólidos

É proibido:

a) Despejar qualquer tipo de resíduos sólidos fora dos con-
tentores a ele destinados;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para a deposição dos
resíduos sólidos urbanos, salvo nos casos autorizados pela
Câmara Municipal, sendo o recipiente considerado tara
perdida e removido conjuntamente com os resíduos sóli-
dos;

c) A deposição dos resíduos sólidos urbanos fora das horas
estabelecidas pela Câmara Municipal;

d) A deposição nos contentores destinados à recolha selec-
tiva de quaisquer outros resíduos que não sejam aqueles a
que os contentores referidos se destinam;

e) Destruir ou danificar, total ou parcialmente, os conten-
tores colocados pelos serviços da Câmara Municipal;

f) Desviar dos seus lugares os contentores que se encontrem
na via pública;

g) Lançar nos contentores de resíduos sólidos urbanos entu-
lhos, pedras, terras, animais mortos, aparas de jardins ou
objectos volumosos que devem ser objecto de recolha
especial;

h) Lançar nos contentores materiais incandescentes, produ-
tos tóxicos ou perigosos, materiais resultantes das respec-
tivas indústrias e resíduos clínicos;

i) Afixar propaganda ou publicidade nos contentores e res-
tante equipamento de resíduos sólidos, espalhados pelo
concelho;

j) Mexer no lixo colocado nos contentores, dispersá-lo na
via pública ou retirá-lo no todo ou em parte.
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Artigo 44.º

Interdições em geral

É proibido:

a) Fazer a remoção privada dos resíduos sólidos, excepto nos
casos previstos neste Regulamento;

b) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jardins
ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto de reco-
lha especial. Com excepção de um período tempo desti-
nado para o efeito, à porta da habitação, mediante o aviso
prévio dos Serviços;

c) Abandonar na via pública viaturas em estado de degrada-
ção ou outro tipo de sucata;

d) Abandonar, em qualquer área do município, resíduos tó-
xicos perigosos e resíduos clínicos, sendo os responsáveis
notificados para procederem à respectiva remoção no prazo
de dois dias;

e) Abandono de resíduos tóxicos industriais em qualquer área
do município, sendo os responsáveis notificados para
procederem à respectiva remoção no prazo máximo de
cinco dias;

f) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias e
britas, na via pública, em condições que prejudiquem o
asseio das ruas e drenagem das águas pluviais;

g) Fazer vazadouros, monstrueiras ou lixeiras fora dos lo-
cais autorizados para o efeito;

h) Fazer uso indevido das papeleiras, afixando-lhes propa-
ganda, danificando-as ou colocando nas mesmas resíduos
inadequados, nomeadamente sacos de lixo que devam ser
recolhidos pelos veículos normais de recolha;

i) Depositar nos contentores de entulhos outros tipos de
resíduos;

j) Por negligência, não providenciar à limpeza e desmatação
regular da propriedade integrada em aglomerado urbano
ou permitir que a mesma seja utilizada como depósito de
resíduos;

k) A utilização de contentores de resíduos sólidos urbanos
colocados na via pública, para a deposição de resíduos sólidos
industriais ou clínicos e hospitalares;

l) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto.

Artigo 45.º

Interdições e proibições nos espaços públicos

Em todos os espaços públicos (ruas, passeios e praças) do con-
celho de Beja não é permitido:

a) Lançar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigarro
e outros resíduos que provoquem a sujidade das ruas;

b) Alimentar animais na via pública;
c) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de publici-

dade e propaganda para o chão;
d) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e quiosques,

sendo os titulares pela exploração obrigados a colocar os
recipientes de lixo em número suficiente e distribuídos para
fácil utilização pelos clientes e proceder à limpeza diária
desses espaços;

e) Cuspir, urinar ou defecar na via ou em outros espaços
públicos;

f) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que sejam
transportados em viaturas;

g) Lavar, pintar ou lubrificar veículos na via pública;
h) Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou em espa-

ços tratados, excepto nos casos devidamente autorizados
pela Câmara Municipal de Beja;

i) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública;
j) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-

midouros.

Artigo 46.º

1 — Qualquer violação do disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 47.º

Coimas

Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento consti-
tui contra-ordenação, punível com coima a fixar em processo
competente, de acordo com as penalidades seguintes:

1) Com coima de 2000$ a 5000$:

a) Alíneas c), f) e i) do artigo 45.º;
b) Alínea h) do artigo 44.º
c) Alíneas a), c), i), j) do artigo 43.º

2) Com coima de 5000$ a 20 000$:

a) Alíneas a), b) e j) do artigo 45.º
b) Alíneas b) e d) do artigo 43.º

3) Com coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Alíneas e) e g) do artigo 45.º;
c) Alíneas a), b), c), f), g), i), j), k) e l) do artigo 44.º;
d) Alíneas g), e) e f) do artigo 43.º;
e) N.º 3 do artigo 33.º

4) Com coima de 100 000$ a 500 000$:

a) Alínea h) do artigo 45.º;
c) Alíneas d) e e) do artigo 44.º;
d) Alínea h) do artigo 43.º

5) Qualquer outra infracção ao presente Regulamento, não
prevista nos números anteriores, será punível com uma
coima de 5000$ a 50 000$.

6) Sem prejuízo das respectivas sanções, os responsáveis pelas
infracções ao presente Regulamento ficam obrigados à
remoção dos resíduos indevidamente depositados ou aban-
donados, utilizando meios próprios, num prazo a fixar pela
Câmara Municipal de Beja, mas nunca superior a 10 dias,
findo o qual a coima é agravada de 50%, podendo a re-
moção ser efectuada pelos serviços da Câmara Municipal
de Beja, imputando-se o respectivo custo ao infractor;

7) Quando a contra-ordenação for praticada por pessoas
colectivas, os montantes mínimos e máximos referidos
nos números anteriores poderão ser elevados ao sêxtuplo.

Artigo 48.º

Aplicação das coimas

1 — A aplicação das coimas, bem como o seu quantitativo den-
tro dos limites definidos no presente Regulamento, é determinada
pela Câmara Municipal de Beja, em função da culpa do infractor,
considerando, nomeadamente:

a) Grau de ilicitude do facto contra-ordenacional, o modo
como foi executado e a gravidade das suas consequências;

b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) Os sentimentos manifestados na preparação da infracção,

os fins e os motivos que a determinam;
d) As condições pessoais do infractor, nomeadamente a sua

situação económica e social;
e) A conduta anterior à infracção, bem como a posterior a

esta, nomeadamente quando destinada a reparar as con-
sequências;

f) A falta ou plena capacidade de preparação para o desem-
penho de uma conduta lícita e conforme os princípios de
civilidade e respeito ao ambiente.

2 — Na decisão que mande aplicar a coima respectiva, devem
ser expressamente referidos os fundamentos e as circunstâncias
tomadas em consideração.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 49.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados pela
legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Municipal.
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Artigo 50.º

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores que
disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.

ANEXO I

Resíduos perigosos

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.
10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de subs-

tâncias polimerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas.
16 — Produtos à base de alcatrão provenientes de operações de

refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.
17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percloratos e azotetos.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas e ou

novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).
22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Terúlio e compostos de terúlio.
24 — Compostos aromáticos policíclicos (de efeitos cancerígenos).
25 — Compostos solúveis de cobre.
26 — Carbonilos de metais.
27 — Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamentos

de superfície dos metais.
28 — Todas as que constarem na legislação aprovada em vigor.

ANEXO II

Tipos de resíduos hospitalares

1 — Anatómicos — fetos, placentas, peças anatómicas, mate-
rial de biopsia.

2 — Ortopédicos — material de próteses retiradas de doentes,
talas, gessos.

3 — Bacteriológicos — pipetas, meios de cultura, sangue infec-
tado, todos os resíduos de enfermarias de infecto-contagiosos e de
hemodializados, de unidade de cuidados intensivos, de blocos ope-
ratórios e de salas de tratamentos, material de laboratório, cadá-
veres de animais.

4 — Material de utilização — pensos, ligaduras, luvas, másca-
ras.

5 — Químicos — regentes de laboratório.
6 — Material radioactivo.
7 — Farmacêuticos — medicamentos fora de prazo ou não uti-

lizados.

ANEXO III

Normas técnicas

1 — Os projectos de construção ou ampliação de edifícios de-
vem incluir memória descritiva e justificativa do sistema de depo-
sição de resíduos sólidos e especificar os materiais utilizados, dis-
positivos de iluminação, limpeza e ventilação do compartimento
para armazenamento do colectivo de contentores de resíduos só-

lidos, de acordo com o referido no artigo 22.º do Regulamento de
Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública.

2 — O compartimento para armazenamento colectivo de con-
tentores de resíduos deverá cumprir o seguinte:

2.1 — Localização — proximidade do local de remoção.
2.2 — Acesso — o acesso será autónomo e directo à via pú-

blica, livre de degraus, garantindo a deslocação dos contentores
através de passagem com largura não inferior a 1,5 m. Os even-
tuais desníveis serão vencidos por rampas. Deve prever-se de pre-
ferência outro acesso ao interior do edifício.

2.3 — Pavimento — o pavimento deverá ser em material im-
permeável, resistente ao choque e desgaste. Deverá ter uma incli-
nação mínima de 2%, convergindo para um ralo com sifão de
campainha, ligado ao colector de águas residuais domésticas.

2.4 — Paredes — serão revestidas na totalidade de materiais
que ofereçam as características de impermeabilidade dos azulejos.

2.5 — Ponto de água, luz e ventilação — deverão ser instala-
dos um ponto de água, um ponto de luz com interruptor estanque
e assegurada a conveniente ventilação do compartimento.

2.6 — Dimensionamento — o dimensionamento do comparti-
mento em edifícios de habitação será calculado de acordo com o
exposto no quadro seguinte:

Número de fogos Até De 11 a 16 De 17 a 36

Área mínima * (m2) ............. 3,0 4,0 4,5
Menor dimensão (m)............ 1,5 1,5 2,0
Altura mínima (m)............... 1,8 1,8 2,1
Largura da porta (m)............ 1,0 1,0 1,3

* Considerando a abertura da porta para fora; caso contrário, deverá ser acres-
cida a área ocupada pela sua abertura

3 — Para edifícios com maior número de fogos, ou destinados
a outros fins, como comércio, a hotelaria, de utilização mista, etc.,
com uma produção diária de resíduos superior a 2000 l, devem
prever-se processos de redução de volume cuja concepção deverá
ser analisada pela Divisão dos Serviços Urbanos dos Serviços de
Higiene e Limpeza da Câmara Municipal de Beja.

Entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 2761/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dispos-
to no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que as listas de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara
Municipal, organizadas nos termos dos artigos 93.º e 94.º do já
citado decreto-lei e as quais se reportam a 31 de Dezembro de
2000, se encontram afixadas no placard do edifício dos Paços do
Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua publica-
ção no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 2762/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — João Manuel Borrega Burrica, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Campo Maior:

Torna público que se encontram afixadas as listas de antiguida-
de do pessoal do quadro desta Câmara Municipal referentes ao ano
de 2000, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, no edifício dos Paços do
Município e demais locais de trabalho.

Mais se torna público que da organização das listas de antiguida-
de cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme
estabelecido no artigo 96.º do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Borrega Burrica.
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6Aviso n.º 2763/2001 (2.ª série) — AP. — João Manuel Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Maior:
Torna pública, para cumprimento do estabelecido no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas no ano 2000:

Data Valor
Designação da empreitada Tipo de procedimento da da Adjudicatário

adjudicação  adjudicação

Empreitada de construção do Centro Cultural 1.ª fase....................................... Trabalhos a mais............................................... 5-4-2000 3 520 850$00 Agrocinco, Construções, L.da

Empreitada de construção da estrada municipal de acesso entre a Barragem do Concurso limitado, sem publicação de anúncio15-6-2000 l7 998 850$00 Agrocinco, Construções, L.da

Abrilongo e Degolados.
Empreitada de construção de infra-estruturas de saneamento básico — colector Concurso limitado, sem publicação de anúncio 8-9-2000 4 397 108$00 Quinagre, L.da

de esgoto entre a Rua do Campo da Feira e a Rua dos Combatentes da Grande
Guerra.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Listagem n.º 114/2001 — AP. — Lista de empreitadas adjudicadas por este Município durante o ano de 2000, de acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Data
Entidade adjudicatária Forma de adjudicação Valor de Objecto da adjudicação

adjudicação

Socopul — Soc. de Construções e Obras, S. A. . Concurso limitado ........... 10 186800$00 6-3-00 Construção de abrigos de passageiros — 3.ª fase.
Reis Rocha & Malheiro, L.da ............................. Concurso ajuste directo ... 129 619832$00 7-2-00 Remodelação do antigo edifício da Escola Preparatória de Carrazeda de Ansiães.
Aurora da Conceição Cruz Beira Grande .......... Concurso limitado ........... 13 389700$00 9-3-00 Reconversão e remodelação da ETAR.
Jeremias de Macedo & C.ª, L.da ........................ Concurso ajuste directo ... 5 974806$00 27-3-00 Circuito de manutenção — pavimentação.
Jeremias de Macedo & C.ª, L.da ........................ Concurso público ............. 26 790238$00 6-4-00 Caminho de Besteiros a Seixo de Ansiães.
Socopul — Soc. de Construções e Obras, S. A. . Concurso ajuste directo ... 6 364528500 5-5-00 Largo da Feira — obras de entrada do recinto.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 2 566000$00 10-7-00 Pavimentação em Campelos.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 1 225000$00 10-7-00 Pavimentação em Paradela.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 3 034000$00 10-7-00 Pavimentação em Linhares.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 2 212000$00 10-7-00 Pavimentação em Pinhal do Norte.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 9 455800$00 10-7-00 Pavimentação em Vilarinho da Castanheira.
Bernardino Manuel Pereira ................................ Concurso limitado ........... 3 905000$00 10-7-00 Pavimentação em Fontelonga.
Carlos Augusto P. dos Santos & Filhos, L.da .... Concurso limitado ........... 1 170000$00 14-7-00 Pavimentação em Carrapatosa.
Carlos Augusto P. dos Santos & Filhos, L.da .... Concurso limitado ........... 2 025000$00 14-7-00 Pavimentação em Zedes.
Carlos Augusto P. dos Santos & Filhos, L.da .... Concurso limitado ........... 2 095000$00 14-7-00 Pavimentação em Mogo de Malta.
Probisa Portuguesa — Construções e Obras Pú- Concurso público ............. 198 411050$00 3-8-00 Beneficiação e renovação da rede viária municipal de Carrazeda de Ansiães.

blicas, S. A.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 2764/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que, por deliberações da Câmara Municipal e
da Assembleia Municipal de Castanheira de Pêra, datadas respecti-
vamente de 16 de Fevereiro e 23 de Fevereiro de 2001, foram
aprovadas as alterações que se anexam e publicam na íntegra à
Organização dos Serviços Municipais e respectiva estrutura orgâ-
nica, publicadas no apêndice n.º 162, Diário da República, 2.ª série,
n.º 275, de 28 de Novembro de 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro M.
Barjona de Tomaz Henriques.

Organização dos Serviços Municipais (Alteração)

À Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal
de Castanheira de Pêra, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 275, de 28 de Novembro de 2000, são introduzidas as se-
guintes alterações:

Artigo 1.º

Ao n.º 1 do artigo 10.º (capítulo III ) é aditado o seguinte:
1.6 — Gabinete de Imprensa.

Artigo 2.º

Ao capítulo IV  é aditado o artigo 15.º-A, com o seguinte teor:

15.º-A

Ao Gabinete de Imprensa compete:

a) Promover a divulgação das actividades do município e
assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-
cial;

b) Produzir e difundir publicações e outros materiais ou ini-
ciativas de informação geral e de carácter promocional;

c) Recolher as matérias noticiosas com interesse para o
concelho, efectuar a sua análise, tratamento e divulga-
ção;

d) Realizar estudos de sondagens de opinião pública relati-
vamente à vida local;

e) Elaborar, editar e promover a distribuição do Boletim
Municipal;

f) Elaborar, editar e promover a distribuição de comunica-
dos, brochuras e editais destinados a manter a população
informada sobre as actividades dos órgãos municipais;

g) Elaborar, editar e promover a divulgação de publicações
periódicas municipais de informação geral;

h) Exercer as demais atribuições que lhe forem cometidas.

Artigo 3.º

A estrutura orgânica dos Serviços Municipais (anexo I) passa a
ter a seguinte configuração:

ANEXO I

CÂMARA MUNICIPAL DO CORVO

Aviso n.º 2765/2001 (2.ª série) — AP. — Listas de antigui-
dade. — Faz-se público que já foram afixadas as listas de antigui-
dade.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
das Pedras Rita.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 2766/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do



APÊNDICE N.º 40 — II SÉRIE — N.º 81 — 5 de Abril de 200118

Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes mu-
nícipes:

António Duarte Valério, com a categoria de auxiliar serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável,
com início em 16 de Agosto de 2000.

João Luís Pereira Lopes Coelho, técnico profissional de secreta-
riado de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo prazo de seis
meses, renovável, com início em 16 de Agosto de 2000.

Ana Maria Matos Marques Reis, auxiliar serviços gerais, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em
18 de Setembro de 2000.

Carla Alexandra Gaspar Nunes, auxiliar serviços gerais, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em
18 de Setembro de 2000.

Carla Maria Amador Martins Nunes, auxiliar serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 18 de Setembro de 2000.

Celeste Rosa Junqueira dos Santos, auxiliar serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 18 de Setembro de 2000.

Lídia Maria Rodrigues Caetano, auxiliar serviços gerais, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em
18 de Setembro de 2000.

Maria Fátima Miguel Mota Antunes, auxiliar serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 18 de Setembro de 2000.

Maria Francisca Serrano A. Silva Dias, auxiliar serviços gerais,
escalão 1 índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 18 de Setembro de 2000.

Maria Helena Coelho Silvestre, auxiliar serviços gerais, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em
18 de Setembro de 2000.

João Alexandre Lopes Martins, servente, escalão 1, índice 118,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 18 de Se-
tembro de 2000.

Paulo Jorge Oliveira Rosa, servente, escalão 1, índice 118, pelo
prazo de seis meses, renovável, com início em 2 de Outubro de
2000;

Pedro Miguel Gil Fiens Figueira, servente, escalão 1, índice 118,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 2 de Outu-
bro de 2000.

Tiago Manuel Dias Veríssimo, servente, escalão 1, índice 118, pelo
prazo de seis meses, renovável, com início em 2 de Outubro de
2000.

Ana Elisa Lopes Santos Oliveira, auxiliar serviços gerais, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em
2 de Outubro de 2000.

José António Varela Gomes, operário (pedreiro) escalão 1, índi-
ce 132, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 2
de Novembro de 2000.

Gracinda Gil Fiens, auxiliar serviços gerais, escalão 1, índice 118,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 2 de No-
vembro de 2000.

Zélia Cristina do Carmo Freitas Caetano, auxiliar serviços gerais,
escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 2 de Novembro de 2000.

Joaquim Augusto Martins Rodrigues, auxiliar serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 17 de Novembro de 2000.

Maria Paula Fialho Lucas, auxiliar serviços gerais, escalão 1, índi-
ce 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 28
de Novembro de 2000.

Maria Fátima Matos Garrinhas, servente, escalão 1, índice 118,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 12 de De-
zembro de 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 2767/2001 (2.ª série) — AP. — Alterações ao Re-
gulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada
no Centro Histórico de Évora e respectivo anexo. — Abílio Mi-

guel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora, em reunião de
29 de Setembro de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, as alterações ao Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora, que agora se
publica para os devidos efeitos, bem como, em anexo, o Regula-
mento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada no Centro
Histórico de Évora com as alterações aprovadas introduzidas no
texto.

Mais se faz saber que as presentes alterações entrarão em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio
Miguel Joaquim Dias Fernandes.

No uso da competência que lhe confere o artigo 242.º da Cons-
tituição da República Portuguesa na alínea o) do n.º 1 e alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Évora de-
libera aprovar as alterações ao Regulamento das Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora.

As presentes alterações foram aprovadas pela Câmara Munici-
pal de Évora no dia 13 de Setembro de 2000 e pela Assembleia
Municipal de Évora em 29 de Setembro de 2000.

Em anexo publica-se o Regulamento das Zonas de Estaciona-
mento de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora com as
alterações agora aprovadas, introduzidas no texto.

Alterações ao Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora

O Regulamento de Estacionamento das Zonas de Duração Li-
mitada do Centro Histórico de Évora actualmente em vigor foi
aprovado em reunião da Câmara Municipal, em 21 de Julho de
1999, pela Assembleia Municipal de Évora, em 17 de Dezembro
de 1999, publicado no apêndice n.º 41, Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 69, de 22 de Março de 2000.

Na sequência da implementação do Regulamento em vigor, cons-
tatou-se haver algumas dificuldades ou insuficiências, nomeadamente
nos seguintes aspectos:

Entendimento claro do número de selos a atribuir em função
da definição de pessoa residente;

Insuficiência de lugares de residentes nas zonas reservadas para
os moradores do centro histórico;

Identificação das viaturas dos residentes na circulação das ruas
reservadas quando não possuidores do selo de residente
necessário ao estacionamento gratuito;

Definição clara e mais alargada das isenções de pagamento
nas zonas sujeitas ao estacionamento tarifado;

Adequação dos valores dos selos de residente em função dos
titulares;

Alargamento das zonas de estacionamento reservadas a al-
guns tipos de empresas.

Definições

Novas definições:

Unidade habitacional — prédio urbano ou fracção autónoma,
próprio ou arrendado, que desempenha funções de habita-
ção;

Pessoa residente — pessoa singular que reside numa unidade
habitacional no centro histórico.

Artigo 6.º

Tarifas e taxas

3 — Os lugares de estacionamento reservados às unidades hote-
leiras, escolas de condução, órgãos de comunicação social, agências
de turismo e empresas, de acordo com os n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do
artigo 9.º, serão pagos mensalmente à SITEE-EM, Sistema Inte-
grado de Transportes e Estacionamento de Évora — Empresa
Municipal, aplicando a seguinte fórmula T = 0,40 * tarifa * 11H *
24D * número de lugares atribuído.
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Artigo 8.º

Isenção do pagamento de tarifa

2 — Estão isentos do pagamento da tarifa referida no artigo 6.º,
nos termos previstos no presente Regulamento, os seguintes veí-
culos:

Novo:

a) Os veículos de residentes quando estacionados na sua
zona de residência e possuidores do respectivo selo;

O anterior a) passa a b).
O anterior b) passa a c).
O anterior c) passa a d).

Artigo 9.º

Zonas reservadas

Novos:

3) Os órgãos de comunicação social sediados no Centro His-
tórico têm direito à reserva de um lugar de estacionamento
por cada veículo propriedade desse órgão, até ao limite
de três lugares, a definir próximo dos respectivos edifí-
cios, mediante requerimento dos interessados;

4) As agências de turismo sediadas no centro histórico têm
direito à reserva de um lugar de estacionamento, no caso
de possuírem viatura de transporte colectivo de passagei-
ros com um mínimo de nove lugares, a definir próximo
dos respectivos edifícios mediante requerimento dos in-
teressados;

5) As empresas que necessitarem de ocupar a via pública com
viaturas que constituam objecto da sua actividade, têm
direito à reserva de um máximo de dois lugares, a definir
próximo dos respectivos edifícios, mediante requerimen-
to dos interessados.

O anterior n.º 3 passa a n.º 6.

Artigo 11.º

Selo de residente

1 — Para cada uma das VIII  zonas de estacionamento de dura-
ção limitada haverá três tipos de selo de residente diferentes:

a) O selo branco permite a circulação e o estacionamento
gratuito aos veículos das pessoas residentes e das institui-
ções residentes, na respectiva zona para a qual é válido;

b) O selo vermelho permite a circulação e o estacionamen-
to (...)

Novo:
c) O selo verde permite a circulação aos veículos de pessoas

residentes, das instituições residentes e dos estabelecimentos
residentes.

2 — Deverão constar dos selos branco e vermelho (...).
3 — Deverá constar do selo verde:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo.

4 — O selo branco poderá abranger a totalidade das zonas quando
requerido por IPSS que promovam serviço domiciliário demorado
no Centro Histórico de Évora.

O anterior n.º 3 passa a n.º 5

Artigo 12.º

Titulares

1 — Terão direito aos selos branco ou vermelho as pessoas
residentes, as instituições, os estabelecimentos residentes que resi-
dam ou se encontrem sediadas em fogos situados no Centro His-
tórico de Évora.

Novo:
2 — Terão direito ao selo verde as pessoas residentes, as insti-

tuições e os estabelecimentos residentes, que residam ou se encon-
trem sediados em fogos situados no Centro Histórico de Évora e
que por motivos das limitações do presente Regulamento não te-
nham direito ao selo branco ou vermelho, ou que pelo seu interes-
se não o desejam requerer.

O anterior n.º 2 passa a n.º 3:
3 — Os estabelecimentos residentes de empresas em nome in-

dividual têm direito apenas a um único selo de residente, o selo
vermelho.

O anterior n.º 3 passa a n.º 4.
Novo:
5 — Só poderão ser atribuídos, no máximo, dois selos brancos

por unidade habitacional.
O anterior n.º 4 passa a n.º 6.
6 — O direito à obtenção dos selos de residente requer que os

seus titulares:

a) Sejam proprietários de um veículo automóvel; ou
b) Sejam adquirentes com reserva de propriedade de um ve-

ículo automóvel; ou
c) Sejam locatários em regime de locação financeira de um

veículo automóvel.

Novo:

d) Sejam utilizadores de veículo cedido por empresa a que
documentem ter vínculo e a ser utilizador sem as condi-
ções de residente.

O anterior n.º 5 passa a n.º 7.

ANEXO

Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração
Limitada no Centro Histórico de Évora

Preâmbulo

O Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Li-
mitada no Centro Histórico de Évora actualmente em vigor, foi
aprovado em reunião da Câmara Municipal em 25 de Outubro de
1995, pela Assembleia Municipal de Évora em 10 de Novembro
de 1995, tendo entrado em vigor no dia 4 de Março de 1996.

Ao longo de mais de três anos de experiência de aplicação deste
Regulamento, verificou-se a necessidade de proceder a várias alte-
rações que, pelo seu impacto, nomeadamente a determinação de
zonas de estacionamento de duração limitada dentro das quais os
respectivos residentes têm direito a estacionar a sua viatura desde
que devidamente identificada por selo municipal próprio, aconse-
lham a que se proceda a uma revisão geral do Regulamento.

Revisão tanto mais necessária quanto o Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro (Código da Estrada) e o Decreto-Lei n.º 327/98,
de 2 de Novembro, introduziram algumas alterações nas compe-
tências autárquicas, nomeadamente ao consagrarem o direito des-
tas, ao regularem o estacionamento de duração limitada passarem
igualmente a deter competência para, no exercício das suas fun-
ções de fiscalização de trânsito, procederem ao levantamento de
auto de notícia por infracções de estacionamento ocorridas nas
zonas de estacionamento de duração limitada.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa, nas alíneas o) do n.º 1, e a)
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Évora de-
libera aprovar o Regulamento das Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada no Centro Histórico de Évora, revogando o Re-
gulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado no Cento His-
tórico de Évora, aprovado pela Câmara Municipal em 25 de Ou-
tubro de 1995 e pela Assembleia Municipal em 10 de Novembro
de 1995.

O Regulamento foi publicado em projecto no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 255, em 2 de Novembro de 1999, apêndice
n.º 136, ao que se seguiu a fase de discussão pública, de acordo
com o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

O Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora
no dia 21 de Julho de 1999 e pela Assembleia Municipal de Évora
em 17 de Dezembro de 1999, tendo sido alterado pela Câmara
Municipal de Évora em 13 de Setembro de 2000 e pela Assem-
bleia Municipal de Évora em 29 de Setembro de 2000.

Definições

Para efeitos do presente regulamento, convenciona-se que as
palavras abaixo designadas têm o seguinte significado:

Veículo — todo o meio de transporte com locomoção autó-
noma;
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Condutor — todo o indivíduo conduzindo um veículo ou res-
ponsável pela sua guarda;

Estacionamento — imobilização de um veículo que não constitua
paragem e que não seja motivada por circunstâncias pró-
prias da circulação;

Parquímetro — aparelho que serve para medir o tempo du-
rante o qual um veículo está estacionado e cujo mecanismo
é accionado por moedas ou cartão;

Lugar de estacionamento limitado — parte da via que se des-
tina ao estacionamento, que se encontra delimitada nos
termos do Regulamento do Código da Estrada e está sujeito
ao pagamento de tarifa de estacionamento;

Veículo comercial — todo o veículo registado para transpor-
te de pessoas ou mercadorias;

Estabelecimento residente — pessoa singular ou colectiva que
possui prédio urbano próprio ou arrendado e que se destina
exclusivamente às funções de indústria, comércio ou servi-
ços;

Instituição residente — pessoa colectiva, sem fins lucrativos,
que possui no Centro Histórico prédio urbano próprio, ou
arrendado ou cedido, no todo ou em parte, e que se destina
exclusivamente às funções prosseguidas por essa associa-
ção (ex: partidos políticos, sindicatos, associações patro-
nais, IPSS);

Unidade habitacional — prédio urbano ou fracção autónoma,
próprio ou arrendado, que desempenha funções de habita-
ção;

Pessoa residente — pessoa singular que reside numa unidade
habitacional no centro histórico.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o regime de estacionamen-
to de duração limitada em todo o Centro Histórico de Évora, nos
termos do artigo 70.º do Código da Estrada e artigo 12.º do Regu-
lamento do Código de Estradas.

Artigo 2.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

1 — No Centro Histórico de Évora são definidas as seguintes
VIII  zonas de estacionamento de duração limitada, delas fazendo
parte integrante as ruas que as delimitam, à excepção da circular
às muralhas:

a) Zona I — delimitada pela Rua de João de Deus, Praça do
Giraldo, Rua da República entre os n.os 1/6 e n.os 36/65,
Largo de São Vicente, Rua de Miguel Bombarda entre os
n.os 1/2 e os n.os 27/36, Largo de Álvaro Velho, Largo da
Misericórdia, Rua da Misericórdia, Porta de Moura, Rua
do Conde da Serra da Tourega, Rua do Colégio, Largo dos
Duques de Cadaval, Rua do Menino Jesus e Largo de Luís
de Camões;

b) Zona II — delimitada pela Rua do Menino Jesus, Largo
dos Duques de Cadaval, Rua de José Estevão Cordovil,
Avenida de Manuel Trindade Salgueiro, Portas de Aviz,
Rua de Aviz;

c) Zona III — delimitada pela Rua de João de Deus, dos
n.os47/112 aos n.os 71/152, Largo de Luís de Camões, Rua
de Aviz , Rua do Muro, Portas da Lagoa, Avenida de Lis-
boa, Portas de Alconchel, Rua dos Penedos, Largo dos Pe-
nedos, Rua de São Cristóvão, Largo de São Domingos, Rua
de Gabriel Vítor do Monte Pereira;

d) Zona IV — delimitada pela Praça do Giraldo, Rua de João
de Deus a partir dos n.os 112/47, Rua de Gabriel Vítor do
Monte Pereira, Largo de São Domingos, Rua de São Cris-
tóvão, Largo dos Penedos, Rua dos Penedos, Portas de
Alconchel, Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, e Rua
do Raimundo;

e) Zona V — delimitada pelo Largo da Misericórdia, Largo
de Álvaro Velho, Rua de Miguel Bombarda dos n.os 27/36
aos n.os 1/2, Largo de São Vicente, Rua da República dos
n.os 36/65 aos n.os 6/1, Praça do Giraldo, Rua do Raimundo,

Portas do Raimundo, Avenida de Dinis Miranda, Avenida
do General Humberto Delgado, Avenida da Gulbenkian, Rua
da Rampa, Largo do Dr. Alves Branco, Travessa das Pê-
ras;

f) Zona VI — delimitada pela Porta de Moura, Rua da Mi-
sericórdia, Travessa das Pêras, Rua da Rampa, Avenida da
Gulbenkian, Avenida dos Bombeiros Voluntários, Avenida
de João de Deus, Rua da Oliveira, Largo da Porta de Moura;

g) Zona VII — delimitada pela Rua do Colégio, Rua do Conde
Serra da Tourega, Largo da Porta de Moura, Rua da Oli-
veira, Avenida de João de Deus, Portas de Machede, Ave-
nida da Universidade, Rua de José Estevão Cordovil;

h) Zona VIII — delimitada pela Horta de São Domingos.

Artigo 3.º

Bolsas de estacionamento

1 — Poderão ser estabelecidas, bolsas ou áreas de estacionamento
com características de exploração diferenciadas, nomeadamente
reservadas a residentes.

2 — Os limites máximos de permanência e as tarifas em cada
uma das bolsas ou área, serão fixados de acordo com os objectivos
específicos a prosseguir.

3 — São considerados objectivos específicos de cada bolsa ou
área os que como tais, forem aprovados pela Câmara Municipal
de Évora.

Artigo 4.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores não
ficará sujeito a um período de tempo máximo de permanência,
podendo a Câmara Municipal de Évora, tendo em conta a evolu-
ção do trânsito e a situação particular de cada zona de estaciona-
mento vir a estabelecer períodos máximos.

Artigo 5.º

Classe de veículos

1 — Poderão estacionar nas zonas de estacionamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das
autocaravanas;

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas
que lhe sejam reservadas.

Artigo 6.º

Tarifas e taxas

1 — O estacionamento em cada uma das zonas de estaciona-
mento de duração limitada, ficam sujeitos ao pagamento de tari-
fas constantes da tabela de taxas, tarifas e licenças da Câmara
Municipal de Évora, que podem ser progressivas.

2 — O período mínimo de cobrança será de quinze minutos, de
acordo com a tarifa aprovada para a zona.

3 — Os lugares de estacionamento reservados às unidades hote-
leiras, às escolas de condução, órgãos de comunicação social, agên-
cias de turismo e empresas, de acordo com os n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do
artigo 9.º, serão pagos mensalmente à SITEE-EM, Sistema Inte-
grado de Transportes e Estacionamento de Évora — Empresa
Municipal, aplicando a seguinte fórmula T = 0,40 * tarifa * 11H
* 24D * número de lugares atribuído.

4 — As tarifas constantes da tabela de taxas, tarifas e licenças
da Câmara Municipal de Évora serão actualizadas anualmente pela
Câmara Municipal de Évora e pela Assembleia Municipal, tendo
por referência a evolução do índice de preços ao consumidor re-
gistado nesse ano.

5 — A emissão de selo de residente está sujeita ao pagamento
das taxas fixadas na tabela de taxas, tarifas e licenças da Câmara
Municipal de Évora e que serão progressivas em função do nú-
mero de viaturas.

Artigo 7.º

Limites horários

1 — Os parquímetros instalados nas zonas de estacionamento
de duração limitada, funcionarão de segunda-feira a sexta-feira, das
8 às 19 horas, aos sábados das 8 às 13 horas.
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2 — Fora dos períodos definidos no número anterior o esta-
cionamento é gratuito e não está condicionado a qualquer limita-
ção de permanência, com excepção do estacionamento nos luga-
res reservados a cargas e descargas, cujas limitações específicas são
definidas no n.º 6 do artigo 9.º

CAPÍTULO II

Isenções e reservas

Artigo 8.º

Isenção do pagamento de tarifa

1 — Áreas reservadas a:

a) Estacionamento de deficientes motores;
b) Estacionamento de motociclos, ciclomotores e velocípe-

des;
c) Parques privativos concedidos pela Câmara Municipal de

Évora;
d) Operações de cargas e descargas;
e) Estacionamento de residentes.

2 — Estão isentos do pagamento da tarifa referida no artigo 6.º,
nos termos previstos no presente Regulamento, os seguintes veí-
culos:

a) Os veículos de residentes quando estacionados na sua zona
de residência e possuidores do respectivo selo;

b) Os veículos de residentes quando possuidores do selo vá-
lido para as zonas I, III  e IV e estacionados na zona VIII ;

c) Os veículos em actividade de socorro ou de forças de se-
gurança;

d) Os veículos do Estado e das autarquias, quando devida-
mente identificados.

Artigo 9.º

Zonas reservadas

1 — As unidades hoteleiras do centro histórico têm direito a
reserva de um lugar de estacionamento por cada quatro quartos, a
marcar em locais a definir próximo dos respectivos edifícios me-
diante requerimento dos interessados.

2 — As escolas de condução do centro histórico têm direito a
reserva de um lugar de estacionamento por cada quatro viaturas
de instrução, a marcar em locais a definir próximo dos respecti-
vos edifícios mediante requerimento dos interessados.

3 — Os órgãos de comunicação social sediados no centro histó-
rico têm direito à reserva de um lugar de estacionamento por cada
veículo propriedade desse órgão, até ao limite de três lugares, a
definir próximo dos respectivos edifícios, mediante requerimento
dos interessados.

4 — As agências de turismo sediadas no centro histórico têm
direito à reserva de um lugar de estacionamento, no caso de pos-
suírem viatura de transporte colectivo de passageiros com um
mínimo de nove lugares, a definir próximo dos respectivos edifí-
cios mediante requerimento dos interessados.

5 — As empresas que necessitarem de ocupar a via pública com
viaturas que constituam objecto da sua actividade, têm direito à
reserva de um máximo de dois lugares, a definir próximo dos res-
pectivos edifícios, mediante requerimento dos interessados.

6 — As operações de carga e descarga só poderão ocorrer das
10 horas às 11 horas e 30 minutos, das 15 horas às 16 horas e
30 minutos, para viaturas até 5500 kg e das 20 às 8 horas, para
todas as viaturas, tendo os veículos o direito a estacionar nas áre-
as definidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Artigo 10.º

Título de estacionamento

1 — Para estacionar no interior das zonas definidas no arti-
go 2.º, deverão cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos previs-
tos no artigo 8.º;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de esta-
cionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível.

c) Quando o equipamento que pretende utilizar estiver fora
de serviço, deverá adquirir o seu título de estacionamen-
to em equipamento semelhante.

2 — Se a aquisição do título de estacionamento for feita atra-
vés do «cartão cidade» e no caso de se pretender fazer o paga-
mento do tempo real de estacionamento ser-lhe-á atribuído o tempo
máximo permitido de acordo com o dia da semana.

3 — No título de estacionamento fornecido constará o período
de validade máximo.

4 — Quando a aquisição do título de estacionamento for feita
nos termos do número anterior, o condutor do veículo, ao regres-
sar à viatura deverá novamente introduzir o cartão no mesmo
parquímetro, de forma a ser-lhe creditado o tempo de estaciona-
mento que não utilizar sendo-lhe fornecido nessa altura o título
de estacionamento definitivo com o tempo efectivamente gasto.

SECÇÃO II

Artigo 11.º

Selo de residente

1 — Para cada uma das VIII  zonas de estacionamento de dura-
ção limitada haverá três tipos de selo de residente diferentes:

a) O selo branco permite a circulação e o estacionamento
gratuito aos veículos das pessoas residentes e das institui-
ções residentes, na respectiva zona para a qual é válido;

b) O selo vermelho permite a circulação e o estacionamen-
to gratuito aos veículos dos estabelecimentos residentes,
na respectiva zona para a qual é válido;

c) O selo verde permite a circulação aos veículos de pessoas
residentes, das instituições residentes e dos estabelecimentos
residentes.

2 — Deverão constar dos selos branco e vermelho:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo;
c) A zona para que é válido.

3 — Deverá constar do selo verde:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo.

4 — O selo branco poderá abranger a totalidade das zonas quando
requerido por IPSS que promovam serviço domiciliário demorado
no Centro Histórico de Évora.

5 — O selo de residente será concedido anualmente, caducando
sempre no final do ano civil, salvo se houver pedido de renova-
ção do mesmo.

Artigo 12.º

Titulares

1 — Terão direito aos selos branco ou vermelho as pessoas
residentes, as instituições, os estabelecimentos residentes, que re-
sidam ou se encontrem sediadas em fogos situados no Centro His-
tórico de Évora.

2 — Terão direito ao selo verde as pessoas residentes, as insti-
tuições e os estabelecimentos residentes, que residam ou se encon-
trem sediados em fogos situados no Centro Histórico de Évora e
que por motivos das limitações do presente Regulamento não te-
nham direito ao selo branco ou vermelho, ou que pelo seu interes-
se não o desejam requerer.

3 — Os estabelecimentos residentes de empresas em nome in-
dividual têm direito apenas a um único selo de residente, o selo
vermelho;

4 — Os estabelecimentos residentes de empresas em nome co-
lectivo, instituições residentes e pessoas residentes têm direito a
um máximo de dois selos, vermelho ou branco, respectivamente.
Este limite poderá ser ultrapassado para as instituições residentes,
em casos especiais devidamente fundamentados.

5 — Só poderão ser atribuídos, no máximo, dois selos brancos
por unidade habitacional.
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6 — O direito à obtenção dos selos de residente requer que os
seus titulares:

a) Sejam proprietários de um veículo automóvel; ou
b) Sejam adquirentes com reserva de propriedade de um veículo

automóvel; ou
c) Sejam locatários em regime de locação financeira de um

veículo automóvel; ou
d) Sejam utilizadores de veículo cedido por empresa a que

documentem ter vínculo e a ser utilizador sem as condi-
ções de residente.

7 — Os titulares são inteiramente responsáveis pela correcta
utilização do selo de residente.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção do selo de residente

1 — O pedido de emissão do selo de residente para pessoas re-
sidentes poderá ser passado pela entidade competente, mediante
requerimento formulado nos termos do modelo anexo a este Re-
gulamento, e deverá ser acompanhado da apresentação dos seguintes
documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Carta de condução;
c) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia, ou

apresentação do cartão de eleitor;
d) Documento comprovativo da residência fiscal;
e) Recibo ou outro documento comprovativo do direito de

utilização do fogo;
f) Título de registo de propriedade do veículo, ou documento

referido nas situações descritas nas alíneas b), c) e d) do
n.º 6 do artigo anterior, sendo obrigatório que a residên-
cia inscrita no título de propriedade se localize no Cen-
tro Histórico de Évora;

g) Quando se trate do segundo ou demais veículos o reque-
rente terá de provar que ainda é titular dos veículos aos
quais foi atribuído selo de residente.

2 — Se a residência constante do bilhete de identidade ou a
residência fiscal referida na alínea d) do número anterior, forem
em Évora e qualquer delas for diferente da atestada na alínea c)
do mesmo número, prevalecerá aquela sobre esta.

3 — No caso da pessoa residir temporariamente no centro his-
tórico, o pedido de emissão de selo de residente deve ser acompa-
nhado de recibo de renda ou contrato de arrendamento, e ainda de
prova específica do seu vínculo ao respectivo estabelecimento de
ensino em caso de estudante, ou documento justificativo do mo-
tivo e período da residência temporária.

4 — Para os casos descritos no número anterior dispensam-se
os documentos referidos na alínea c) e d) do n.º 1, bem como a
obrigatoriedade da residência inscrita no título de registo de pro-
priedade corresponder ao Centro Histórico de Évora.

5 — O pedido de emissão do selo de estacionamento para esta-
belecimentos residentes poderá ser passado pela entidade compe-
tente mediante requerimento formulado nos termos do modelo
anexo a este Regulamento e ser acompanhado da apresentação dos
seguintes documentos:

a) Cartão de identificação fiscal;
b) Cópia do modelo 22 do IRC ou certidão da conservatória

do registo comercial, comprovativa do exercício de acti-
vidade de indústria, comércio ou serviço;

c) Cópia do anexo do modelo 3 do IRS, comprovativo do
exercício da actividade no caso de empresário em nome
individual;

d) Os documentos indicados na alínea f) do n.º 1 do presen-
te artigo.

6 — O pedido de emissão do selo de estacionamento para ins-
tituições residentes poderá ser passado pela empresa SITEE-EM
mediante requerimento e ser acompanhado da apresentação dos
seguintes documentos:

a) Cartão de identificação, ou cópia dos estatutos de consti-
tuição;

b) Documento comprovativo do direito de utilização do prédio.

Artigo 14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — Deverá o selo de residente de pessoa ou estabelecimento
residente ser imediatamente devolvido sempre que o titular deixe
de ter residência na zona respectiva ou aliene o seu veículo.

2 — O beneficiário do selo de residente deverá ainda comunicar
a substituição do veículo.

3 — A inobservância do preceituado neste artigo determina a
anulação do selo de residente e a perda do direito a novo selo,
durante um período compreendido entre um e três anos.

Artigo 15.º

Furto ou extravio do selo de residente

1 — Em caso de furto ou extravio do selo de residente referido
no artigo 12.º, deverá o seu titular comunicar de imediato o facto,
sob pena de responsabilidade solidária pelos prejuízos resultantes
da sua má utilização.

2 — O direito à emissão de selo devido às causas descritas no
número anterior só poderá ser exercida uma única vez por ano e
está sujeito ao pagamento da taxa referida no n.º 5 do artigo 6.º

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 16.º

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração
limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Decreto
Regulamentar n.º 22-A/48, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 17.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento será exercida por agentes de fiscalização devidamente
identificados, nos termos previstos no artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da Estrada) e do Decreto-Lei
n.º 327/98, de 2 de Novembro.

Artigo 18.º

Atribuições

1 — Compete aos agentes da fiscalização, dentro das zonas de
estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamento
dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos ter-

mos do disposto no artigo 151.º do Código da Estrada, e
proceder às intimações e notificações previstas nos arti-
gos 152.º e 155.º deste diploma, quando registe situações
de incumprimento às normas de estacionamento descri-
tas neste Regulamento;

e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos
veículos em transgressão;

f) Colaborar com os agentes da Polícia de Segurança Pública
no cumprimento do presente Regulamento.
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CAPÍTULO VI

Infracções

Artigo 19.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido no regulamento especí-
fico da zona;

c) Do veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa e ou não exibir o selo de residente;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza, excepto nos períodos,
locais e condições expressamente autorizados pela Câmara
Municipal de Évora;

e) Fora das zonas delimitadas para o efeito.

Artigo 20.º

Estacionamento abusivo

1 — Considera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de paga-
mento de qualquer taxa;

b) O de veículo estacionado em parque, quando as taxas
correspondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especial-
mente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além desse limite;

d) O de reboque ou semi-reboques e o de veículos publicitá-
rios que permaneçam no mesmo local por tempo supe-
rior a quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se estaciona-
rem em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se trate de veículos que apresentem sinais
exteriores evidentes de abandono ou de impossibilidade
de se deslocar com segurança pelos seus próprios meios.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número anterior
não se interrompem ainda que os veículos sejam deslocados desde
que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 21.º

Actos ilícitos praticados sobre equipamentos

É proibido destruir, danificar, desfigurar ou inutilizar os equipa-
mentos instalados.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 22.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e, ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos de presente capítulo.

Artigo 23.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou dos
selos de residente ou do cartão cidade será punida com coima de
5000$ a 50 000$.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 1 do artigo 50.º do Código
da Estada, o proprietário do veículo que se encontre em estacio-
namento proibido.

3 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido,
aplicando-se a coima de 5000$.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 2768/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 15 de Fevereiro de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercer funções de técnico superior, arquitecto, por um
período de um ano, com início a 15 de Fevereiro de 2001, Ana
Paula Marques Gordinho.

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento
Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 2769/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação do Núcleo Antigo de Algodres. — Discussão pública. —
Professor Agostinho Gomes Amaral Freitas, vice-presidente da
Câmara Municipal de Fornos de Algodres:

Faz saber que em cumprimento do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, está a decorrer a discussão pública
da proposta do Plano de Urbanização do Núcleo Antigo de Algo-
dres, pelo que se convidam todos os interessados a proceder à consulta
do referido estudo tendo em vista a recolha de eventuais reclama-
ções, observações ou sugestões, que devem ser formalizadas por
escrito.

O processo encontra-se exposto na Câmara Municipal e na sede
da Junta de Freguesia de Algodres, podendo ser consultado todos
os dias úteis, durante o horário de expediente.

O período de duração desta discussão pública e da exposição da
proposta do Plano de Urbanização do Núcleo Antigo de Algodres,
nos locais acima indicados, será de 60 dias úteis contados a partir
do 16.º dia após a data da publicação deste aviso no Diário da
República.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros de
igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume,
bem como em jornais, para cumprimento do que se estabelece no
n.º 2 do artigo 149.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 Setembro.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Agosti-
nho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 2770/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Rui Manuel Pe-
reira Constâncio.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 2771/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foi
adicionado ao quadro desta Câmara Municipal, publicado no apên-
dice n.º 91 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 19 de
Junho de 2000, o lugar de encarregado de parques de máquinas e
viaturas automóveis, esta alteração foi aprovada pela Assembleia
Municipal, em sessão realizada em 28 de Fevereiro de 2001, sob
proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de
5 de Fevereiro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2772/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de hoje, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses,
podendo ser renovado por iguais períodos, mas a sua duração total
não poderá exceder 24 meses, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com efeitos a 1 de Março de 2001, entre esta Câmara Municipal
e João Fernando de Sousa da Fonseca, com a categoria de tracto-
rista, cuja remuneração mensal é a correspondente ao índice 134,
da escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública,
por urgente conveniência de serviço.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 2773/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, pelo prazo de um ano, podendo ser renovados
por igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e do n.º 1 do artigo 20.º
do mesmo diploma, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e Daniel Ro-
drigues Rosa Gonçalves, Luís Manuel Santana Miranda e Paulo Jorge
Duarte Sousa, com a categoria de técnico profissional de constru-
ção civil de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspon-
dente ao índice 191, da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública, com início de funções em 1 de Março do
ano em curso, por urgente conveniência de serviço.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2774/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, faz-se público que pelos despachos do pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram celebrados, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma, contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Hugo Emanuel Piçarra Silva, nadador-salvador, índice 120, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de Janeiro de
2001 e com data do despacho de 19 de Janeiro de 2001.

Anabela Afonso Ribeiro Martins — engenheiro técnico de 2.ª classe
(produção agrária), índice 285, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 31 de Janeiro de 2001 e com data do des-
pacho de 29 de Janeiro de 2001.

Michael Guerreiro Faísca, nadador-salvador, índice 120, pelo pra-
zo de seis meses, com data do contrato de 13 de Fevereiro de
2001 e com data do despacho de 9 de Fevereiro de 2001.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 2775/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 2 de Março do corrente ano, autorizei a renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, a
partir do próximo dia 3 de Abril, com José Carlos Martins Mo-
rais, assistente administrativo, para exercer funções nesta Câmara
Municipal.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 2776/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao
abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes traba-
lhadores desta Câmara Municipal:

Aida Maria Martins Rodrigues Pinto — auxiliar de serviços gerais,
com data do despacho de 9 de Fevereiro de 2001, com data de
início do contrato de 19 de Junho de 2000 e com data de fim
do contrato de 18 de Junho de 2002.

Maria Odete Ferreira Mendes — jardineiro, com data do despacho
de 9 de Fevereiro de 2001, com data de início do contrato de
11 de Setembro de 2000 e com data de fim do contrato de 10
de Setembro de 2002.

Márcia Alexandra Faria Lourenço — auxiliar de serviços gerais,
com data do despacho de 8 de Fevereiro de 2001, com data de
início do contrato de 11 de Setembro de 2000 e com data de
fim do contrato de 10 de Setembro de 2002.

Maria do Carmo Rodrigues Realista Santos — auxiliar de serviços
gerais, com data do despacho de 8 de Fevereiro de 2001, com
data de início do contrato de 11 de Setembro de 2000 e com
data de fim do contrato de 10 de Setembro de 2002.

Tânia Raquel Neto Ferreira — auxiliar de serviços gerais, com data
do despacho de 8 de Fevereiro de 2001, com data de início do
contrato de 11 de Setembro de 2000 e com data de fim do contrato
de 10 de Setembro de 2002.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 2777/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que, por motivo de urgente conve-
niência de serviço, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, na sua actual
redacção, com Carla Sofia Vicente Batalha, para o exercício das
funções correspondentes à categoria de assistente administrativo,
pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Março de 2001,
prorrogável até ao limite de dois anos, mediante a remuneração
mensal de 115 700$.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 2778/2001 (2.ª série) — AP.  — Pena disciplinar. —
Em cumprimento do disposto no artigo 59.º, n.º 3, por remissão
do artigo 69.º, n.º 1, ambos do Estatuto Disciplinar dos Funcioná-
rios e Agentes da Administração Central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, e na impossi-
bilidade de notificação pessoal e postal, faz-se público que na
sequência de processo disciplinar por falta de assiduidade instaura-
do por despacho datado de 16 de Setembro de 2000 a Maria de
Fátima Serra das Neves Filipe, com última residência conhecida
na Avenida da Liberdade, bloco R, 2.º, esquerdo, freguesia e con-
celho da Marinha Grande, a Câmara Municipal da Marinha Gran-
de, em sua reunião de 18 de Janeiro de 2001, deliberou por unani-
midade e fazendo uso de escrutínio secreto, aplicar à arguida a pena
de demissão prevista no artigo 72.º, n.º 3, do referido Estatuto
Disciplinar.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vereador (com competência
delegada por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 2779/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e
para os efeitos do artigo 96.º do mesmo diploma, avisa-se que se
encontra afixada no placard exterior junto à 1.ª Secção da Divi-
são Administrativa e Financeira, a lista de antiguidade dos fun-
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cionários do quadro deste município, referida a 31 de Dezembro
de 2000.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Marco
António Peres Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 2780/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 5/2001, do presi-
dente da Câmara datado de 22 de Fevereiro de 2001, foram con-
tratadas em regime de trabalho a termo certo por um período de
um ano, as serventes Elisabete do Carmo Fernandes Marques e Rosa
Maria Cerveira Ferreira.

As referidas contratações produzem efeitos a partir do dia 1 de
Março de 2001 e não carecem de visto do Tribunal de Contas.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 2781/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 14.º
e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de seis meses, com início em 12 de Fevereiro de
2001, inclusive, os trabalhadores abaixo indicados:

António Manuel S. Silva Madeira — pedreiro principal, escalão 1,
índice 196.

Fernando Henrique S. M. Rodrigues — pedreiro principal, escalão 1,
índice 196.

Catarina Rosa Pinto — cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.
Manuel António Guiomar Carapêncio — pintor principal, escalão 1,

índice 196.
Joaquim António G. Palhinhas — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Jorge Maria R. Mendonça Falcueira — cantoneiro de limpeza,

escalão 1, índice 147.
Leonardo Vales Ricardo — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Marcos António Costa Alípio — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
António Russo dos Santos — pedreiro principal, escalão 1,

índice 196.
Manuel Inácio Cosme Martins — jardineiro, escalão 1, índice 132.
Ana Cristina da Cruz Costa — auxiliar de serviços gerais, escalão 1,

índice 118.
Isabel Maria Lopes Rodrigues Caleiro — auxiliar de serviços ge-

rais, escalão 1, índice 118.
Isabel Maria Mendonça C. Segurado — assistente administrativo,

escalão 1, índice 191.
Rui Manuel Chilrito Pereira — assistente administrativo, escalão 1,

índice 191.
Jorge Manuel Fructuosa Pires — vigilante de jardins e parques

infantis, escalão 1, índice 118.
Joaquim Manuel Pereira Enriqueto — pedreiro principal, escalão 1,

índice 196.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 2782/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a

termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
Carlos Alberto dos Santos (cabouqueiro).

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 2783/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado por mais um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
João Carlos Rodrigues Loureiro (cabouqueiro).

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 2784/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias
locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Renato António Marques Sousa um contrato de trabalho a termo
certo, para o exercício de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo
prazo de um ano, com início a 5 de Março de 2001, a remunerar
pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remuneratório dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscali-
zação prévia.)

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 130/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso Morais,
licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordinária
realizada no dia 24 de Fevereiro de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar o projecto de
Regulamento dos Espaços Verdes, que seguidamente se transcreve:

Regulamento dos Espaços Verdes Municipais

Preâmbulo

Os parques, jardins e espaços verdes municipais são espaços públicos
que se encontram sob a responsabilidade da Câmara Municipal de
Oeiras, à qual compete zelar pela sua preservação e conservação
de modo a permitir que os munícipes e utentes possam usufruir e
beneficiar dos mesmos.

A expansão das zonas verdes urbanas surge como resposta a
carências das populações, tendo como principal objectivo o equi-
líbrio ecológico das paisagens urbanas e a criação de zonas de la-
zer e recreio, contribuindo significativamente para a melhoria da
qualidade da vida dos munícipes.

Da temática em apreço não podemos desassociar a árvore e a
sua protecção, nomeadamente as espécies de interesse público
municipal que são o elemento principal da paisagem das zonas
urbanas e espaços verdes municipais.

A regulamentação destas matérias é importante e urgente, ten-
do todo o interesse e conveniência que seja compilada num só
documento, facilitando não só a sua consulta por todos os inte-
ressados, como a aplicação por parte das entidades com compe-
tência e responsabilidade na matéria, podendo desta forma, garan-
tir os interesses e objectivos da Câmara Municipal de Oeiras nesta
temática.

Também não se pode descurar a conservação, manutenção e
protecção de todo este património que é pertença de todos, e a
sua correcta utilização através de um corpo de normas e regras
que responsabilizem não só os munícipes e utentes, mas também
todas as entidades com competência para fiscalizarem, investiga-
rem e participarem das infracções cometidas a este Regulamento.
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Nestes termos, o presente Regulamento teve em conta a actual
realidade económica e cultural do concelho e apontou as seguintes
linhas orientadoras:

a) Estabelecimento de princípios e a definição de regras que
assegurem não só uma correcta utilização destes espaços
pelas populações, como também a sua preservação e con-
servação;

b) Contemplar e tipificar novas infracções que ocorrem com
certa frequência nestes espaços, relacionadas com atitu-
des e comportamentos menos correctos por parte dos
munícipes e utentes;

c) A actualização das coimas que sancionam as infracções
estipuladas no actual Regulamento;

d) A possibilidade de intervenção por parte da Câmara Mu-
nicipal de Oeiras em terrenos e propriedades privadas
sempre que o interesse público esteja em causa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os parques, jar-
dins, espaços verdes municipais, às árvores e arbustos neles exis-
tentes ou situados em arruamentos, praças e logradouros públicos,
bem como à protecção das espécies designadas de interesse públi-
co municipal ou classificadas pelo Instituto Florestal, situadas em
terrenos urbanizáveis, públicos ou privados.

2 — Poderá a Câmara Municipal de Oeiras deliberar intervir em
espaços e elementos similares aos acima referidos que se situem
em propriedade privada, sempre que por motivos de higiene, lim-
peza, saúde ou risco de incêndio ponham em perigo o interesse
público municipal.

Artigo 2.º

Princípio geral

A utilização e conservação dos parques, jardins, espaços verdes,
bem como a protecção das árvores e demais vegetação, deverá
efectuar-se de acordo com as normas previstas neste Regulamen-
to, visando deste modo a manutenção e desenvolvimento daque-
les de forma a manter o equilíbrio ecológico das paisagens urba-
nas, a criação de zonas de lazer e recreio, além de se possibilitar
através da sua correcta e adequada utilização por parte dos muní-
cipes e utentes, a defesa da melhoria da qualidade de vida, não
sendo permitidas acções ou comportamentos que ponham em causa
estes princípios ou contribuam para a degradação e danificação
destes elementos e espaços.

CAPÍTULO II

Dos parques, jardins e espaços verdes

Artigo 3.º

Parques, jardins e espaços verdes

1 — Nos parques, jardins e espaços verdes municipais não é
permitido:

a) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado;
b) Passear com animais, à excepção de animais domésticos

devidamente presos por corrente ou trela;
c) Colher, danificar ou mutilar, relva, plantas, flores, ou frutos

em canteiros, bordaduras ou simplesmente transitar por
esses espaços ou fora dos locais ou passadeiras próprias;

d) Retirar água ou utilizar os lagos para banhos ou pesca ou
danificar fauna ou flora existentes nestes, bem como ar-
remessar para dentro destes quaisquer objectos líquidos ou
detritos de outra natureza;

e) Caçar, perturbar ou molestar os animais existentes nos
parques, jardins e espaços verdes municipais;

f) Fazer fogueiras ou acender braseiras;
g) Lançar detritos, entulhos, águas poluídas provenientes de

limpezas domésticas ou de qualquer outra natureza poluente
que possa causar prejuízo ou morte a qualquer tipo de
vegetação;

h) Matar, ferir, furtar ou apanhar quaisquer animais que te-
nham, nestas zonas verdes, o seu habitat natural ou que
se encontrem habitualmente a deambular por estes locais,
nomeadamente patos, cisnes e outros que ali foram colo-
cados pela Câmara Municipal;

i) Utilizar bebedouros para fins diferentes daqueles para que
expressamente se destinam;

j) Destruir, danificar ou fazer uso indevido de peças consti-
tuintes de sistemas de rega, nomeadamente aspersores,
pulverizadores, micro-jets, gotejadores, bocas de rega,
válvulas, torneiras, filtros ou programadores;

k) Abrir as caixas dos sistemas implantados, nomeadamente
das válvulas do sistema de rega, nos sistemas de acciona-
mento, quer sejam manuais ou automáticos, nos conta-
dores de água, electricidade, etc. ou equipamentos da rede
telefónica, TV, gás, e saneamento;

l) Retirar, alterar ou mudar placas ou tabuletas com indica-
ções para o público ou com informações úteis, nomeada-
mente a designação científica de plantas, orientação ou
referências para conhecimento dos frequentadores;

m) Prender nas grades ou vedações quaisquer animais, objec-
tos ou veículos;

n) Destruir ou danificar qualquer estrutura, equipamento ou
mobiliário, nomeadamente instalações, construções, ban-
cas, vedações, grades, canteiros, estufas, pérgolas, ban-
cos, escoras, esteios, vasos e papeleiras;

o) Destruir ou danificar monumentos, estátuas, fontes, es-
culturas, escadarias ou pontes, que se encontram locali-
zadas naqueles espaços;

p) Destruir, danificar ou fazer uso de forma menos cuidado-
sa ou correcta, inclusive por adultos a quem são vedados,
dos brinquedos, aparelhos ou equipamentos destinados às
crianças com idade igual ou inferior a 12 anos, bem como
de qualquer tipo de equipamento desportivo ali construído
ou instalado;

q) Destruir, danificar ou simplesmente utilizar, sem autori-
zação dos responsáveis, objectos, ferramentas, utensílios
ou peças afectas aos serviços municipais bem como fazer
uso, sem prévia autorização, da água destinada a rega ou
limpeza;

r) Praticar jogos, divertimentos, actividades desportivas ou
de outra natureza fora dos locais destinados a esse fim ou
em desrespeito das condições estabelecidas para aqueles
locais, ou ainda que pela sua natureza possam causar pre-
juízos ao património municipal;

s) Urinar ou defecar;
t) Acampar ou instalar acampamento em qualquer daquelas

zonas;
u) Confeccionar ou tomar refeições, salvo em locais para

esse efeito;
v) A utilização de brinquedos, aparelhos ou outro equipamento

nos parques e jardins municipais, em desrespeito pelos limites
etários previstos nas placas instaladas no local;

w) A utilização dos espaços verdes para quaisquer fins de
carácter comercial sem autorização escrita e pagamento
de taxas de acordo com o regulamento de taxas em vigor
no município.

1 — Exceptua-se do disposto na alínea a) do número anterior,
as viaturas devidamente autorizadas dos serviços da Câmara Mu-
nicipal de Oeiras, residentes nos parques e jardins e viaturas de
transporte de deficientes.

2 — A circulação e paragem de bicicletas e outros veículos não
motorizados apenas são permitidas nas áreas de trânsito pedonal,
sendo proibida a sua utilização em zonas de canteiros e outras zonas
onde exista qualquer desenvolvimento vegetal.

3 — Exceptuam-se ao disposto na alínea u), as refeições ligei-
ras, nomeadamente sanduíches e similares.

Artigo 4.º

Prática de jogos organizados

1 — Apenas é permitida a prática de jogos organizados, fora
dos locais previstos para esse fim com autorização escrita para o
efeito.

2 — As autorizações previstas no n.º 1 serão da competência
do presidente da Câmara Municipal ou do vereador com compe-
tência delegada.
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CAPÍTULO III

Da protecção das árvores e arbustos

Artigo 5.º

Árvores e arbustos

1 — Nas árvores e arbustos que se encontram plantados ou se-
meados nos parques, jardins municipais, espaços em geral, arrua-
mentos, praças ou outros lugares públicos não é permitido:

a) Encostar, prender, pregar ou atar qualquer coisa às árvo-
res e arbustos, subir a estas para colher frutos, flores ou
para outro fim do qual resulte prejuízo;

b) Abater ou podar sem prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal de Oeiras;

c) Destruir, danificar, cortar ou golpear os seus troncos ou
raízes, bem como riscar ou inscrever nelas gravações;

d) Retirar ou danificar os tutores ou outras protecções das
árvores;

e) Varejar ou puxar os seus ramos, sacudir ou cortar as suas
folhas, frutos ou floração;

f) Lançar-lhes pedras, paus ou outros objectos;
g) Despejar nos canteiros ou nas caldeiras das árvores e ar-

bustos, quaisquer produtos que prejudiquem ou destruam;
h) Pregar, atar ou pendurar quaisquer objectos ou dísticos nos

seus ramos, troncos ou folhas, bem como fixar fios, es-
coras ou cordas, para prender animais ou segurar quais-
quer objectos qualquer que seja a sua finalidade sem auto-
rização expressa e prévia da Câmara Municipal de Oeiras;

i) Riscar ou inscrever nelas gravações;
j) Encostar, ou apoiar veículos, nomeadamente carroças, carros-

-de-mão ou de tracção animal, motociclos e ciclomotores;
k) Retirar ninhos, ou simplesmente mexer nas aves ou nos

ovos que neles se encontrem, bem como perseguir e ma-
tar aquelas.

2 — Quaisquer plantações a efectuar por munícipes em terre-
nos públicos são condicionadas a autorização da Câmara Munici-
pal de Oeiras.

Artigo 6.º

Espécies protegidas

Além das árvores classificadas pelo Instituto Florestal, são con-
sideradas de interesse municipal e sujeitas a regime especial de
protecção as seguintes espécies:

a) Palmeiras, independentemente da sua espécie;
b) Pinheiros mansos (pinus pinea);
c) Oliveiras e zambujeiros (olea europaea);
d) Carvalhos e sobreiros (quercus sp.);
e) Amoreiras (morus sp.);
f) Dragoeiros (dracaena draco);
g) Azevinho (Ilex aquifolium, L.).

Artigo 7.º

Abate ou transplante de espécies protegidas existentes
em terrenos públicos ou privados

1 — Sempre que num terreno público ou privado existam árvo-
res das espécies ou géneros citados no artigo anterior, o seu abate
ou transplante só poderá ser realizado com autorização expressa e
prévia da Câmara Municipal de Oeiras.

2 — Na emissão de alvarás de loteamento ou licenças de cons-
trução, deverá ser sempre acautelada a situação estabelecida no
número anterior, sendo obrigatória para a emissão dos mesmos
parecer favorável da Câmara Municipal de Oeiras.

Artigo 8.º

Árvores e outra vegetação existente em terrenos privados

1 — Sempre que se constate a existência de árvores, arbustos,
plantas ou qualquer outro tipo de vegetação ainda que localizada
em propriedade privada que ponha em causa o interesse público
municipal ou de particulares por motivos de higiene, limpeza, saúde
ou risco de incêndio, ou comprometer infra-estruturas, poderá o
presidente da Câmara Municipal ou o vereador no uso de compe-
tência delegada, notificar o proprietário, para se proceder ao aba-

te, limpeza, desbaste, poda ou tratamento daqueles no prazo de-
terminado.

2 — A decisão camarária que determine o previsto no número
anterior, deverá ser sempre fundamentada com base em parecer
favorável do Departamento do Ambiente e Equipamento.

3 — Findo o prazo estabelecido no n.º 1 e verificado o incum-
primento, poderá a Câmara Municipal proceder coercivamente à
efectivação das medidas determinadas, a expensas do proprietá-
rio, e participada a desobediência a tribunal.

4 — Na falta de pagamento voluntário das despesas, no prazo
de 20 dias a contar da data da notificação, proceder-se-á à co-
brança coerciva das mesmas.

Artigo 9.º

Espécies arbóreas de interesse público

1 — A Câmara Municipal de Oeiras reserva-se o direito de exi-
gir a salvaguarda ou protecção de qualquer árvore que embora si-
tuada em terreno particular venha a ser considerada de interesse
público municipal, pelo seu porte, idade ou raridade, mesmo que
não se encontre classificada pelo Instituto Florestal.

2 — Exceptuam-se do número anterior, as situações de perigo
iminente devidamente comprovadas, ou sempre que a Câmara
Municipal autorize previamente o abate, por escrito, por motivo
de reconhecido prejuízo para a salubridade e segurança dos edifí-
cios vizinhos, ou saúde dos seus residentes.

Artigo 10.º

Estacionamento de veículos

É expressamente vedado o estacionamento de qualquer tipo de
veículo sobre canteiros de relva, flores ou plantas, qualquer que
seja a sua localização ou estado.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 11.º

Fiscalização

1 — É da competência da fiscalização municipal e das autorida-
des policiais, a investigação e participação de quaisquer factos
susceptíveis de constituírem contra-ordenação nos termos do pre-
sente Regulamento.

2 — De igual modo, os funcionários da Câmara Municipal que
desempenham funções nos parques e jardins do município, sempre
que constatarem a prática de uma infracção nos termos previstos
do presente Regulamento, devem participar a mesma às entidades
indicadas no número anterior.

Artigo 12.º

Competência

1 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
coimas compete ao presidente da Câmara Municipal.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 13.º

Contra-ordenação pela danificação e má utilização
dos espaços verdes, jardins, parques municipais e similares

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação do disposto no artigo 3.º do presente
Regulamento, nos seguintes termos:

a) As infracções ao disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f),
g), r), e v) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 3.º são puníveis
com a coima de montante variável entre 0,4 e 5 vezes o
salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) As infracções ao disposto nas alíneas l), m), e s), do n.º 1
do artigo 3.º são puníveis com coima de montante va-
riável entre 0,2 e 5 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado em vigor;
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c) As infracções ao disposto nas alíneas h), i), j), k), n), o),
p), q), t), u) e w) do n.º 1 do artigo 3.º são puníveis com
coima de montante variável entre uma e dez vezes o sa-
lário mínimo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 14.º

Contra-ordenação pelo estacionamento de veículos
em espaços verdes

1 — A violação ao disposto no artigo 10.º do presente Regula-
mento é punível com coima de montante variável entre 0,2 e 5 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.

2 — Os responsáveis pela infracção prevista no n.º 1 ficam
também obrigados a ressarcir a Câmara Municipal de Oeiras do
valor dos danos provocados, e ainda dos custos da remoção dos
veículos, nomeadamente quando o estacionamento indevido
inviabilize intervenções de emergência nos sistemas de rega.

Artigo 15.º

Contra-ordenação pela danificação ou indevida utilização
das árvores, arbustos e plantas

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação ao disposto nas diversas alíneas do
artigo 5.º do presente Regulamento, nos seguintes termos:

a) As infracções ao disposto nas alíneas a), b), c), d) e e)
são puníveis com coima de montante variável entre 0,2
e 5 vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) As infracções ao disposto nas alíneas f), g), h), i), j) e k)
são puníveis com coima de montante variável entre 0,1
e 5 vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 16.º

Contra-ordenação por violação
do interesse público municipal

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação ao disposto nos artigos 7.º, 8.º e 9.º do
presente Regulamento, nomeadamente:

a) O não cumprimento por parte do infractor, no prazo que
lhe for estipulado pela Câmara Municipal, sempre que esta
delibere com fundamento nos motivos indicados no n.º 1
do artigo 8.º, impondo aquele a adopção de uma das solu-
ções previstas na parte final do citado artigo é, indepen-
dentemente do previsto nos n.os 2 e 3 do referido artigo,
punível com coima de montante variável entre metade e
10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) O corte, supressão ou desbaste das árvores ou maciços de
arborização consideradas de interesse público, sem auto-
rização camarária para esse efeito, é punível com coima
de montante variável entre 2 e 10 vezes o salário míni-
mo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 17.º

Pessoas colectivas

No caso das infracções serem praticadas por pessoas colectivas,
as coimas mínimas serão elevadas ao dobro e as máximas até 10
vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 18.º

Negligência

A negligência é sempre punível com coima prevista para a res-
pectiva contra-ordenação, reduzindo-se num terço o seu limite
máximo e em metade o seu limite mínimo.

Artigo 19.º

Tentativa

A tentativa é sempre punível com coima prevista para a res-
pectiva contra-ordenação, reduzindo-se num terço o seu limite
máximo e em metade o seu limite mínimo.

Artigo 20.º

Reincidência

Em caso de reincidência, o montante mínimo das coimas é ele-
vado de um terço.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.º

Omissões

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Oeiras.

Artigo 22.º

Competência material

A competência para proferir despachos relativos a matérias
abrangidas pelo âmbito deste diploma, bem como para emissão de
mandados de notificação atinentes às situações nele previstas,
pertence ao presidente da Câmara, ou no caso desta competência
ter sido objecto de delegação, no vereador com competência de-
legada na matéria.

Artigo 23.º

Normas revogatórias

Com a aprovação do presente diploma, é revogado o Regula-
mento Municipal de Jardins e Espaços Verdes, publicado pelo edi-
tal n.º 56/91 de 19 de Março.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encontra a
apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publicação deste
edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Edital n.º 131/2001 (2.ª série) — AP. — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordinária
realizada no dia 24 de Janeiro de 2001, deliberou, no uso das com-
petências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar o projecto de Regu-
lamento Municipal Toponímico, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal Toponímico

Tendo sido levado a cabo um trabalho sistemático de revisão
dos regulamentos municipais, impunha-se proceder de igual forma
em relação ao Regulamento Toponímico do Concelho de Oeiras,
que se encontrava em vigor desde 18 de Janeiro de 1994.

Esta alteração teve na sua génese dois factores determinantes:
a necessidade de actualizar as disposições regulamentares face à
alteração legislativa introduzida pelo novo regime legal das autar-
quias locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e a necessidade de se proceder à simplificação de algumas
das suas normas.

Da mesma forma, alteram-se as normas regulamentares respei-
tantes à aplicação de coimas, designadamente a indexação do
montante das coimas ao salário mínimo nacional por forma a estarem
sempre actualizadas e a previsão da punição a título de negligên-
cia e da tentativa.
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Assim, ao abrigo das competências previstas na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe-se a aprova-
ção do presente projecto de Regulamento.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas que regulam a
toponímia do concelho de Oeiras.

Artigo 2.º

Competência para a atribuição de topónimos

Compete à Câmara Municipal de Oeiras, por iniciativa própria
ou sob proposta da Assembleia Municipal, dos órgãos da Freguesia
ou de outras entidades, deliberar sobre a toponímia do concelho
de Oeiras, nos termos do artigo 64.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 3.º

Objectivo da atribuição de topónimos

Os topónimos deverão estar atribuídos à data de emissão dos
alvarás de loteamento.

Artigo 4.º

Consulta às juntas de freguesia

1 — A Câmara Municipal deverá efectuar a consulta prévia da
junta de freguesia da respectiva área geográfica, para efeitos de
emissão de parecer, não vinculativo.

2 — Será dispensada a consulta às juntas de freguesia sempre
que as propostas sejam da sua iniciativa.

3 — As juntas de freguesia deverão pronunciar-se no prazo de
30 dias, findo o qual, sem que haja resposta, será a proposta con-
siderada como aceite.

4 — A consulta às juntas de freguesia poderá revestir a forma
de lista de propostas de topónimos por localidade.

Artigo 5.º

Prioridade na atribuição de topónimos

Na atribuição dos topónimos dever-se-á dar prioridade aos se-
guintes casos:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir, quer figuras de relevo

concelhio individual ou colectivo, quer vultos de relevo
nacional individual ou colectivo, quer grandes figuras da
humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vila e aldeias, nacionais ou es-
trangeiras, que por qualquer motivo relevante tenham ficado
ligados à história do concelho ou ao historial nacional,
ou com as quais, quer o município ou as freguesias se
encontrem geminadas;

e) Datas com significado histórico, concelhio ou nacional;
f) E nomes de sentido amplo e abstracto que possam signi-

ficar algo para a forma de ser e estar de um povo.

Artigo 6.º

Temática local

As novas urbanizações ou aglomerados urbanos devem, sempre
que possível, obedecer à mesma temática toponímica.

Artigo 7.º

Singularidade dos topónimos

As designações toponímicas do concelho não poderão, em caso
algum, ser repetidas.

Artigo 8.º

Identificação toponímica das vias públicas

Todas as vias públicas devem ser identificadas com o respectivo
topónimo, no início e no fim da sua extensão, assim como todos
os cruzamentos e entroncamentos que o justifiquem.

Artigo 9.º

Placas toponímicas

1 — As placas toponímicas obedecerão ao modelo em anexo a
este Regulamento.

2 — As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem conter
indicações complementares significativas para a compreensão do
topónimo e ainda, se necessário, a menção da anterior denomina-
ção.

3 — As placas toponímicas são em azulejo.

Artigo 10.º

Identificação provisória dos arruamentos

Nas novas denominações toponímicas os arruamentos devem ser
imediatamente identificados, ainda que com estruturas provisórias.

Artigo 11.º

Suportes para as placas toponímicas

A colocação das placas toponímicas passará a ser efectuada em
suportes especialmente concebidos para o efeito e implantados na
via pública, salvo nos casos em que tal se mostre tecnicamente
inviável.

Artigo 12.º

Localização, construção e colocação de suportes de placas
toponímicas

1 — Nas novas urbanizações e arruamentos, os suportes das placas
toponímicas deverão obedecer ao modelo em anexo ao presente
Regulamento.

2 — A sua colocação será definida pelos serviços municipais
responsáveis pela toponímia e deverá constar do projecto de obras
de urbanização, constituindo uma peça desenhada, autónoma, ten-
do por base a planta de síntese do respectivo loteamento.

3 — O encargo da construção e colocação dos referidos supor-
tes será do titular da licença de urbanização.

4 — A caução destinada a garantir a execução das obras de ur-
banização incluirá, obrigatoriamente, o valor resultante do encar-
go previsto no número anterior.

Artigo 13.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

Compete ao urbanizador a manutenção dos suportes e das pla-
cas toponímicas, até à recepção provisória das obras de urbaniza-
ção pela Câmara Municipal, data a partir da qual essa responsabi-
lidade será transferida para a autarquia.

Artigo 14.º

Das sanções

1 — A colocação de suportes de placas toponímicas fora dos
locais, previamente aprovados pela Câmara Municipal de Oeiras,
constitui uma infracção punida com coima equivalente a 0.4 a 1
salário mínimo nacional mais elevado em vigor, por infracção.

2 — Quando a infracção for praticada por pessoa colectiva a
coima mínima será elevada para o dobro e a máxima até ao sêxtuplo.

3 — O infractor deverá ainda repor, às suas expensas e no pra-
zo de 30 dias, os suportes de placas toponímicas nos locais apro-
vados pela Câmara Municipal.

4 — Caso o infractor não cumpra o disposto no número ante-
rior, a Câmara Municipal efectuará a reposição dos mencionados
suportes, imputando-lhe os respectivos custos.

Artigo 15.º

Sanção acessória

Quando a gravidade da infracção e a reincidência o justificarem
poderá ser aplicada como a sanção acessória a suspensão de licen-
ças e alvarás.

Artigo 16.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo anterior a negligên-
cia e a tentativa serão sempre puníveis.
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Artigo 17.º

Reincidência

No caso de reincidência, a coima mínima prevista no artigo 14.º
será elevada em um terço, permanecendo inalterado o seu limite
máximo.

Artigo 18.º

Processos de contra-ordenação

1 — Compete ao Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico
promover a instrução dos processos de contra-ordenação, por
violação do disposto no presente Regulamento, mediante partici-
pação dos serviços competentes.

2 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aplicar as
coimas previstas no presente Regulamento.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após sua publi-
citação nos termos legais

Artigo 20.º

Norma revogatória

Ficam revogados todos os regulamentos e posturas municipais,
relativos à toponímia, existentes à data da entrada em vigor do
presente Regulamento.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encontra a
apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publicação deste
edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Edital n.º 132/2001 (2.ª série) — AP. — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordinária
realizada no dia 24 de Janeiro de 2001, deliberou, no uso das com-
petências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar o projecto de Regu-
lamento Camarário sobre Consulta Prévia para Autorização de
Licenciamento de Jogos de Máquinas de Diversão, que seguidamente
se transcreve:

Regulamento Camarário sobre Consulta Prévia para Au-
torização de Licenciamento de Jogos de Máquinas de
Diversão.

A Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, estabeleceu a obrigatoriedade de
consulta prévia às Câmaras Municipais para autorização e licen-
ciamento de jogos de perícia, máquinas de diversões e outras di-
versões públicas.

Considerando que as entidades a quem compete a concessão, o
licenciamento e a renovação de autorização para jogos de perícia
devem remeter por oficio registado ou mediante protocolo, cópia
do respectivo requerimento para parecer prévio da Câmara Muni-
cipal do concelho em que se situar a actividade a autorizar ou a
licenciar;

Considerando que a Câmara Municipal tem a faculdade de, no
prazo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento do ofício,
comunicar o seu parecer que quando desfavorável e devidamente
fundamentado, implica o indeferimento do pedido;

Considerando que é essencial a Câmara Municipal de Oeiras adoptar
um procedimento uniforme, claro e eficaz em ordem a atingir os
objectivos pretendidos com a lei base.

Nestes termos:
Usando da autorização legislativa prevista no artigo 241.º da

Constituição da República Portuguesa e no uso da competência
prevista na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de

18 de Setembro, e ainda para efeitos de aprovação pela Assem-
bleia Municipal de Oeiras, nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da mesma lei, regulamenta-se o seguinte:

Artigo 1.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se máquinas
de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
objectos com valor económico, desenvolvem jogos cujos
resultados dependem exclusiva ou fundamentalmente da
perícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador
seja concedido o prolongamento da utilização gratuita da
máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea
anterior, permitem a apreensão de objectos cujo valor
económico não exceda três vezes a importância despendida
pelo utilizador.

Artigo 2.º

Apresentação dos requerimentos

Os requerimentos de parecer prévio serão apresentados na Câ-
mara Municipal de Oeiras, os quais serão centralizados na Divisão
Administrativa.

Artigo 3.º

Tramitação

1 — A Divisão Administrativa, no dia útil seguinte ao recebi-
mento do requerimento, envia pedidos de parecer meramente con-
sultivo, à junta de freguesia da respectiva área, ao mesmo tempo
que canalizará o processo para a Polícia Municipal e para a Direc-
ção Municipal de Planeamento Urbanismo e Habitação.

2 — Estas entidades deverão dar o seu parecer, num prazo máximo
de 20 dias.

Artigo 4.º

Deferimento tácito

A falta de parecer da respectiva junta de freguesia, dentro do
prazo estipulado, será entendido como deferimento tácito.

Artigo 5.º

Conteúdo

1 — Os pareceres devem, conforme a entidade que se pronun-
cia, conter:

a) A identificação do estabelecimento;
b) Data do parecer;
c) Indicação do responsável pelo parecer;
d) Fundamentação do parecer;
e) Concluir, mencionando a conveniência, ou não, do licen-

ciamento para jogos no local.

Artigo 6.º

Pareceres negativos

1 — Constituem motivos para fundamentação de parecer nega-
tivo das entidades referidas no artigo 3.º, n.º 1, a proximidade
inferior a 150 m de estabelecimentos de ensino ou de saúde, e edifícios
de habitação, cuja utilização possa ser afectada pelo funcionamento
destes estabelecimentos.

2 — A falta de apresentação de garantias apresentadas pelo re-
querente do licenciamento quanto à ordem, sossego, tranquilidade
dos vizinhos, salubridade e higiene são igualmente motivo para
parecer negativo.

Artigo 7.º

Queixas anteriores

1 — A existência de queixas, apresentadas anteriormente na
Câmara Municipal de Oeiras, quanto ao funcionamento irregular
do estabelecimento, poderá determinar parecer negativo desta
entidade, quando comprovadas.
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Artigo 8.º

Conclusão

1 — Após a conclusão dos pareceres, devem as entidades refe-
ridas no artigo 3.º, n.º 1, enviá-los ao serviço competente da Câ-
mara Municipal de Oeiras, no prazo estabelecido de 20 dias.

2 — No prazo de oito dias, após o recebimento dos pareceres
consultivos, a Câmara Municipal de Oeiras, mediante despacho do
presidente da Câmara, emite parecer vinculativo final, que será
transmitido à entidade que o solicitou.

Artigo 9.º

Disposição revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revo-
gadas todas as disposições anteriores sobre a matéria, designada-
mente o Regulamento Municipal sobre Licenciamento de Máqui-
nas de Diversão, aprovado pela Assembleia Municipal de Oeiras,
em reunião de 30 de Outubro de 1990, publicado pelo edital n.º 214/
90, de 27 de Dezembro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encontra a
apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publicação deste
edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 2785/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho proferido em 19 de Dezembro de 2000, foi prorro-
gado o contrato de trabalho a termo certo com Agostinho Sousa
Barbosa, por mais dois meses, até ao dia 18 de Abril de 2001, para
exercer funções de técnico profissional 2.ª classe (aferidor pesos
e medidas).

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 2786/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada no edifício dos Paços do Município e demais locais
de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários do quadro pri-
vativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do ci-
tado diploma.

29 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 2787/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 28 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo, iniciado em 2 de Outubro de
2000 com António Álvaro Santos Oliveira, nos termos do ar-
tigo 20.º, n.º 1, do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com

a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, por mais seis meses, a partir do dia 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 2788/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com Joaquim Nunes, pelo prazo de seis
meses, com início em 1 de Março de 2001, na categoria de arqui-
tecto.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 2789/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 28 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo, iniciado em 1 de Outubro de
1999 com Dora Paula Nossa Senhora Silva, nos termos do ar-
tigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, por mais seis meses, a partir do dia 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 2790/2001 (2.ª série) — AP.  — José Fernando Diniz
Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitória:

Faz saber, nos termos e para efeitos legais, que, por deliberação
da Câmara e Assembleia Municipal, datadas de 7 e 23 de Fevereiro
de 2001, respectivamente, foi aprovado o Regulamento do Cemi-
tério Municipal da Praia da Vitória, anexo ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O município da Praia da Vitória encontrava-se dotado de um
Regulamento do Cemitério Municipal que tinha como base legal o
modelo anexo ao Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Tendo este diploma sido revogado, o município vê-se obrigado
a revogar o Regulamento aprovado em 1969 e a elaborar o pre-
sente com base no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29
de Janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, de 13 de Julho.

O Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, aprovou os
modelos de regulamentos sobre polícia dos cemitérios.

Em 14 de Julho de 1982, foi publicado o Decreto-Lei n.º 274/
82, que revogou, expressamente, os artigos 27.º a 32.º dos mode-
los dos regulamentos dos cemitérios municipais e paróquias, a que
se referia o diploma anterior.

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro e
pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, de 13 de Julho, revogou o
Decreto-Lei n.º 274/82, de 14 de Julho, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 62/83, de 2 de Fevereiro,
e pelo Decreto-Lei n.º 43/97, de 7 de Fevereiro, bem como as normas
jurídicas constantes do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, que contrariem o disposto naquele diploma.

Face ao exposto, verifica-se que as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, foram substanciais,
tornando-se necessário adequar as normas jurídicas constantes do
regulamento do cemitério municipal actualmente em vigor, ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem em vigor
muitas das disposições previstas no Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968.

Assim, em obediência ao estipulado no Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 5/2000, de 29 de Janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, de
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13 de Julho, conjugado com a alínea b) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi elaborado o presente Regu-
lamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inuma-
do o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;

h) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

i) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

j) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

k) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

l) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

m) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

n) Restos mortais — cadáver e ossada;
o) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções;

p) Entidade responsável pela administração de um cemité-
rio — a Câmara Municipal ou a junta de freguesia, con-
soante o cemitério em causa pertença ao município ou à
freguesia.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Praia da Vitória destina-se à inu-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do município
de Praia da Vitória, excepto se o óbito tiver ocorrido em fregue-
sias deste, que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de
Praia da Vitória, observadas, quando for caso disso, as disposições
legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terre-
no, comprovada por escrito pelo presidente da junta de
freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitu-
al na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador com competência delegada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir e fiscalizar as disposições do pre-
sente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das delibera-
ções da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores relacionadas
com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do Serviço
de Impostos, Taxas e Licenças, onde existirão, para o efeito, li-
vros de registo de inumações, exumações, trasladações e conces-
sões de terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao
bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário do funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 9 às
17 horas, excepto aos domingos e feriados, em que o encerramen-
to se verifica às 13 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido, ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador com competência
delegada, poderão ser imediatamente inumados.
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CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Ja-
neiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas, fetos
mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras constantes
dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98,1 com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

1 Aquando da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, a
Direcção-Geral da Saúde, em ofício dirigido à ANMP, informa:
«[...] do ponto de vista da saúde pública não existe qualquer impe-
dimento em que o transporte de cadáver do local onde ocorreu ou
foi verificado o óbito para aquele onde irá ficar em câmara arden-
te até ao momento da realização do cortejo fúnebre — isto fora
das situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do mesmo di-
ploma, às quais se refere expressamente o n.º 8 do citado artigo 6.º —
seja acompanhado apenas do respectivo certificado de óbito».

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas, em jazigos e ossários particulares ou municipais e em
locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

Artigo 10.º

Inumações fora do cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;

c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao
nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a umas das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro;

e) Até trinta dias sobre a data da verificação de óbito, se
não foi possível assegurar a entrega a qualquer das pesso-
as ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.



35APÊNDICE N.º 40 — II SÉRIE — N.º 81 — 5 de Abril de 2001

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
de Impostos, Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da
realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitamento apenas do subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, deve-se obedecer às seguintes re-
gras:

a) O cadáver deve ser encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão
dos gases no seu interior.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles se pronunciem dentro
do prazo que lhes foi fixado para optarem por uma das referidas
soluções.
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SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de ossadas,
e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemitério
no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado ou quando não houver inconvenien-
te, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades superi-
ores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pela autoridade de saúde.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 33.º

Registo e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a
construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a respectiva concessão.
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2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de ja-
zigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deve-
rão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias,
revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os materiais
encontrados na obra.

Artigo 39.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título de alvará, tratan-
do—se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente
ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário, são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão po-
rém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que
qualquer dos instituidores ou concessionários não deseje
optar, e o adquirente assuma o compromisso referido no
n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50 % das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 47.º

Abandono de jazigo ou de sepultura

1 — Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em
virtude de caducidade da concessão e que pelo seu valor arquitec-
tónico ou estado de conservação se considere de manter e preser-
var poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.
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CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 48.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas cujos concessioná-
rios não sejam conhecidos ou residam em parte incerta e não exerçam
os seus direitos por período superior a 10 anos nem se apresen-
tem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois de citados
por meio de éditos publicados em dois dos jornais mais lidos no
município e afixados nos lugares de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que nos mesmos se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis-
tos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários, ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previstos no artigo anterior
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câ-
mara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois jornais mais lidos da região, dando
conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas
de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do
ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra ordenar a demolição, o que se comunicará aos interessados pelas
formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a responsa-
bilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é motivo suficiente para ser declarada a prescrição da con-
cessão.

Artigo 51.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 52.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 53.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para as pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 54.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo fim
a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.
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2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 57.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 58.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 59.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anteri-
or, e nos termos do artigo 50.º, os concessionários serão avisados
da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução
destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 60.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 61.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e dos embelezamentos
dos jazigos e sepulturas

Artigo 62.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública
ou que, pela sua redacção, possa considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 63.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 64.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Artigo 65.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 66.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará de autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 67.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 68.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 69.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas seguin-
tes situações:

a) Em cumprimento de mandado da autoridade judicial;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações previstas na
alínea a) do número anterior.
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CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 70.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, à autorida-
de de saúde e à autoridade de polícia.

Artigo 71.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra—ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em quaisquer dos verea-
dores.

Artigo 72.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via marítima ou aérea, em infracção ao disposto
no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora do cemitério, por estrada
ou por via marítima ou aérea, em infracção ao disposto
no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via marítima ou aérea, desacompanhado
de fotocópia simples de um dos documentos previstos no
n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 2
do artigo 8.º;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbito
ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

m) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
n) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultantes
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara
Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 73.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 74.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 75.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publica-
ção.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 2791/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, através do meu
despacho de 1 de Fevereiro de 2001, foram renovados por novo
período de um ano, e com efeitos a partir do 6 de Março de 2001,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com: António
Augusto Marques, Domingos Pereira Alves, Maximiano de Jesus
Rodrigues Ferreira, Serafim Moreira Borges, Tomas da Cunha Sanches,
na categoria de trolha, e Agripino da Costa Mourão, na categoria
de canalizador.

6 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 2792/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
faz-se público que a Assembleia Municipal de Santiago do Cacém
aprovou por unanimidade, em sessão realizada em 15 de Dezem-
bro de 2000, a proposta de alteração do Regulamento dos Servi-
ços Municipais, do Organigrama e do Quadro do Pessoal do Muni-
cípio que havia sido aprovada pela Câmara Municipal, por maioria,
em sua reunião de 29 de Novembro de 2000 e que se anexa.

6 de Março de 2001. — Por delegação, o Vereador do Pelouro
dos Recursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Alteração ao Regulamento dos Serviços Municipais

Tendo em atenção o que se consigna no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, procede-se à reestruturação dos
serviços municipais permitindo, assim, a extinção dos lugares de
chefe de repartição.
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Assim e de acordo com o disposto na legislação atrás referida,
bem como no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, e ainda nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, procede-se às seguintes al-
terações ao Regulamento dos Serviços Municipais, publicado no
apêndice n.º 114, Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 3 de
Setembro de 1998, com alteração publicada no apêndice n.º 92,
Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 20 de Junho de 2000.

Artigo 1.º

Os artigos 8.º, 10.º, 13.º, 14.º, 17.º e 18.º passam a ter a redac-
ção que se segue:

Artigo 8.º

Divisão de Administração Geral e Financeira

1 — [...]
2 — [...]
2.1 — [...]
2.2 — Secção de Administração Financeira.
[...]

Artigo 10.º

Secção de Administração Financeira

1 — A Secção de Administração Financeira compreende:
[...]
2 — À Secção de Administração Financeira compete:
[...]

Artigo 13.º

Divisão de Gestão de Recursos Humanos

1 — [...]
2 — [...]
2.1 — Secção de Recursos Humanos.
2.2 — Serviço de Processamento.
2.3 — Serviço de Formação Profissional.
2.4 — Serviço de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho.

Artigo 14.º

Secção de Recursos Humanos

1 — A Secção de Recursos Humanos compreende:
1.1 — Serviço de Gestão de Carreiras
1.2 — Serviço de Recrutamento
1.3 — (Eliminado.)
2 — À Secção de Recursos Humanos compete:
[...]
3.1 — No âmbito do Serviço de Gestão de Carreiras:
[...]
3.3 — (Eliminado.)
[...]

Artigo 17.º

Divisão de Ordenamento do Território
e Gestão Urbanística

1 — [...]
2 — [...]
2.1 — Serviço de Licenciamento Urbanístico.
[...]

Artigo 18.º

Serviço de Licenciamento Urbanístico

Ao Serviço de Licenciamento Urbanístico compete:

[...]
c) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das

competências do Serviço e instruir os respectivos pro-
cessos;

d) Organizar, controlar e instruir os processos de licencia-
mento de operações de loteamento, de obras de urbaniza-
ção, de loteamentos, de obras municipais, e ainda de cer-
tidões de destaque, de ocupação de via pública por motivos
de obras e outros da competência do SLU em conformi-
dade com a legislação e normas em vigor;

e) Emitir pareceres de carácter administrativo em actos es-
pecíficos das atribuições do Serviço;

f) Proceder à emissão e registo de alvarás de loteamento,
licenças de construção, de utilização e certidões, em arti-
culação com a função de liquidação de taxas, no âmbito
das competências do Serviço;

g) Efectuar a organização e gestão do arquivo dos processos
no Serviço, segundo as regras gerais estabelecidas.
[...]

Artigo 2.º

É aditado um artigo 14.º-A, com o seguinte teor:

Artigo 14.º-A

Serviço de Processamento

Ao Serviço de Processamento compete:

a) Assegurar o atendimento e a informação aos trabalhado-
res;

b) Promover o processamento de vencimentos e outros abo-
nos do pessoal e o respectivo pagamento, nos prazos
estipulados superiormente;

c) Assegurar a conferência dos mapas e relações de descon-
tos facultativos ou obrigatórios processados nos venci-
mentos dos trabalhadores;

d) Efectuar o controlo de assiduidade;
e) Promover o tratamento de dados de interesse para o pro-

cessamento de elementos em ambiente informatizado;
f) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para

despesas de pessoal e à sua revisão;
g) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos trabalhadores;
h) Assegurar os pedidos de juntas médicas e verificação do-

miciliária da doença;
i) Elaborar as declarações de vencimentos e outros documen-

tos solicitados pelos trabalhadores;
j) Assegurar a gestão dos elementos relativos a férias, fal-

tas e licenças do pessoal.

Artigo 3.º

A presente alteração ao Regulamento dos Serviços Municipais
entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da
República.
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Quadro de pessoal/alteração

Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existente Propostos Observações

Providos Vagos Total Providos Vagos Total

Pessoal dirigente e de chefia............. — Chefe de repartição.......................... 3 0 3 (a)

Pessoal técnico superior ..................... Arquitecto .......................................... 2 Assessor principal, assessor ............. 1 1 2 1 1 2 (b)
1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes............. 3 2 5 3 3 6 (b)

Técnico superior de direito.............. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes............. 1 2 3 1 3 4 (b)

Técnico superior............................... 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes............. 0 2 2 0 3 3 (b)

(a) Extintos de acordo com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(b) Dotações globais de acordo com a alíneaa) dos n.os 1 e 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 2793/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, de 14 de Fevereiro de
2001, foram renovados os contratos a termo certo, com os se-
guintes trabalhadores:

Nuno Francisco Magalhães Pinto, arquitecto. Renovado por mais
um ano, a partir de 21 de Fevereiro de 2001.

Sílvia Manuela da Costa Ferreira Tavares, técnico profissional de
2.ª classe (biblioteca e documentação). Renovado por mais seis
meses, a partir de 21 de Fevereiro de 2001.

Gisela Ariana Salgado e Sá, técnico profissional de 2.ª classe (bi-
blioteca e documentação). Renovado por mais seis meses, a partir
de 21 de Fevereiro de 2001.

Alexandrina Maria Barroso Duarte, técnico profissional de 2.ª classe
(biblioteca e documentação). Renovado por mais seis meses, a
partir de 28 de Fevereiro de 2001.

Maria Madalena Ferreira dos Santos Matos, funções de limpeza.
Renovado por mais seis meses, a partir de 25 de Fevereiro de
2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 2794/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor do Terminal Rodoviário e Área Envolvente. — Discussão
pública. — Dr. José de Sousa Pires, presidente da Câmara Muni-
cipal de São Brás de Alportel:

Torna público que, nos termos e para cumprimento da delibera-
ção tomada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária rea-
lizada no dia 20 de Fevereiro de 2001, se procede à abertura do
período de discussão pública, sobre o conteúdo e propostas do Plano
de Pormenor do Terminal Rodoviário e Área Envolvente, nos
termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

Para o efeito, os elementos escritos e gráficos do referido pla-
no estão disponíveis e em exposição no edifício dos Paços do
Município e no edifício da sede da Junta de Freguesia de São Brás
de Alportel, por um período de 60 dias que decorrerá de 1 de Abril
de 2001 a 31 de Maio de 2001, durante as horas de funcionamen-
to, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 ho-
ras e 30 minutos.

Quem pretender apresentar observações ou sugestões, deverá fazê-
-lo por escrito, endereçá-las à Câmara Municipal de São Brás de
Alportel, Rua de Gago Coutinho, 1, 8150-151 São Brás de Alpor-
tel, ou entregá-las directamente no sector de expediente da Câ-
mara Municipal.

Para constar se pública o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado
no Diário da República e na comunicação social.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José de
Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 2795/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos, se torna público que foram
celebrados os contratos a termo certo que se identificam, estando
os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 17 de Janeiro de 2001:

Luísa Cristina Furtado de Barros, técnico profissional de
2.ª classe.

Com início em 2 de Fevereiro de 2001:

Mónica Sofia Mariano Rosa, técnico profissional de
2.ª classe.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de com-
petências, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 2796/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câmara Munici-
pal de Sines e os seguintes indivíduos:

Dora Conceição G. B. Salvador  — auxiliar técnico de BAD, pelo
prazo de seis meses, com início a 6 de Janeiro de 2001.

Francisco José C. Correia — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Hélio Afonso de Magalhães, fiel de mercado, pelo prazo de seis
meses, com início a 6 de Janeiro de 2001.

Isabel Maria S. P. Marques — auxiliar administrativo, pelo prazo
de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Lenia Sofia Sousa Gonçalves — auxiliar administrativo, pelo pra-
zo de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Luísa Isabel P. Gonçalves  — auxiliar técnico de BAD, pelo prazo
de seis meses, com início a 6 de Janeiro de 2001.

Manuel António Sobral Ablum — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Manuel Fernando Masseno Penas — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Maria Cristina Gomes da Cruz — auxiliar administrativo, pelo prazo
de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Maria Luísa Larguinho Silva — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Maria Margarida M. Gil Mestre — técnico superior de 2.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início a 2 e Janeiro de 2001.

Maria Virgínia G. Sobral  — auxiliar técnico de BAD, pelo prazo
de seis meses, com início a 6 de Janeiro de 2001.

Odália Martinho S. Canastra — auxiliar administrativo, pelo pra-
zo de seis meses, com início a 8 de Janeiro de 2001.

Rita João R. Baltazar Silva — técnico superior de 2.ª classe, pelo
prazo de um ano, com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Rute Isabel Santos Pereira — auxiliar técnico de turismo, pelo prazo
de seis meses, com início a 10 de Janeiro de 2001.

Sandra Carla R. Garcia Silva — auxiliar técnico de turismo, pelo
prazo de seis meses, com início a 6 de Janeiro de 2001.

Yury Jason Dimas G. Correia — técnico profissional aud. de 2.ª classe,
pelo prazo de seis meses, com início a 11 de Janeiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Coelho
Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 2797/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 31 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe
de biblioteca e documentação com a remuneração de 111 600$,
pelo período de um ano, renovável, com início em 1 de Fevereiro
de 2001, com Luís Manuel Alves de Matos Branquinho.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 2798/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Terras de Bouro,
em sua reunião ordinária realizada em 22 de Fevereiro passado,
deliberou, por unanimidade e escrutínio secreto, nos termos da
alíneaa) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao funcionário
Abraão Teixeira dos Santos, fiscal municipal especialista, para
permitir a redução de tempo de serviço necessária à progressão na
carreira e integração no escalão imediato nas termos da alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º acima referido.

Para efeitos do n.º 6 do referido artigo 30.º os motivos da atri-
buição de mérito excepcional foram os seguintes:

a) O funcionário em questão ingressou nos quadros em 1 de
Setembro de 1972 na categoria de zelador municipal, tem
sido um exemplo de comportamento, assiduidade e senti-
do de responsabilidade no desempenho das suas funções;

b) No início da sua actividade e na falta de um quadro téc-
nico ao serviço da autarquia tinha à sua responsabilidade
todo o sector de licenciamento de obras particulares para
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além do acompanhamento e lançamento de algumas das
obras municipais, trabalho que desenvolveu, apesar das suas
limitações académicas, duma forma abnegada que lhe
mereceram o respeito de todos os elencos camarários que
dirigiram esta autarquia e dos munícipes com quem esta-
va mais directamente relacionado;

c) Ingressado na carreira de fiscal municipal, foi o respon-
sável máximo deste sector, criando e coordenando o pri-
meiro quadro de fiscalização que se implantou na autar-
quia, tendo, na resolução de conflitos, pautado a sua acção
pelas soluções que, com o respeito mínimo pela lei, evi-
tassem danos mais gravosos para os munícipes na salva-
guarda dos seus interesses;

d) De há muito tempo vem apoiando a coordenação das
diversas equipas de pessoal operário, assumindo a respon-
sabilidade pela movimentação das respectivas brigadas;

e) Tem, ainda, à sua inteira responsabilidade o funcionamento
e organização da feira quinzenal, função que vem desem-
penhando duma forma exemplar;

f) A forma como se relaciona com os utentes tem merecido
da parte destes o maior respeito, contribuindo, desta for-
ma, para uma melhor imagem dos serviços perante o público.

Esta deliberação foi, nos termos do estabelecido no n.º 5 do mesmo
artigo 30.º do referido Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
ratificada por deliberação da Assembleia Municipal, na sua sessão
ordinária de 23 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 2799/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que foi
prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, por um período
de dois meses, nos termos do artigo 18.º do citado decreto-lei,
com os seguintes trabalhadores:

Amândio Manuel dos Santos Fevereiro — desenhador.
António Miranda da Costa Martins — arquitecto.
Maria do Céu Carvalho Nascimento — técnica superior, área de

urbanismo.
Marina de Jesus Cavalheiro — engenheira técnica civil.
Maria João Afonso Moita — técnica superior, área de história.

2 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 2800/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, submete-se à apreciação pública para
recolha de sugestões no prazo de 30 dias, a adenda ao Regulamen-
to do Canil Municipal:

Artigo 4.º

Canil municipal
O canil municipal é um serviço municipal organicamente de-

pendente do Departamento de Serviços Culturais e Qualidade de
Vida (DSCQV), Divisão do Ambiente e Qualidade de Vida (DAQV),
e funcionará sob a orientação técnica do médico veterinário mu-
nicipal ou de quem o substitua nas suas faltas ou impedimentos.

Artigo 5.º

e) Dar para adopção animais jovens.

Artigo 9.º

3 — Serão doados gratuitamente os animais jovens com menos
de seis meses de idade a quem justifique proporcionar boa qualida-
de de vida a estes, findo o prazo referido no n.º 2 do artigo ante-
rior para a sua reclamação.

5 de Março de 2001. — O Vereador, com poderes delegados,
Carlos Jorge Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE
Aviso n.º 2801/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada nos Paços do
Concelho, a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câma-
ra Municipal, elaborada nos termos do disposto nos artigos 93.º e
94.º do já referido normativo.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Al-
meida.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso n.º 2802/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que a Assembleia Municipal de Vila Nova de Gaia, na sua reunião
de 11 de Janeiro de 2001, aprovou o Regulamento de Resíduos
Sólidos Urbanos e Higiene Pública do Município, ao abrigo da alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos
e Higiene Pública do Município de Vila Nova de Gaia

Preâmbulo

O aumento da produção de resíduos sólidos urbanos (RSU) nos
últimos anos no município de Vila Nova de Gaia, designadamente
de origem urbana, hospitalar, comercial e industrial, a par do que
sucede em todo o País, tem-se transformado num dos principais
problemas ambientais.

Esta realidade implica a necessidade de criar um novo modelo
de gestão dos RSU, que passa pelo reforço da recolha selectiva e
reciclagem, pela valorização dos RSU, bem como pela definição
de um quadro regulamentar correcto sobre todas as questões que se
prendem com a produção, recolha e destino final de RSU.

Assim, e atendendo ao recente enquadramento legislativo de-
corrente do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto, o presente pro-
jecto de Regulamento pretende definir o sistema municipal de gestão
dos RSU e colmatar a insuficiência regulamentar existente no mu-
nicípio, assente ainda no Código de Posturas Municipais de 1991.

Pretende-se com este instrumento normativo adoptar medidas
que visem, designadamente:

a) Incentivar a redução da produção de RSU;
b) Responsabilizar os produtores de resíduos, através da apli-

cação do princípio do poluidor-pagador;
c) Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e des-

tino final dos RSU;
d) Promover uma política energética baseada no aproveita-

mento racional e sustentado dos recursos renováveis, se-
gundo o princípio reduzir, reutilizar e reciclar, bem como
na racionalização do consumo;

e) Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívi-
cos dos cidadãos para a higiene pública, designadamente
o asseio e limpeza dos arruamentos, passeios e outros es-
paços públicos e ou privados.

Assim sendo, o objectivo último deste projecto de Regulamen-
to é a melhoria da qualidade de vida em Vila Nova de Gaia, através
da criação de um sistema de resíduos sólidos urbanos e higiene pú-
blica que permita caminhar no sentido de um desenvolvimento
sustentado do município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Dos objectivos
O objectivo do presente Regulamento é definir e estabelecer as

regras e condições relativas ao sistema de gestão de resíduos sóli-
dos e equiparados, produzidos e recolhidos no concelho de Vila
Nova de Gaia, bem como da limpeza pública do município.

Artigo 2.º

Da competência
1 — Compete ao município de Vila Nova de Gaia, nos termos

do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, assegurar a gestão
dos RSU produzidos na área do município de Vila Nova de Gaia.
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2 — A autarquia poderá, por concessão, delegar a gestão de re-
síduos sólidos ou recorrer a contratos de prestação de serviços,
quando as circunstâncias e condições específicas o aconselharem.

Artigo 3.º

Legislação

Este Regulamento tem como legislação habilitante o Decreto-
-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, o artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção que lhe foi atribuída pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 321/99, de
11 de Agosto, o Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, e
a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

CAPÍTULO II

Resíduos sólidos

Artigo 4.º

Conceito

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou objec-
tos, com consistência predominantemente sólida, de que o deten-
tor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente, os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Objectos domésticos fora de uso — objectos volumosos
provenientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares
que, pelo seu volume, forma ou dimensões não possam
ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas das habitações unifa-
miliares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos,
ramos, corte de relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes da
limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto de
actividades que se destina a recolher os resíduos sólidos
existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública ou noutros espaços
públicos;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais ou
do sector de serviços, com uma administração comum re-
lativa a cada local de produção de resíduos que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos
sólidos domésticos e cuja produção diária não exceda os
1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por uma única entidade em resultado de activida-
des acessórias da actividade industrial que, pela sua natu-
reza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos
domésticos, nomeadamente os provenientes de refeitó-
rios e escritórios, e cuja produção diária não exceda os
1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de prestação
de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de
diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
humanos ou animais e as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados, nos termos do
Despacho n.º 242/96, do Ministério da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agosto, que
pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos
resíduos sólidos domésticos, e cuja produção diária não
exceda os 1100 l.

Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos deste regulamento, são considerados resíduos espe-
ciais e, portanto, excluídos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os re-
síduos sólidos que, embora apresentem características se-
melhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 1;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos gerados
em actividades ou processos industriais, bem como os que
resultam das actividades de produção e distribuição de elec-
tricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atinjam
uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de perigo-
sidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por subs-
tâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, in-
cluindo as actividades médicas de diagnóstico, tratamen-
to e prevenção de doença em seres humanos ou animais,
e ainda as actividades de investigação relacionadas, que
apresentam ou são susceptíveis de apresentar alguma pe-
rigosidade de contaminação, constituindo risco para a saú-
de pública ou para o ambiente, nos termos do Despacho
n.º 242/96, do Ministério da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 13 de Agosto;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equiparáveis
a RSU — aqueles que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea h) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 1;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais os
provenientes de estabelecimentos com características in-
dustriais onde se processe a criação intensiva de animais
ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, obras,
aberturas de valas, tanto em pavimento de calçada como
de via pública, escavações, constituídos por caliças, pe-
dras, escombros, terras e similares;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares e
plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou dimen-
sões, não possam ser recolhidos pelos meios normais de
remoção;

k) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não sejam
habitações unifamiliares e plurifamiliares, nomeadamente apa-
ras, troncos, ramos e cortes de relva e ervas;

l) Outros resíduos — os constantes no n.º 8 da Resolução
do Conselho de Ministros n.º 98/97, da 1ª série-B, de 25
de Junho;

m) Aqueles, para os quais exista legislação especial, que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 366-A/97, de
20 de Dezembro, entende-se por:

a) Resíduos de embalagem, como qualquer embalagem ou
material de embalagem abrangido pela definição de resí-
duo, adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção;

b) Embalagem, como todos e quaisquer produtos feitos de
materiais de qualquer natureza utilizados para conter, pro-
teger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mer-
cadorias, tanto matérias-primas como produtos transfor-
mados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os
mesmos fins.

2 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos especiais
podem conter resíduos de embalagem.
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CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Conceitos específicos

1 — Define-se sistema municipal de resíduos sólidos como o
conjunto de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e
ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos,
institucionais e financeiros e estruturas de gestão, destinados a
assegurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e
inocuidade, a deposição, recolha, transporte, valorização, trata-
mento e eliminação dos resíduos, sob quaisquer das formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, actualizado
pelo Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamen-
to, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se o termo sistema de resíduos sólidos urbanos, iden-
tificado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparáveis.

Artigo 9.º

Definição dos componentes

1 — Os componentes do sistema de RSU são:

a) A produção como a geração de RSU;
b) O local de produção como o local onde se geram RSU;
c) A remoção como o afastamento dos RSU dos locais de

produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública;

d) A deposição e recolha.

2 — Define-se deposição nos seguintes termos:
2.1 — Deposição é acondicionamento dos RSU nos recipientes

determinados pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, afim
de serem recolhidos;

2.2 — Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequada, em
recipientes ou locais com características específicas, indicados para
o efeito.

3 — Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de deposi-
ção para as viaturas de transporte:

3.1 — Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e depositadas se-
lectivamente nos recipientes ou locais apropriados para viaturas
de transporte.

4 — Transporte é qualquer operação que vise transferir fisica-
mente os resíduos.

5 — A limpeza pública compreende um conjunto de actividades,
promovidas pelos serviços municipais, com a finalidade de liber-
tar sujidade e resíduos nas vias e outros espaços públicos, nomea-
damente:

5.1 — Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços
públicos, incluindo a   varredura, a limpeza de sarjetas, a lavagem
de pavimentos e corte de ervas;

5.2  — Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros
recipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços públi-
cos.

6 — Armazenagem como a colocação temporária e controlada,
e por tempo indeterminado, de resíduos previamente ao seu trata-
mento, valorização ou eliminação.

7 — Estação de transferência como a instalação onde os resí-
duos são descarregados, com ou sem tratamento ou valorização,
com o objectivo de os preparar para serem transportados para outro
local de tratamento, valorização ou eliminação.

8 — Valorização ou recuperação como qualquer das operações
que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se englobam
em duas categorias:

8.1 — Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
8.2 — Valorização energética, que pode ser por incineração, por

biometanização ou por aproveitamento do biogás.
9 — Tratamento como o conjunto de operações manuais, me-

cânicas e físicas e de processos químicos e biológicos, que altera

as características dos resíduos, por forma a reduzir o seu volume
ou perigosidade e a facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.

10 — Eliminação como qualquer operação com vista a um des-
tino final adequado, constante da lista anexa à Portaria n.º 15/96,
1.ª série-B, de 23 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Sistemas de deposição de resíduos sólidos

Artigo 10.º

Conceito

1 — Define-se sistema de deposição de resíduos sólidos como o
conjunto de infra-estruturas destinadas ao transporte e armazena-
gem de resíduos no local de produção.

2 — As normas técnicas de deposição de resíduos sólidos, iden-
tificados pela sigla — NTRS, que constam em anexo I a este Re-
gulamento e dele fazem parte integrante, definem dois sistema de
deposição de resíduos sólidos:

a) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res;

b) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res-compactadores.

Artigo 11.º

Dos projectos

1 — Os projectos de construção nova, reconstrução, ampliação e
remodelação de edifícios devem possuir um dos sistemas de deposi-
ção, definidos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo anterior, salvo se,
nos casos de ampliação, remodelação e reabilitação, tal for compro-
vadamente inviável do ponto de vista técnico.

2 — Excluem-se os projectos de construção nova, reconstru-
ção, ampliação e remodelação de edifícios, destinados exclusiva-
mente a habitação, até três pisos e dois fogos por piso.

3 — É condição necessária para a vistoria com vista às recep-
ções provisória e definitiva dos projectos referidos neste artigo,
certificação pela unidade orgânica responsável pela área do ambi-
ente e salubridade pública desta Câmara Municipal, que o equipa-
mento previsto anteriormente esteja instalado nos locais defini-
dos e aprovados.

Artigo 12.º

Proibição

1 — É proibida a instalação de sistemas de deposição por trans-
porte vertical de resíduos sólidos, em edifícios destinados a:

a) Habitação plurifamiliar;
b) Estabelecimentos comerciais, independentemente da sua

superfície;
c) Sector de serviços;
d) Edifícios mistos;
e) Estabelecimentos de ensino;
f) Estacionamento de veículos;
g) Hotéis ou estabelecimentos similares;
h) Unidades de uso industrial;
i) Unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as

actividades médicas de diagnóstico, tratamento e preven-
ção da doença em seres humanos ou animais, e ainda as
actividades de investigação afins.

2 — Quando sejam apresentados projectos de sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste Regu-
lamento, devem ser sujeitos a parecer da unidade orgânica respon-
sável pela área do ambiente e salubridade pública da Câmara Municipal
de Vila Nova de Gaia.

Artigo 13.º

Regras impostas

1 — As instalações de equipamentos de incineração de resíduos
sólidos devem obedecer ao preceituado na alínea t) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 321/99 de 11 de Agosto.

2 — Não é permitida a instalação de trituradores domésticos de
resíduos sólidos com a sua emissão para a rede de esgoto.
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CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 14.º

Da responsabilidade

São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU, pela
colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via pública,
sua limpeza e conservação e manutenção dos sistemas de deposi-
ção:

a) Os estabelecimentos comerciais, industriais ou hospitala-
res;

b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
multifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos ca-
sos de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito
designados, ou, na sua falta, todos os residentes.

2 — Além do referido no ponto anterior, para efeitos de acon-
dicionamento em contentores de RSU, é obrigatória a utilização
de sacos, de material plástico, de papel ou outro adequado, herme-
ticamente fechados e estanques.

3 — A unidade orgânica responsável pela área do ambiente e
salubridade pública da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia deverá
ter à disposição dos munícipes, para que estes os possam adquirir
a preço de custo, sacos que correspondam às exigências ao ponto
anterior.

Artigo 15.º

Dos equipamentos de deposição

1 — Para efeitos de deposição dos RSU são utilizados pelos
munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipulado pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:

a) Contentores de utilização individual normalizados, destina-
dos à deposição de RSU e das suas fracções valorizáveis, obe-
decendo aos modelos aprovados pela Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia, nomeadamente com as capacidades de
120, 240, 360 e 800 1, distribuídos pelos locais de produ-
ção de RSU das áreas do município e individuais não recupe-
ráveis de papel ou plástico nas zonas do concelho não do-
tadas de contentores, devendo estes serem colocados nas guias
dos passeios ou, não as havendo, à porta dos respectivos
prédios;

b) Contentores de utilização colectiva — normalizados, no-
meadamente com a capacidade de 800 l e 1100 l, obede-
cendo aos modelos aprovados pela Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia, destinados à deposição de RSU, colo-
cados nas vias e outros espaços públicos;

c) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável, destinados à deposição de RSU ou à deposição
selectiva das suas fracções valorizáveis, existentes ou a
implementar, obedecendo aos modelos aprovados pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, colocados nas
vias e outros espaços públicos.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selec-
tiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a rece-
ber fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de RSU, onde os munícipes podem
utilizar os equipamentos disponíveis para a sua deposi-
ção;

c) Compostores individuais — equipamento destinado a ser
colocado nos jardins particulares, para receber os resíduos
verdes urbanos e a fracção orgânica dos resíduos produzi-
dos nas cozinhas, com o objectivo de produzir um ferti-
lizante orgânico, o composto, que será utilizado no pró-
prio jardim ou horta.

3 — As entidades responsáveis pelos locais de produção devem
requerer aos serviços competentes da Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia o fornecimento dos equipamentos definidos nas
alíneas a) e b) do n.º 1 deste artigo.

Artigo 16.º

Dos equipamentos de deposição selectiva

Sempre que no local de produção de RSU exista equipamento de
deposição selectiva, os produtores devem utilizar esses equipamentos
para a deposição das fracções valorizáveis de resíduos a que se
destinam.

Artigo 17.º

Do fornecimento de equipamento

1 — Os equipamentos referidos no n.º 1 do artigo 15.º são for-
necidos pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

2 — A substituição dos equipamentos de deposição distribuídos
pelos locais de produção, deteriorados por razões imputáveis aos
produtores, é promovida pelos serviços municipais, mediante pa-
gamento, sendo responsáveis as entidades definidas no artigo 14.º

Artigo 18.º

Obrigação

Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias e outros
espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipamentos es-
pecíficos aí existentes.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 19.º

Horário

1 — O horário de deposição dos RSU é o seguinte:

a) Nos locais de recolha diária a deposição dos RSU nos
contentores de utilização individual e nos recipientes de
utilização colectiva, existentes na via pública, a que se
refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º é de segunda-feira
a sábado, excluindo feriados;

b) Nos locais de recolha não diária, a deposição dos RSU nos
recipientes de utilização colectiva existentes na via pú-
blica, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 15.º, é
efectuada nos dias de remoção, excluindo domingos e fe-
riados.

2 — O horário de colocação na via pública dos equipamentos
definidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º, na cidade de Vila Nova
de Gaia, é o seguinte:

a) Os equipamentos atribuídos aos produtores de resíduos
sólidos domésticos devem ser colocados na via pública,
junto à porta do prédio, entre as 19 horas e as 20 horas
e 30 minutos dos dias em que se efectue a remoção e se-
rem retirados até às 8 horas e 30 minutos do dia seguin-
te;

b) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos co-
merciais equiparados a RSU, a que se refere a alínea f) do
artigo 5.º, devem ser colocados, junto à porta de serviço,
nos dias em que se efectua a remoção, entre as 19 e as
20 horas e serem retirados até às 8 horas e 30 minutos
do dia seguinte;

c) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos in-
dustriais equiparados a RSU, a que se refere a alínea g) do
artigo 5.º, devem ser colocados, junto à porta de serviço,
nos dias em que se efectua a remoção, entre as 19 e as
20 horas e serem retirados até às 8 horas e 30 minutos
do dia seguinte;

d) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos hos-
pitalares não contaminados equiparados a RSU, a que se
refere a alínea h) do artigo 5.º, devem ser colocados, jun-
to à porta de serviço, nos dias em que se efectua a remo-
ção, entre as 19 e as 20 horas e serem retirados até às
8 horas e 30 minutos do dia seguinte.
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3 — Para áreas especificas do município podem ser alterados
os horários previstos no número anterior, através de edital.

4 — Para áreas específicas do município, poderão ser introdu-
zidas outras formas de deposição selectiva, a definir através de
edital.

Artigo 20.º

Local de deposição

1 — Fora dos horários previstos no artigo anterior, os equipa-
mentos aí referidos devem encontrar-se dentro das instalações do
produtor.

2 — Quando, por falta de espaço as instalações do produtor de
resíduos sólidos domésticos não reúnam condições para a coloca-
ção dos contentores no seu interior, em local acessível a todos os
moradores, devem os responsáveis pela sua limpeza e conserva-
ção solicitar à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia autoriza-
ção para manter os contentores fora das instalações.

3 — Nos casos autorizados nos termos do número anterior, o
horário de deposição dos RSU é o preceituado nas alíneas a) dos
n.os 1 e 2 do artigo 19.º

SECÇÃO III

Remoção dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 21.º

Do cumprimento das instruções

1 — Todos os utentes do município de Vila Nova de Gaia são
abrangidos pelo SRSU (Sistema de Resíduos Sólidos Urbanos), de-
finido pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, devendo cum-
prir todas as instruções de operação e manutenção do serviço de
remoção publicado por edital.

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de remoção
de RSU, à excepção da efectuada pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia, ou por outra entidade, pública ou privada, devida-
mente autorizada para o efeito.

SECÇÃO IV

Remoção de objectos domésticos fora de uso

Artigo 22.º

Das condições

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos ob-
jectos domésticos fora de uso, definidos nos termos da alínea b)
do artigo 5.º deste Regulamento, sem previamente o requerer à
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e obtida confirmação de
que se realiza a sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se nas condições a acordar entre a Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia e o munícipe.

SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 23.º

Proibições

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos resí-
duos verdes urbanos, definidos nos termos da alínea c) do artigo 5.º
deste Regulamento, sem previamente o requerer à Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Gaia e obtida confirmação de que se realiza
a sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se nas condições a acordar entre a Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia e o munícipe.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acondi-
cionar os resíduos verdes urbanos na via pública, junto à sua resi-
dência.

5 — Os ramos e troncos finos das árvores não podem exceder
1 m de comprimento e os troncos com diâmetro superior a 0,20 m
não podem exceder 0,50 m de comprimento.

6 — A remoção de resíduos comportáveis de jardins particulares,
na origem e por solicitação dos munícipes, será feita pelos servi-
ços municipais mediante condições a acordar.

SECÇÃO VI

Dejectos de animais domésticos

Artigo 24.º

Da limpeza e remoção

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais domésticos
devem proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos pro-
duzidos por estes animais, nas vias e outros espaços públicos, ex-
cepto os provenientes de cães-guia quando acompanhantes de ce-
gos.

2 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remoção,
ser devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar
qualquer insalubridade.

CAPÍTULO VI

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 25.º

Da responsabilidade dos produtores

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos especi-
ais, definidos no artigo 6.º, são da exclusiva responsabilidade dos
seus produtores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos
equiparáveis a RSU.

Artigo 26.º

Acordo

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos equiparáveis
a RSU, definidos nos termos das alíneas a), c) e g) do artigo 6.º,
são da responsabilidade dos seus produtores, podendo, no entanto,
acordar com a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia ou empre-
sas para tal devidamente autorizadas.

Artigo 27.º

Das obrigações dos produtores

Se os produtores, referidos no artigo anterior, acordarem com a
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização ou recuperação, tratamento e
eliminação dos resíduos, constitui sua obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a to-
talidade dos resíduos produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
determinar, para efeitos de remoção dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizáveis;

c) Fornecer todas as informações exigidas por esta entida-
de, referentes à natureza, tipo e características dos resí-
duos produzidos.

Artigo 28.º

Elementos a apresentar

Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de deposi-
ção, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou recuperação,
tratamento e eliminação de resíduos sólidos, dirigido à Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, deve possuir os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação do requerente (nome ou denominação so-
cial);

b) Número de contribuinte;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover segundo o Catá-

logo Europeu de Resíduos;
f) Quantidade estimada diária/mensal de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir;
h) Outros elementos que a Câmara Municipal considere ne-

cessário.



49APÊNDICE N.º 40 — II SÉRIE — N.º 81 — 5 de Abril de 2001

Artigo 29.º

Do aluguer de equipamento

No caso de não haver equipamento de deposição, pode ser so-
licitado o seu aluguer ou aquisição à Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia.

Artigo 30.º

Da instrução do processo

Cabe à unidade orgânica responsável pela área do ambiente e
salubridade pública da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a
instrução do processo originado pelo requerimento apresentado nos
termos dos artigos anteriores, onde são analisados os seguintes
aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia, de estabelecer o acordo para a deposição,
recolha, transporte, armazenagem, valorização ou re-
cuperação, tratamento e eliminação dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentores a utilizar;
J) A localização dos contentores;
g) O valor estimado a cobrar mensalmente.

SECÇÃO II

Entulhos

Artigo 31.º

Da responsabilidade dos empreiteiros ou promotores

1 — Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) do artigo 6.º deste Re-
gulamento, são responsáveis pela sua remoção, armazenagem,
valorização e destino final de tal forma que não ponham em pe-
rigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente ou à lim-
peza e higiene dos lugares públicos.

2 — Ficam exceptuados do preceituado no número anterior os
produtores de entulhos provenientes de habitações unifamiliares e
plurifamiliares com volume até 1 m3, podendo solicitar à Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia a sua remoção em data e hora e
demais condições a acordar com a edilidade.

3 — Nenhuma obra deverá ser iniciada sem que o respectivo
empreiteiro ou promotor responsável indique que solução irá ser
utilizada para a remoção, transporte e destino final dos resíduos
produzidos na obra, nesta se incluindo os meios ou equipamento a
utilizar, para o que terá que preencher o impresso modeloI cons-
tante deste Regulamento.

4 — A deposição e o transporte dos entulhos, incluindo terras e
similares, devem efectuar-se de modo a evitar o seu espalhamento
pelo ar ou no solo.

5 — Os empreiteiros ou promotores de quaisquer obras devem
proceder à limpeza dos pneumáticos das viaturas que as transpor-
tem, à saída dos locais onde se estejam a efectuar quaisquer traba-
lhos, de modo a evitar o espalhamento e a acumulação de terras
nas ruas, estradas e caminhos principais.

Artigo 32.º

Proibições

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras, demolição,
escavações ou operações de remoção de entulhos, colocar ou des-
pejar entulhos, terras ou qualquer outro material:

a) Nas vias e outros espaços públicos do município;
b) Em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento

municipal e consentimento do proprietário.

Artigo 33.º

Equipamento a utilizar

1 — Para deposição e remoção de entulhos e outros materiais
devem ser utilizados:

a) Contentores com 2,5 m3 ou 5 m3 de capacidade;
b) Viaturas porta-contentores apropriadas aos contentores

referidos na alínea anterior;
c) Outros dispositivos e equipamentos apropriados a apro-

var pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

2 — Os contentores a utilizar devem exibir, de forma legível e
em local visível, o nome do proprietário do contentor, número
de telefone e número de ordem do contentor.

3 — O material utilizado na via pública, nomeadamente os con-
tentores, deverá apresentar bom estado de conservação e asseio.

4 — A ocupação da via ou outros espaços públicos por este
equipamento, deve ser precedida de autorização prévia emitida pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

5 — A área do local destinado ao parqueamento do equipamen-
to referido nos números anteriores deve ser suficiente para o ar-
mazenamento da totalidade dos contentores vazios e das respec-
tivas viaturas.

Artigo 34.º

Da capacidade dos contentores

1 — Nos contentores referidos no artigo 36.º deste Regulamen-
to só podem ser depositados entulhos até aos limites da sua capa-
cidade.

2 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artificial-
mente a capacidade dos contentores.

3 — Os contentores devem ser removidos sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite do contentor;
b) Constituam um foco de insalubridade, independentemen-

te do tipo de resíduos depositados;
c) Se encontrem depositados nos mesmos outros tipos de re-

síduos;
d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de

espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas-de-
-incêndio, bocas-de-rega, mobiliário urbano ou qualquer outra
instalação fixa de utilização pública;

e) Prejudiquem a circulação de veículos e peões nas vias e
outros espaços públicos.

SECÇÃO III

Pneus usados, veículos considerados abandonados e sucatas

Artigo 35.º

Local de depósito

1 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos, é proibi-
do abandonar viaturas automóveis em estado de degradação, im-
possibilitadas de circular pelos seus próprios meios, bem como pneus
usados e sucatas que, de algum modo, prejudiquem a limpeza e higiene
desses lugares.

2 — Os proprietários de veículos a que se refere o número an-
terior devem solicitar à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a
sua remoção, ou removê-los para local por aquela indicado, fa-
zendo a entrega dos documentos relativos à viatura, nomeadamente,
o título de registo da propriedade e livrete, assim como de uma
declaração em que prescinde dela a favor do Estado.

3 — Os veículos considerados abandonados serão retirados nos
termos do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pelos serviços
municipais para locais apropriados, sem prejuízo de aplicação da
coima respectiva ao proprietário e sua responsabilização pelo
pagamento das tarifas que forem devidas pela remoção dos veí-
culos.

4 — Compete aos serviços de fiscalização, bem como à autori-
dade policial, verificar os casos de abandono de veículos na via
pública, proceder às respectivas notificações e coordenar as ope-
rações de remoção para o local definido.

5 — A deposição de sucata deve ser feita nos termos do Decre-
to-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

SECÇÃO IV

Resíduos sólidos provenientes de espaços do domínio
público de uso privativo

Artigo 36.º

Da responsabilidade

1 — É da exclusiva responsabilidade dos titulares das respecti-
vas licenças a limpeza e higiene dos espaços de domínio público
afectos ao uso privativo.
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2 — A obrigação de limpeza dos referidos espaços compreende
a totalidade da área usada, acrescida de uma área com 1,5 m de
largura em toda a sua zona envolvente.

3 — A deposição de resíduos resultantes da limpeza referida neste
artigo deve ser feita nos termos definidos para os RSU.

4 — O horário de limpeza será definido pela Câmara Municipal
de Vila Nova de Gaia aquando do licenciamento.

SECÇÃO V

Descarga de resíduos

Artigo 37.º

Local de descarga

1 — A descarga de resíduos sólidos especiais será efectuada em
instalações a indicar através da unidade orgânica responsável pela
área do ambiente e salubridade pública na área do município de
Vila Nova de Gaia.

2 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia não aceita, em
nenhuma circunstância, a descarga dos resíduos mencionados nas
alíneas b), d), e), f), h), i), l) e m) do artigo 6.º

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 38.º

Entidades competentes

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te à Polícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Republicana,
à fiscalização municipal, aos guardas e vigilantes da natureza e à
unidade orgânica responsável pela área do ambiente e salubridade
pública.

Artigo 39.º

Da contra-ordenação

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.
3 — Em caso de reincidência, a coima a aplicar é acrescida de

um terço sobre a sanção pecuniária que couber à infracção, não
sendo punida como reincidência a contra-ordenação praticada
decorridos que tenham sido mais de cinco anos sobre a contra-
-ordenação anterior e idêntica.

SECÇÃO I

Da contra-ordenação contra os resíduos especiais

Artigo 40.º

Dos resíduos especiais

1 — Relativamente aos resíduos previstos no artigo 6.º, são punidas
com coima graduada de uma até um máximo de 10 vezes o salário
mínimo nacional, sendo os responsáveis obrigados a proceder à
sua remoção, de imediato e ou em prazo a definir pelos serviços
competentes, as seguintes contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos em
qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição co-
locados pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e
destinados aos RSU;

d) Colocar os equipamentos de deposição desses resíduos nas
vias e outros espaços públicos.

2 — O prazo referido no número anterior não deverá contudo,
exceder as quarenta e oito horas.

3 — Decorrido o prazo fixado no n.º 1, sem que os responsá-
veis removam esses resíduos ou equipamentos, há um agravamen-
to de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal de Vila Nova

de Gaia pode proceder à respectiva remoção, ficando as despesas
a cargo dos responsáveis.

4 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pode, nos ter-
mos do artigo 48.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender pro-
visoriamente os objectos que serviram ou estavam destinados a
servir para a prática das contra-ordenações referidas no n.º 1 des-
te artigo.

SECÇÃO II

Da contra-ordenação contra os projectos de construção

Artigo 41.º

Dos projectos de construção

1 — As instalações construídas em desacordo com o artigo 11.º
deste Regulamento ou com o disposto nas NTRS ficam sujeitas à
coima graduada de uma até um máximo de dez vezes o salário mínimo
nacional, para além de dar origem aos seguintes procedimentos:

a) Realização das obras necessárias e substituição de equipa-
mentos de forma a tornar as instalações compatíveis com
as NTRS;

b) Demolição e remoção do equipamento instalado, quando
face às NTRS não seja possível corrigir as deficiências
encontradas;

c) Obrigação de executar as necessárias transformações do
sistema que forem determinadas, no prazo de 30 dias.

2 — Os sistemas de deposição que não se encontrem nas devi-
das condições de salubridade constituem contra-ordenação, punida
com coima graduada de uma até um máximo de cinco vezes o salário
mínimo nacional.

3 — A instalação de sistema de deposição de transporte vertical
de resíduos nos edifícios referidos no n.º 1 do artigo 12.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de duas até um máximo
de 10 vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO III

Da contra-ordenação contra a remoção

Artigo 42.º

Da remoção de resíduos

Relativamente ao exercício da actividade de remoção de resídu-
os, referida no artigo 26.º deste Regulamento, são punidas com as
coimas indicados as seguintes contra-ordenações:

a) A violação ao disposto no n.º 2 ao artigo 21.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de duas vezes
até um máximo de 10 vezes o salário mínimo nacional;

b) A violação ao disposto no n.º 1 ao artigo 22.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de metade
até um máximo de uma vez o salário mínimo nacional;

c) A violação ao disposto no n.º 1 do artigo 23.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de meta-
de até um máximo de uma vez o salário mínimo nacio-
nal.

SECÇÃO IV

Da contra-ordenação contra o deficiente estado mecânico
e de limpeza do equipamento

Artigo 43.º

Do deficiente estado mecânico e de limpeza
do equipamento

1 — A utilização pelos produtores de equipamento de deposição
em deficiente estado mecânico ou em mau estado de limpeza é
passível de coima graduada de um décimo até um máximo de uma
vez o salário mínimo nacional.

2 — A colocação, nas vias e noutros espaços públicos, de equi-
pamentos de deposição de resíduos sólidos especiais, excepto os
destinados a entulhos e os colocados ao abrigo de acordo com a
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Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, nos termos do artigo 26.º,
é passível de coima graduada de uma vez até um máximo de duas
vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO V

Da contra-ordenação contra a higiene e limpeza das vias
e outros espaços públicos

Artigo 44.º

Da higiene e limpeza das vias e outros espaços públicos

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos são punidas, com as coimas indicadas, as seguintes con-
tra-ordenações:

a) Lançar, depositar ou fornecer qualquer tipo de alimento
na vias e noutros espaços públicos, susceptível de atrair
animais errantes, selvagens ou que vivem em estado
semidoméstico no meio urbano, é passível de coima gra-
duada de um vigésimo até um máximo de metade do salá-
rio mínimo nacional;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima graduada de
um décimo até um máximo de metade do salário mínimo
nacional;

c) Danificar ou destruir qualquer tipo de equipamento de de-
posição é passível de coima graduada de metade até um
máximo de duas vezes do salário mínimo nacional, além
do pagamento da sua substituição;

d) Deixar permanecer carga ou resíduos provenientes de carga
ou descarga de veículos, total ou parcialmente, nas vias e
outros espaços públicos, com prejuízo para a limpeza ur-
bana, é passível de coima graduada de uma até um máxi-
mo de oito vezes o salário mínimo nacional;

e) Reparar chaparia ou mecânica, pintar ou lavar veículos
automóveis nas vias e noutros espaços públicos é passí-
vel de coima graduada de um quinto até um máximo de
uma vez o salário mínimo nacional;

f) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima graduada de uma vez até um
máximo de cinco vezes o salário mínimo nacional;

g) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias e noutros espaços públicos é passível de
coima graduada de uma vez até um máximo de 10 vezes
o salário mínimo nacional;

h) A colocação nas vias e noutros espaços públicos de quais-
quer resíduos, excepto os previstos nas alíneas b), d), e),
f) e h) do artigo 6.º, fora dos equipamentos de deposição
adequada é passível de coima graduada de um quinto até
um máximo de uma vez o salário mínimo nacional;

i) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles nos
contentores, na via pública ou noutros espaços públicos é
passível de coima graduada de um quinto até um máximo
de uma vez o salário mínimo nacional;

j) Lançar ou abandonar frascos, vidros, latas, garrafas e em
geral objectos cortantes ou contundentes, que possam cons-
tituir perigo para a circulação de pessoas e bens, na via
pública ou noutros espaços públicos é passível de coima
graduada de um terço até um máximo de uma vez o salá-
rio mínimo nacional;

k) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto é passível de coima graduada de metade até um
máximo de cinco vezes o salário mínimo nacional;

l) Depositar por sua própria iniciativa ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de que
a sua propriedade está a ser utilizada para a deposição de
resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto, ou sob qual-
quer outra forma prejudicial ao meio ambiente, é passível
de coima graduada de metade até um máximo de seis ve-
zes o salário mínimo nacional;

m) Os proprietários ou acompanhantes de animais que pro-
cedam em contravenção ao artigo 24.º são passíveis de
coima graduada de um décimo até metade de uma vez o
salário mínimo nacional;

n) Não efectuar a limpeza de quaisquer materiais, transpor-
tados em viaturas e derramados nas vias e noutros espa-
ços públicos, é passível de coima graduada de uma até um
máximo de oito vezes o salário mínimo nacional, poden-
do a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia proceder à
respectiva limpeza, ficando as despesas a cargo dos res-
ponsáveis;

o) Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenien-
tes de obras que afectem o asseio das vias e outros espa-
ços públicos é passível de coima graduada de uma até um
máximo oito vezes o salário mínimo nacional, podendo
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia proceder à res-
pectiva limpeza, ficando as despesas a cargo dos respon-
sáveis;

p) A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utili-
zação dos resíduos sólidos a que se refere o artigo 36.º,
em violação dos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, é passível de
coima graduada de uma até um máximo de quatro vezes o
salário mínimo nacional;

q) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios, árvores,
arbustos, silvados, sebes ou resíduos de qualquer espécie,
que possam constituir perigo de incêndio, de saúde pú-
blica, é passível de coima graduada de metade até um máximo
de três vezes o salário mínimo nacional;

r) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes sobre
a via pública, que estorvem a livre e cómoda passagem e
impeçam a limpeza urbana, é passível de coima graduada
de um décimo até um máximo de metade de um salário
mínimo nacional;

s) Lavar montras, portadas ou passeios fronteiros às facha-
das dos estabelecimentos, bem como qualquer operação
de limpeza doméstica ou rega de plantas das quais resulte
o derramamento para a via pública quando efectuadas entre
as 8 e as 22 horas, é passível de coima graduada de um
quinto até um máximo de uma vez o salário mínimo na-
cional;

t) A aplicação de cartazes, inscrições grafitti e outra publi-
cidade em fachadas de prédios ou locais não apropriados,
ou ainda lançada na via pública, é passível de coima gra-
duada de metade até duas vezes o salário mínimo nacio-
nal, acrescida do pagamento da operação de limpeza;

u) A aplicação de cartazes, inscrições grafitti e outra publi-
cidade em monumentos, é passível de coima de duas ve-
zes até oito vezes o salário mínimo nacional, acrescida
do pagamento das operações de restauro e limpeza;

v) O despejo de resíduos no leito das ribeiras ou outros cur-
sos de água é passível de coima graduada de duas vezes
até dez vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO VI

Da contra-ordenação contra a descarga de resíduos sólidos

Artigo 45.º
Dos resíduos sólidos especiais

1 — Relativamente à descarga dos resíduos sólidos especiais, em
contravenção ao disposto no artigo 37.º, é punida com a coima
estipulada em legislação específica.

2 — O detentor dos resíduos mencionados no número anterior
deverá proceder à sua remoção, no prazo a indicar pela Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, sob pena de:

a) A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia proceder à res-
pectiva remoção e eliminação, ficando as despesas a car-
go dos responsáveis;

b) Interditar futuras descargas nas instalações municipais.

Artigo 46.º
Dos resíduos sólidos urbanos

1 — O abandono de resíduos sólidos urbanos, bem como a sua
emissão, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou eli-
minação por entidades ou em instalações não autorizadas é passí-
vel de coima graduada de uma vez até um máximo de seis vezes o
salário mínimo nacional, no caso de pessoas singulares, e de duas
a 10 vezes o salário mínimo nacional, no caso de pessoas colec-
tivas.

2 — A descarga de resíduos sólidos urbanos, salvo em locais e
nos termos determinados por autorização prévia, é passível de coima
graduada de metade até um máximo de duas vezes o salário míni-
mo nacional, por metro cúbico ou fracção.

3 — Relativamente aos RSU são punidas com as coimas indica-
das as seguintes contra-ordenações:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada é passível de coima graduada de um vigésimo até
um máximo de um quinto do salário mínimo nacional;

b) Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
deposição de RSU, diferente dos equipamentos distribuídos
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pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, é conside-
rado tara perdida e removido conjuntamente com os re-
síduos sólidos, independentemente da aplicação da coima
graduada de um décimo até um máximo de um terço do
salário mínimo nacional;

c) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de
utilização colectiva colocados nas vias e noutros es-
paços públicos fora dos horários estabelecidos no ar-
tigo 19.º é passível de coima graduada de um décimo
até um máximo de um terço do salário mínimo nacio-
nal;

d) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos na alínea a) do n.º 1
do artigo 15.º é passível de coima graduada de um déci-
mo até um máximo de metade do salário mínimo na-
cional;

e) A colocação para remoção de equipamento de deposição
de RSU fora dos locais previstos no n.º 1 do artigo 19.º é
passível de coima graduada de um décimo até um máximo
de metade do salário mínimo nacional;

f) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas vias
e noutros espaços públicos, após a remoção e fora dos
horários estabelecidos, é passível de coima graduada de:

Um vigésimo até um máximo de um quinto do salário
mínimo nacional, para os produtores de resíduos sóli-
dos referidos na alínea a) do artigo 5.º;

Um décimo até um máximo de metade do salário míni-
mo nacional, para os produtores de resíduos sólidos
referidos na alínea f) do artigo 5.º;

Um quinto até um máximo de uma vez o salário mínimo
nacional, para os produtores de resíduos sólidos refe-
ridos nas alíneas g) e h) do artigo 5.º;

g) Acondicionar os resíduos sólidos urbanos em contraven-
ção ao disposto no n.º 2 do artigo 14.º do presente Regu-
lamento é passível de coima graduada de um quinto até
um máximo de um salário mínimo nacional;

h) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os recipientes de deposição selectiva é passível de
coima graduada de um décimo até um máximo de metade
do salário mínimo nacional;

i) Desviar dos seus lugares os equipamentos de deposição
que se encontrem na via pública, quer sirvam a popula-
ção em geral, quer se destinem a apoio dos serviços de
limpeza, é passível de coima graduada de um quinto até
um máximo de uma vez o salário mínimo nacional;

j) Lançar nos equipamentos de deposição afectos a RSU
objectos domésticos fora de uso e resíduos especiais, no-
meadamente pedras, terras, entulhos e resíduos tóxicos
ou perigosos, é passível de coima graduada de uma até 10
vezes o salário mínimo nacional;

l) A utilização dos recipientes de deposição de RSU desti-
nados exclusivamente a um determinado local de pro-
dução pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, por
outros que não os seus responsáveis nos termos do ar-
tigo 14.º deste Regulamento, é passível de coima gra-
duada de um décimo até um máximo de um terço do
salário mínimo nacional.

SECÇÃO VII

Da contra-ordenação contra os entulhos

Artigo 47.º

Dos entulhos

1 — A violação ao disposto nos artigos 32.º e 35.º constitui contra-
-ordenação, punida com coima de duas a oito vezes o salário mí-
nimo nacional, e os responsáveis são obrigados a proceder à re-
moção dos entulhos, pneus usados e sucata no prazo máximo de
quarenta e oito horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que os
responsáveis removam os entulhos, pneus e sucata, há um agrava-
mento de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia pode proceder à respectiva remoção e eliminação
dos resíduos, ficando as despesas a cargo dos responsáveis.

3 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pode, nos ter-
mos do artigo 48.º-A, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-

bro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender pro-
visoriamente os objectos que serviram ou estavam destinados a
servir para a prática das contra-ordenações referidas no n.º 1 des-
te artigo.

4 — São punidas com as coimas indicadas as seguintes contra-
-ordenações:

a) A utilização de contentores de tipo diverso do previsto
na alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º é passível de coima
graduada de uma vez até um máximo de cinco vezes o
salário mínimo nacional;

b) A falta de qualquer dos elementos previstos no n.º 2 do
artigo 33.º é passível de coima graduada de um quinto até
metade de um salário mínimo nacional;

c) A violação ao disposto no n.º 4 do artigo 33.º é passível
de coima graduada de metade até um máximo de três ve-
zes o salário mínimo nacional;

d) A violação do disposto nas alíneas a), b), d) e e) do
n.º 3 artigo 34.º é passível de coima graduada de meta-
de até um máximo de quatro vezes o salário mínimo
nacional;

e) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e na
alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º é passível de coima
graduada de um quinto até um máximo de duas vezes o
salário mínimo nacional.

Artigo 48.º

Recolha coerciva

Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, a Câmara pode
proceder à recolha dos contentores utilizados na deposição de
entulhos, respectivo parqueamento em depósito municipal e eli-
minação dos resíduos, desde que se encontrem nas seguintes si-
tuações:

a) Quando o exercício da actividade de remoção de entulhos
não se encontrar autorizado nos termos previstos neste
Regulamento;

b) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 33.º;
c) Por violação do disposto no n.º 4 do artigo 33.º;
d) Por violação do disposto do artigo 34.º

CAPÍTULO VIII

Dos contratos ambientais

Artigo 49.º

Contratos ambientais

O presente Regulamento permite que se celebrem contratos
ambientais entre a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e ou-
tras entidades e associações no domínio dos resíduos sólidos urba-
nos, com vista à prossecução do desenvolvimento sustentável do
município de Vila Nova de Gaia.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 50.º

Conceito de salário mínimo nacional

Para efeito do presente Regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mínima mensal garantida, devi-
damente actualizada, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Decre-
to-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro.

Artigo 51.º

Omissos

É aplicável em tudo quanto não esteja previsto neste Regula-
mento, o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89,
de 17 de Outubro, 244/95, de 14 de Setembro, e 239/97, de 9 de
Setembro, e demais legislação complementar.
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Artigo 52.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Normas Técnicas sobre os Sistemas de Deposição de Resíduos
Sólidos em Edificações no Município de Vila Nova de Gaia (NTRS).

1 — Disposições gerais.
1.1 — Os projectos dos sistemas de deposição de resíduos sóli-

dos, que, nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º deste Regulamen-
to, fazem parte integrante dos projectos de construção, recons-
trução ou ampliação de edifícios na área do concelho de Vila Nova
de Gaia, deverão integrar obrigatoriamente as seguintes peças:

i) Memória descritiva e justificativa onde conste a descri-
ção dos materiais e equipamentos a utilizar, o seu siste-
ma, descrição dos dispositivos de ventilação e limpeza e
cálculos necessários;

ii) Corte vertical do edifício à escala mínima de 1:100, apre-
sentando compartimento colectivo de armazenamento e,
quando for caso disso, sistema de ventilação e comparti-
mento destinado à instalação de contentor-compactador;

iii ) Pormenores à escala mínima de 1:20 dos componentes
descritos no ponto 2.1;

iv) Tratando-se de edificação nova, os elementos gráficos re-
feridos neste ponto poderão ser incluídos nas restantes
peças do projecto desde que estas apresentem os cortes e
pormenores referidos.

1.2 — Os projectos de sistemas de deposição de resíduos sólidos
deverão ser elaborados rigorosamente, tendo em conta as presen-
tes normas técnicas de resíduos sólidos.

1.3 — A estimativa para efeitos de dimensionamento das insta-
lações e equipamento que integram os sistemas de deposição a
projectar deverá ser estabelecida de acordo com a seguinte fór-
mula:

a = Au × c

sendo:

a = área do compartimento;
Au = área útil de construção;
c = coeficiente, sendo de 0,0063 para uso exclusivo de habi-

tações unifamiliares e plurifamiliares e de 0,01 para os
restantes usos.

2 — Componentes dos sistemas de deposição de resíduos sólidos.
2.1 — Os sistemas de deposição de resíduos sólidos poderão ser

os seguintes:

a) Compartimento colectivo de armazenagem de contentores;
b) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-

res-compactadores.

3 — Compartimentos
3.1 — Compartimento colectivo de armazenamento dos con-

tentores.
Definição — é o compartimento destinado exclusivamente a

abrigar os contentores de resíduos sólidos e onde os funcionários
que efectuem a recolha de RSU terão fácil acesso para proceder à
mesma.

Aplicação — este tipo de compartimento é de aplicação obri-
gatória em todo o tipo de edificações, excepto quando existam
recintos próprios, onde a viatura municipal tenha acesso. Neste
último caso deverá haver um acompanhamento do projecto por
parte dos serviços competentes da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia.

Especificação — o compartimento de resíduos sólidos deverá ser
instalado em local próprio, exclusivo, coberto, livre de pilares,
vigas, degraus de escadas ou quaisquer outros obstáculos. Deverá
ser protegido contra a penetração de animais e ter fácil acesso
para a retirada dos resíduos sólidos.

Não poderá haver tectos falsos.
O compartimento deverá localizar-se sempre ao nível do piso

térreo, para fácil acesso às viaturas de recolha, não podendo ha-
ver degraus entre este e a via pública.

Os desníveis que existam serão vencidos por rampas, com incli-
nação não superior a 5% para desníveis até 0,50 m. Para desní-
veis superiores deverá haver patamares intercalados, com o míni-
mo de 2 m.

Deverá possuir obrigatoriamente:

i) Ponto de água;
ii ) Ponto de luz com interruptor estanque.

No tecto da área de operação deverá ser instalado um ter-
mossensor para a ejecção de água (sprinkler), no caso de eventu-
al princípio de incêndio.

Sistema construtivo — este compartimento deverá ser consti-
tuído de acordo com as seguintes características:

i) A altura mínima deverá ser de 2,40 m;
ii) O revestimento interno das paredes deverá ser executa-

do, do pavimento ao tecto, com material impermeável
que ofereça as características de impermeabilidade dos azu-
lejos;

iii ) A pavimentação deverá ser em material impermeável de
grande resistência ao choque e ao desgaste, com juntas
espaçadas no mínimo de 1 mm e executadas de forma a
manter o mesmo nível em toda a extensão do comparti-
mento;

iv) A porta de acesso deverá ser de duas folhas de 0,65 m,
vão total de 1,30 m e altura mínima de 2 m, com aber-
tura de ventilação inferior e superior de, pelo menos, 0,10
m × 0,30 m, situada a cerca de 0,20 m do solo e prote-
gida com rede de malha de 0,01 m;

v) A ventilação do compartimento deverá ser feita em vão
correspondente a um décimo da área do compartimento,
directamente para o exterior;

vi) Poderá ser garantida a ventilação através de esquadrias
basculantes de vidro aramado, venezianas de metal, etc.;

vii) O pavimento deverá ter a inclinação descendente míni-
ma de 2% e máxima de 4% no sentido oposto ao da por-
ta de acesso da viatura, convergindo num ponto baixo em
que existe um ralo com ralo-sifão de campainha com o
diâmetro mínimo de 0,075 m.

O escoamento de esgoto deste ralo será feito para o colector de
águas residuais domésticas.

3.2 — Compartimento destinado à instalação de contentor-
-compactador.

Definição — é o local próprio, exclusivo, coberto, livre de pi-
lares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outros obstáculos,
destinado à instalação do contentor-compactador de resíduos só-
lidos.

Aplicabilidade — No caso de edifícios com produções elevadas
de RSU, a utilização de um contentor-compactador para a sua
deposição será a mais adequada.

Especificações — o compartimento destinado à instalação do
contentor-compactador deve fazer parte integrante do edifício.

Não é obrigatória a existência de compartimento, desde que nas
instalações exista um espaço aberto com dimensões mínimas para
a instalação do contentor-compactador e que o mesmo possua acesso
fácil à viatura de recolha, de acordo com as dimensões definidas
no sistema construtivo.

Para necessidades de contentor-compactador de capacidade su-
perior a 10 m3 deverão ser contactados os serviços competentes
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, para indicação dos
valores a adoptar.

No tecto do compartimento destinado à instalação do conten-
tor-compactador deverão ser instalados termossensores para ejecção
de água (sprinklers) no caso de eventual princípio de incêndio.

O pavimento deverá ter a inclinação descendente mínima de 2%
e máxima de 4% no sentido oposto à zona de acesso da viatura,
convergindo num ponto baixo em que existe um ralo com ralo-
-sifão de campainha com o diâmetro mínimo de 0,075 m.

Sistema construtivo — este compartimento deve ter, além das
características descritas no subcapítulo 3.1, um ponto de tomada
de força.

A área total do compartimento deverá ser igual a 20 m2, para
contentores-compactadores com 10 m3 de capacidade.

Estes valores já incluem a área necessária à operação e manu-
tenção do equipamento.

O compartimento deverá ter um pé-direito mínimo de 4 m. A
largura mínima do compartimento será de 4,50 m. Não serão con-
tados para a área do compartimento quaisquer espaços com largu-
ras inferiores a 4,50 m.
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4 — Equipamentos
4.1 — Contentor-compactador.
Definição — o contentor-compactador de resíduos sólidos é a

máquina de propulsão não manual capaz de reduzir o volume de
resíduos sólidos nela introduzido, por processo físico e sem adição
de água.

Especificações — quanto ao controlo e segurança, o contentor-
-compactador deve apresentar as seguintes características:

i) Impossibilidade de fácil e segura retirada dos resíduos
contidos na máquina, em caso de falha no equipamento;

ii) Não apresentar partes externas móveis, tais como cor-
reias, polias ou quaisquer outras peças com movimento, a
fim de serem evitados acidentes;

iii ) Equipamento devidamente protegido, para que a sua ope-
ração seja perfeitamente segura contra acidentes;

iv) Possuir dispositivos que, automaticamente, cessem a com-
pressão quando a carga se completar, ou quando algum
obstáculo excepcional se opuser ao movimento normal
da placa de compactação;

v) Botão de paragem de emergência do circuito eléctrico e
do mecanismo da máquina deverá localizar-se junto ao
compactador, em ponto de fácil visibilidade e acesso, e
deverá estar devidamente assinalado;

vi) Os circuitos eléctricos e hidráulicos do compactador de-
vem ser projectados e instalados de acordo com os regu-
lamentos nacionais e com os necessários dispositivos de
segurança;

vii) Quando da instalação do contentor-compactador, devem
ser tomadas as precauções necessárias à minimização dos
efeitos de ruídos e vibrações provocados pela máquina em
operação.

TABELA I

Dimensionamento do compartimento colectivo
de armazenamento dos contentores

Capacidade Área de operação
do contentor e armazenamento

800 l 6 m2 (2 m × 3 m)
1100 l 6 m2 (2 m × 3 m)

TABELA II

Parâmetros de dimensionamento do compartimento
colectivo de armazenamento dos contentores

Contentores

Capacidade Profundidade Largura Altura
do contentor (cm) (cm) (cm)

120 l 80 85 130
240 l 90 90 130
360 l 100 95 130
800 l 130 175 170
1100 l 130 175 170

TABELA III

Tipo de edificação — produção diária de resíduos sólidos

Tipo de edificação Produção diária

Habitações unifamiliares e plurifamiliares .....................................................8,5 l/hab. d.

Comerciais:

Edificações com salas de escritório ............................................................ 1 l/m2/A.u
Lojas em diversos pisos e centros comerciais ...........................................1,5 l/m2/A.u.
Restaurantes, bares, pastelarias e similares ................................................0,75 l/ m2/A.u
Supermercados..............................................................................................0,75 l/m2/A.u
Mistas............................................................................................................ (a)

Hoteleiras:

Hotéis de luxo e de cinco estrelas.............................................................. 18 l/quarto ou apartamento.
Hotéis de três e quatro estrelas.................................................................. 12 l/quarto ou apartamento.
Outros estabelecimentos hoteleiros............................................................ 8 l/quarto ou apartamento.

Hospitalares:

Hospitais e similares .................................................................................... 18 l/cama de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Postos médicos e de enfermagem, consultórios e policlínicas................. 1 l/ m2/A.u de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Clínicas veterinárias ..................................................................................... 1 l/ m2/A.u de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Educacionais:

Creches e infantários...................................................................................2,5 l/ m2/A.u
Escolas de ensino básico .............................................................................0,3 l/ m2/A.u
Escolas de ensino secundário ......................................................................2,5 l/ m2/A.u
Estabelecimentos de ensino politécnico e superior.................................. 4 l/ m2/A.u

(a) Para as edificações com actividades mistas das produções diárias é determinada pelo somatória das partes constituintes respectivas.
Todas as situações especiais omissas devem ser analisadas caso a caso.
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MODELO I

Descarga de entulhos e resíduos de obras
não perigosos

Declaração nos termos do n.º 3 do artigo 31.º
 do Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos

do Município de Vila Nova de Gaia

1 — Nome do requerente ...
2 — Morada ...
3 — Telefone ...
4 — Alvará de Licença de Obra n.º ... de ...
5 — Início da obra ...
6 — Tipo de resíduos a produzir ...
7 — Quantidade estimada ...
8 — Local de descarga ou de vazadouro ...
9 — Período de descarga ...
10 — Transporte próprio ou alugado ...
11 — Nome do transportador (no caso de aluguer) ...

                             Vila Nova de Gaia, ... de ... de ...
                                       O Responsável
Modelo I                                       ...

Edital n.º 133/2001 (2.ª série) — AP.  — Proposta de Altera-
ção ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas. —
Torna-se público que por deliberação da Câmara Municipal e da
Assembleia Municipal, tomadas nas suas reuniões de 19 de Janeiro
de 2001 e 8 de Fevereiro de 2001, respectivamente, foi aprovada
a alteração referida em epígrafe, conforme edital que se publica.

E eu (Assinatura ilegível), director municipal de Administração
Geral, o subscrevi.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vereador em exercício, com
competências delegadas, António Augusto Guedes Barbosa.

Regulamento de Taxas e Outras Receitas
do Município de Vila Nova de Gaia

Nota justificativa

O Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas do Muni-
cípio, aprovado pela Assembleia Municipal a 29 de Outubro de 1997
e que entrou em vigor a 1 de Janeiro de 1998, teve como escopo
fundamental a actualização do montante das taxas do Regulamen-
to aprovado em 1991.

O actual executivo viu-se confrontado, no entanto, logo após a
sua tomada de posse, com a indignação generalizada dos muníci-
pes que protestavam pelo exorbitante aumento das taxas, emer-
gente da entrada em vigor daquele Regulamento.

Efectivamente e analisada a situação, verificou-se que, em al-
guns casos, tais aumentos atingiram 2000%.

A Câmara Municipal deu assim orientação aos serviços para que
a actualização do valor das taxas fosse reformulada tendo por base
o comportamento do índice de preços no consumidor do Instituto
Nacional de Estatística, acumulado de 1990 a 1997.

Esta actualização que vigorará 15 dias após a sua publicação,
produzirá efeitos, no entanto, a 1 de Janeiro de 1998, sempre que
da sua aplicação resulte uma diminuição das importâncias pagas
ou a pagar.

Aproveitou-se entretanto para ajustar o Regulamento de Taxas,
nomeadamente, à nova Lei das Finanças Locais, à legislação rela-
tiva ao licenciamento de empreendimentos turísticos e estabeleci-
mentos de restauração e bebidas, constante dos Decretos-Leis n.os 167/
97 e 168/97, ambos de 4 de Julho, bem assim como a relativa à
instalação e funcionamento dos recintos e espectáculos e diverti-
mentos públicos prevista no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, e diploma regulamentar respectivo. Simultaneamente
procede-se à abolição das taxas e ou tarifas relativas ao licencia-
mento de canídeos que, nos termos da Lei n.º 23/975, de 2 de Julho,
passam a ser da competência das freguesias.

O projecto deste Regulamento foi objecto de apreciação pública
e audiência de interessados nos termos dos artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Assembleia
Municipal aprova, sob proposta da Câmara, o seguinte regulamento:

PARTE I

Disposições genéricas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.º

Objecto

1 — O Regulamento de Taxas e Outras Receitas define as regras
que, no município de Vila Nova de Gaia, regem:

a) A concessão de alvarás de licença e a aplicação das res-
pectivas taxas;

b) A aplicação de taxas e tarifas.

2 — A tabela de taxas e outras receitas municipais determina as
taxas e outras receitas a cobrar pelo município, fixando os seus
montantes.

2.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes os artigos 39.º,
n.º 2, alíneas a) e l), 51.º, n.º 1, alínea h), do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, e o artigo 4.º, n.º 1, alíneas g), h) e q) da Lei
n.º 1/87, de 6 de Janeiro, a que correspondem quanto a esta últi-
ma, a partir de 1 de Janeiro de 1999, as alíneas c), d) e m) do
artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

3.º

Actualização das taxas

1 — Os valores das taxas e outras receitas previstas na tabela
anexa serão actualizados anualmente, de acordo com o índice de
actualização das rendas não habitacionais, publicado pelo Gover-
no, não devendo as tarifas e os preços, em principio, ser inferio-
res aos custos directa e indirectamente suportados com o forneci-
mento dos bens e com a prestação de serviços.

2 — Os valores actualizados serão publicados por meio de edi-
tal a afixar no edifício dos Paços do Concelho e nas sedes das
juntas de freguesia, até ao dia 5 de Dezembro de cada ano, para
vigorarem a partir do dia 1 de Janeiro do ano seguinte.

3 — Os valores resultantes da aplicação da actualização anual
deverão ser arredondados para a dezena de escudos mais aproxi-
mada.

4 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial, serão actualizadas de acordo com os
coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

4.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais será
efectuada nos termos e condições da tabela anexa e de acordo com
os elementos fornecidos pelos interessados.

2 — Aos valores das taxas e outras receitas municipais previs-
tas na tabela anexa acrescerá ainda o imposto sobre o valor acres-
centado (IVA), à taxa legal, sendo caso disso.

5.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças:

a) O Estado, seus institutos e organismos autónomos perso-
nalizados e as autarquias locais;

b) As instituições e organismos que beneficiem de isenção
por preceito legal especial.

2 — Por deliberação de Câmara podem ainda ser isentas ou ter
redução do pagamento de taxas pela concessão de licenças:

a) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa;
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b) As instituições religiosas e associações culturais, recreati-
vas e ou desportivas;

c) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações;
d) As organizações profissionais, bem como outras estrutu-

ras representativas de trabalhadores;
e) As instituições particulares de solidariedade social;
f) Pessoas singulares ou colectivas, em caso de comprovada

insuficiência económica ou em casos excepcionais devi-
damente justificados e comprovados pelo requerente, quando
estejam em causa relevantes razões de ordem económica
e social para o concelho.

3 — As isenções ou reduções referidas nas alíneas a) a e) do
número anterior só serão concedidas a organizações legalmente
constituídas e quando se destinem à prossecução dos seus fins es-
tatutários, mediante requerimento dos interessados e apresenta-
ção de prova da qualidade em que requerem.

4 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários, a utilizar
meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não abrangem
as indemnizações por danos causados no património municipal.

6.º

Pedido de urgência

Nos documentos de interesse particular, mormente atestados,
certidões, fotocópias e segundas-vias, cuja emissão seja requerido
com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na
tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de três dias úteis
após a data do registo do respectivo requerimento.

7.º

Licenças iniciais

1 — A concessão de alvarás de licenças iniciais e as taxas de
liquidação eventual deverão ser pagas antes de praticados ou veri-
ficados os actos ou factos a que respeitem.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação de serviços oficiais, o pagamen-
to das taxas deverá ser efectuado no prazo de oito dias a contar
da data do aviso postal que comunica o deferimento do pedido.

8.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais,
pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — Os pagamentos das taxas relativas aos pedidos de renova-
ção de licenças, registos ou outros actos, quando efectuados fora
do prazo fixado, poderão sofrer um agravamento se e nos termos
previstos na lei.

9.º

Renovação automática

1 — A renovação das licenças que assumam carácter periódico
ou regular poderá ser efectuada a pedido verbal do requerente e
opera-se automaticamente com o pagamento das respectivas ta-
xas, salvo deliberação em contrário do órgão competente.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se pedido
verbal a remessa, até ao antepenúltimo dia útil em relação ao da
cobrança, por cheque ou vale-postal, da importância correspon-
dente à taxa devida pela renovação da licença, cumpridos que forem
os requisitos enunciados nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 74.º
ex vi artigo 75.º do Código do Procedimento Administrativo.

3 — A licença renovada será enviada pelo correio ao interessa-
do, se à importância referida no número anterior acrescer o custo
da respectiva franquia postal.

10.º

Cobrança das taxas

1 — Com a prestação do serviço pagar-se-ão, na tesouraria
municipal, as correspondentes taxas, sem prejuízo das disposições
específicas constantes da tabela ou previstas em regulamentos.

2 — O valor total das taxas a liquidar, incluindo os agravamen-
tos ou acréscimos, será sempre contabilizado em dezenas de es-
cudos, havendo lugar ao arredondamento, se necessário, por excesso.

11.º

Validade das licenças

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nas licenças
com validade anual ou com outro período de tempo certo, deve
constar a referência ao último dia desse período, no qual caducam.

2 — Se por lei ou regulamento for estabelecido prazo para a
renovação das licenças, estas caducam no termo deste prazo.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil e a sua validade não poderá exce-
der o período de um ano, salvo se legislação específica previr ou-
tro período de validade.

12.º

Prazos de pagamento para licenças renováveis

1 — O pagamento das licenças renováveis deverá fazer-se nos
seguintes prazos:

a) Para licenças anuais de ocupação da via pública, nos meses
de Janeiro a Março;

b) Para licenças anuais de publicidade, nos meses de Janeiro
a Março;

c) Para licenças mensais de ocupação da via pública e de pu-
blicidade, nos primeiros 10 dias de cada mês, suspendendo-se
a contagem do prazo nos sábados, domingos e feriados.

2 — Sempre que o valor das taxas a pagar nos termos do nú-
mero anterior seja igual ou superior a 600 000$, para pessoas
colectivas, e a 150 000$, para pessoas singulares, é admitido o
pagamento em três prestações iguais, com respeito pelos seguin-
tes prazos limite: 31 de Março, 31 de Julho e 30 de Novembro,
respectivamente.

13.º

Cobrança coerciva

As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesoureiro no
próprio dia da sua liquidação seguindo-se, com as necessárias adap-
tações, as regras estabelecidas para a cobrança das receitas vir-
tuais.

14.º

Integração de lacunas

1 — As disposições constantes da parte II  do presente Regula-
mento obrigam quer os serviços, quer os interessados particulares.

2 — Aos casos não previstos neste Regulamento aplicar-se-ão
as normas legais e regulamentares em vigor.

PARTE II

Disposições especiais

CAPÍTULO I

Serviços de secretaria

15.º

Isenções

Os atestados e certidões que, nos termos da lei, gozem de isen-
ção de pagamento do imposto de selo estão isentos de taxas.

16.º

Emolumentos

Pela prática de actos notariais do notário privativo da Câmara
Municipal, são devidos os emolumentos fixados no Código do
Notariado e respectiva tabela anexa.
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CAPÍTULO II

Registo de canídeos

17.º

Classificação e registo de canídeos

1 — Os canídeos são classificados nas categorias A, B e C nos
termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

2 — O registo dos canídeos é obrigatório para todos os cães
com idade igual ou superior a quatro meses de idade.

18.º

Agravamento da taxa

1 — As taxas a cobrar por registo inicial, averbamento de trans-
ferência de propriedade são agravadas em 20% se disserem respei-
to a canídeos do sexo feminino não esterilizados.

2 — A esterilização deve ser comprovada por atestado de mé-
dico veterinário.

19.º

Isenções

Estão isentos de taxa de registo:

a) Os canídeos pertencentes a sociedades zoófilas, desde que
permaneçam confinados às suas instalações;

b) Os canídeos que se destinem a guiar pessoas deficientes.

20.º

Alteração de registo

A morte, desaparecimento, ou mudança de proprietário de caní-
deo devem ser participados à Câmara Municipal, por escrito, no
prazo de 15 dias a contar da ocorrência.

CAPÍTULO III

Licenciamento de instalações

21.º

Vistorias para licenciamento de instalações

Pelas vistorias a realizar para licenciamento de instalações são
devidas as seguintes quantias:

a) As taxas previstas no artigo 11.º e seguintes da tabela de
taxas;

b) Os honorários dos peritos e os subsídios de transporte
calculados nos termos legais.

22.º

Desistência de petição

Quando o requerente desista da petição que apresentou, a im-
portância eventualmente já paga reverterá a favor da Câmara
Municipal.

23.º

Emissão do alvará

1 — Por cada actividade exercida é devido um alvará ainda que,
no mesmo estabelecimento, se exerçam diversas actividades.

2 — Quando seja requerido, para o mesmo local, alvará para
exploração de estabelecimento com mais de uma classificação, serão
cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais ele-
vada.

3 — Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se
actividade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá lugar a
novo alvará cancelando-se o anterior.

24.º

Isenção

Por deliberação da Câmara Municipal podem ficar isentos do
pagamento de taxas por licenciamentos previstos neste capítulo,

os estabelecimentos pertencentes a cooperativas e a associações
profissionais, culturais, recreativas, desportivas, humanitárias e de
solidariedade social legalmente constituídas, quando exploradas
directamente.

CAPÍTULO IV

Higiene e salubridade pública

25.º

Cumulação de taxas

À taxa de chamada prevista no artigo 18.º, n.º 2, da tabela de
taxas, acresce a taxa prevista para zonas com e sem colector
municipal.

CAPÍTULO V

Ocupação da via pública

26.º

Limpeza e segurança nos locais

1 — Os ocupantes da via pública com quaisquer instalações são
obrigados a:

a) Manter os locais limpos e asseados;
b) Velar pela inexistência de danos ou perigos para a segu-

rança dos transeuntes.

2 — Quando se retirem as instalações que ocuparam a via pú-
blica, são os ocupantes responsáveis pelos estragos resultantes
daquelas ocupações.

27.º

Precariedade da ocupação

Todas as ocupações são consideradas a título precário, não sen-
do devida pela Câmara Municipal qualquer indemnização no caso
de haver necessidade pública de dar por findas essas ocupações.

28.º

Agravamento das taxas

As taxas poderão ser graduadas, sem se excederem os limites
máximos fixados na tabela, de acordo com os seguintes critérios:

a) Valor do local de ocupação;
b) Natureza da ocupação.

29.º

Ocupação do espaço público

1 — As taxas devidas por ocupação do espaço aéreo com fios
telegráficos, telefónicos ou eléctricos, pela ocupação do solo ou
subsolo com cabine, armário ou posto telefónico e pela ocupação
com postes e marcos para suportes de fios telegráficos, telefóni-
cos ou eléctricos, com carris e com tubos, com condutas, com cabos
condutores, não são devidas pelas empresas concessionárias de
serviços públicos, de transportes de passageiros, de abastecimento
de água e de gás, de fornecimento de energia eléctrica e de telé-
grafos e telefones, dentro das áreas das respectivas concessões.

2 — O disposto no número anterior não se aplica nas zonas
abrangidos por serviços municipais que prossigam fins idênticos
aos das empresas concessionárias.

30.º

Licitação do direito de ocupação

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado, deverá a Câmara Municipal promover concurso público para
adjudicação do direito de ocupação, fixando livremente a respec-
tiva base de licitação.

2 — O montante total da taxa será cobrado na outorga do con-
trato, salvo se o adjudicatário declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, neste caso, pagar de imediato pelo
menos metade do montante licitado.
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3 — O montante da taxa ainda em falta será dividido em pres-
tações mensais, não superiores a seis, mas de forma a que a sua
cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação.

4 — Em caso de novo concurso, terá direito de preferência em
igualdade de licitação, o anterior ocupante, salvo se a Câmara
Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido diverso.

31.º

Isenções

1 — A taxa por colocação de fita anunciadora sobre as fachadas
dos prédios ou sobre a via pública ou outros locais públicos não é
exigível a partidos ou associações políticas e a sindicatos, bem como
a outras organizações de interesse público, quando autorizada a sua
colocação.

2 — Quando se trate de festejos populares poderá ser concedida
a isenção da taxa para construções ou instalações provisórias por
motivos de festejos e outras celebrações.

32.º

Não renovação das licenças

As licenças de ocupação do espaço público com prazo igual ou
superior a 30 dias renovam-se automaticamente, com excepção
dos seguintes casos:

a) Quando a Câmara Municipal comunicar, por escrito, ao
titular da licença deliberação em sentido contrário, até
20 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) Se o titular da licença comunicar, por escrito, à Câmara
Municipal intenção contrária, até 10 dias antes do termo
do prazo.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

33.º

Licitação do direito de ocupação

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado na ocupação da via pública para instalação de bombas abas-
tecedoras, poderá a Câmara Municipal promover concurso públi-
co para adjudicação do direito de ocupação, fixando livremente a
respectiva base de licitação.

2 — O montante total da taxa será cobrado na outorga do con-
trato, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, neste caso, pagar de imediato pelo
menos metade do montante licitado.

3 — O montante da taxa ainda em falta será dividido em pres-
tações mensais, não superiores a seis, mas de modo a que a sua
cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação.

4 — Tratando-se de bombas na via pública instaladas junto a
garagens ou estações de serviço terão preferência na adjudicação,
quando em igualdade de licitação, os respectivos proprietários.

34.º

Precariedade das ocupações

Todas as ocupações são consideradas a título precário, não sen-
do a Câmara Municipal obrigada a indemnizar no caso de, por
necessidade pública expressa ou declarada, dar por findas essas
ocupações.

35.º

Taxas por licenças de bombas e tomadas

1 — A taxa aplicável à concessão de alvará de licença de bom-
bas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos con-
dutores que se verificarem necessários à instalação.

2 — As taxas por licença de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas em 50%.

36.º

Trespasse das bombas

O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende
de autorização municipal, sendo devida uma taxa igual a 50% da
taxa aplicável à bomba trespassada.

37.º

Substituição das bombas ou tomadas

A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma es-
pécie não importa a cobrança de novas taxas.

CAPÍTULO VII

Condução, trânsito e matrícula de veículos

38.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas os veículos perten-
centes:

a) Aos serviços do Estado, das regiões e das autarquias lo-
cais;

b) Às pessoas colectivas de direito público e de utilidade pública
administrativa;

c) A deficientes motores, quando se destinem unicamente ao
transporte dos seus proprietários impossibilitados de se
deslocarem pelos seus próprios meios.

2 — Estão ainda isentos de taxas os veículos utilizados exclusi-
vamente em serviços agrícolas.

39.º

Veículos de entes públicos

Os veículos das autarquias locais e das pessoas colectivas de di-
reito público e de utilidade pública administrativa deverão ter aposta
chapa metálica colocada em local bem visível, com indicação dos
serviços.

CAPÍTULO VIII

Publicidade

40.º

Conceitos em matéria de publicidade

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento e da Tabela,
entende-se por:

a) Painel, o suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente no solo;

b) Mupi, o tipo de mobiliário urbano destinado a publicidade
podendo, em alguns casos, conter também informação;

c) Anúncio electrónico, o sistema computorizado de emis-
são de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de TV e vídeo.

41.º

Precariedade das licenças

As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não
concedendo a Câmara qualquer indemnização no caso de haver
necessidade pública de dar por findos os licenciamentos de publi-
cidade concedidos.

42.º

Licenciamento e cobrança de taxas

1 — O processo de licenciamento de mensagens publicitárias
rege-se pelo regulamento de publicidade.

2 — As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3 — As taxas são devidas sempre que os anúncios sejam visíveis
da via pública.

4 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por via
pública quaisquer ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e de-
mais lugares por onde transitem livremente peões e veículos.

43.º

Medição dos anúncios

1 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público.
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2 — Poder-se-á, no mesmo anúncio ou reclamo, utilizar mais
de um processo de medição, quando se verificar que só assim se
pode determinar a taxa a cobrar.

3 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição far-se-á
pela superfície exterior daqueles.

44.º

Agravamento das taxas

1 — Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente es-
critos em língua estrangeira, salvo quanto a firmas e marcas, será
cobrado o dobro das taxas fixadas.

2 — Salvo no que respeita à publicidade móvel, em painéis, em
mupis e electrónica, as taxas dos anúncios fixos autorizados a serem
colocados fora dos prédios onde se encontra o respectivo estabe-
lecimento ou onde se fabriquem ou vendam os objectos ou pres-
tem os serviços, será do dobro das taxas previstas na tabela.

45.º

Publicidade em veículos

A publicidade em veículos que transitem por vários municípios
é licenciável pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia sempre
que os proprietários tenham residência permanente, sede, delega-
ção ou representação neste concelho.

46.º

Isenções

1 — Os trabalhos de instalação de anúncios ou reclamos devem
obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas
não são passíveis de taxa pela concessão de licença de obras, des-
de que não impliquem a realização de obras de construção civil.

2 — Não estão, ainda, sujeitos a licença:

a) Os letreiros que resultem de disposição legal,
b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocada

nos artigos à venda;
c) Os distintivos, de qualquer natureza, destinados a indicar

nos estabelecimentos onde estejam apostos, que se con-
cedem regalias inerentes à utilização de sistemas de cré-
dito ou de outros análogos, criados com o fim de facilitar
viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre a via pública saliên-
cia superior a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes públi-
cos concedidos;

f) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias e serviços públicos de saúde;

g) As formas de propaganda político-partidária e sindical.

47.º

Concessão de licença permanente

1 — Quando os anúncios e reclamos de espectáculos públicos
forem substituídos com frequência no mesmo local, por outros de
igual natureza, poderá conceder-se licença permanente pela medi-
da que represente a dimensão máxima, ficando a colocação dos
anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a importância da
taxa a cobrar será igual ao quádruplo da taxa que corresponderia a
um anúncio da maior medida.

3 — Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não su-
perior a seis meses, em mais de 10 locais, poderá cobrar-se taxa
calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.

48.º

Não renovação das licenças

As licenças de publicidade cujo prazo seja igual ou superior a
30 dias renovam-se automaticamente, salvo quando se verificarem
as seguintes situações:

a) A Câmara Municipal comunicar, por escrito, ao titular da
licença, deliberação em sentido contrário, até 20 dias antes
do termo do prazo respectivo;

b) O titular da licença comunicar, por escrito, à Câmara
intenção contrária até 10 dias antes do termo do prazo
respectivo.

49.º

Dispositivos multiface

1 — Nos dispositivos multiface as taxas a aplicar serão afecta-
das de um coeficiente cujo valor será igual ao número de emissão
de mensagens possíveis.

2 — Para efeitos do presente Regulamento entende-se por dis-
positivos multiface os que são susceptíveis de emitir mais que uma
mensagem publicitária.

CAPÍTULO IX

Mercados e feiras

50.º

Falsas declarações

Havendo falsas declarações do titular do cartão no pedido de
renovação, a taxa devida é agravada para o triplo, sem prejuízo
da responsabilidade criminal que aquelas dêem origem.

51.º

Época de pagamento

1 — A taxa mensal de ocupação deverá ser paga nos respecti-
vos serviços de 1 a 8 de cada mês.

2 — A taxa de ocupação de lugares fixos de terrado na feira
semanal deverá ser liquidada, antecipadamente, de 22 a 30 de cada
mês e far-se-á, conforme os casos, mensal, trimestral, semestral
ou anualmente.

52.º

Exibição de documentos

1 — Os ocupantes dos locais deverão fazer-se sempre acompa-
nhar do documento comprovativo do pagamento da taxa devida,
que exibirão às entidades de fiscalização sempre que solicitado.

2 — Todos os ocupantes deverão ainda exibir documento de
identificação a fornecer pela Câmara Municipal, do qual conste o
nome, a fotografia, o número de metros a ocupar e o produto a
ser comercializado.

CAPÍTULO X

Obras particulares

53.º

Concessão de licença

1 — A cada prédio corresponderá uma licença de obras, com
prazo de validade adequado à categoria e volume da obra.

2 — Consideram-se sem licença as obras executadas em descon-
formidade, com o projecto aprovado e ou com as condições da
respectiva aprovação.

54.º

Medidas de superfície

1 — As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes, varandas, sacadas, marquises, terraços, espaços destinados a
aparcamentos interiores e caixas (de escadas e elevadores), bem
como a parte que, em cada piso, corresponde às caixas, vestíbulos
das escadas, ascensores e monta-cargas.

2 — Quando para a liquidação das taxas devidas pela concessão
de alvará de licença houver que efectuar medições, far-se-á um
arredondamento por excesso no total de cada espécie.

55.º

Isenções

Quando as obras forem de simples conservação, restauro, repa-
ração ou limpeza de prédios, não implicando modificações da es-
trutura das fachadas, da forma dos telhados e da natureza e cor
dos materiais de revestimentos exteriores, ficam isentas de taxas
e licenças.
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CAPÍTULO XI

Ocupação da via pública por motivo de obras

56.º

Validade das licenças

O prazo de validade dos alvarás de licenças para ocupação da
via pública não pode terminar em data posterior à do termo do
alvará de licença de obras a que se referem.

57.º

Agravamento

1 — Salvo o disposto no número seguinte, quando a obra tenha
sido ou esteja sendo executada sem licença de ocupação da via
pública, as taxas a aplicar na respectiva legalização serão do quín-
tuplo do valor das taxas normais, sem prejuízo de outras sanções
legais aplicáveis.

2 — Se o projecto tiver sido apresentado e registado na Câma-
ra em condições de ser apreciado, antes da verificação do ilícito,
as taxas a aplicar para a respectiva legalização, serão elevadas ao
dobro.

58.º

Caducidade das licenças

As licenças para ocupação da via pública por motivo de obras
caducam no dia nelas mencionado, tendo porém tolerância de:

a) 5 dias, nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias, nas licenças de prazo superior a 30 dias.

59.º

Tapumes

Quando os tapumes ou outros resguardos forem também utiliza-
dos para publicidade que não seja constituída por simples cartazes,
as taxas a cobrar poderão ser elevadas para o dobro.

CAPÍTULO XII

Utilização de edificações

60.º

Concessão da licença de utilização

Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins, haverá
lugar à cobrança das taxas previstas no artigo 69.º da tabela de
taxas.

61.º

Redução da taxa

As edificações de carácter social, construídas por cooperativas,
associações de moradores e organismos semelhantes, gozam da
redução de 50% no montante da taxa devida.

CAPÍTULO XIII

Vistorias e outros serviços

62.º

Vistorias

1 — Para efeitos de aplicação das taxas de vistoria, não são
contadas as divisões que tiverem menos de 3 m2.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as respec-
tivas taxas.

3 — Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao ser-
viço municipal, só poderá ordenar-se outra vistoria depois de pa-
gas novas taxas.

63.º

Remuneração dos peritos

Os peritos que não sejam funcionários municipais serão pagos
pela Câmara Municipal em função das vistorias realizadas, de acordo
com a tabela de custas judiciais.

CAPÍTULO XIV

Indemnização por prejuízos

64.º

Custo dos materiais

O custo dos materiais é determinado pelo preço da aquisição,
acrescido de 20% para encargos de armazenagem e administração.

65.º

Danos em espaços verdes

1 — Por danos infringidos em espaços verdes e seus equipa-
mentos será cobrada uma taxa consoante a natureza da acção
necessária à sua reparação.

2 — Em cada caso concreto, consoante a especial natureza dos
bens atingidos, serão ainda fixadas, por deliberação da Câmara, as
indemnizações a demandar.

CAPÍTULO XV

Aferição de pesos e medidas

66.º

Metrologia

As taxas a aplicar pelos serviços de aferição de pesos e medi-
das, bem como a taxa de serviço horário e a taxa de deslocações
a aplicar pelos Serviços de Metrologia são definidas anualmente
pelo Ministério da Economia.

PARTE III

Disposições finais

67.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao presente regulamento e tabela de taxas
anexa, desde que não previstas em lei especial, constituem con-
tra-ordenações puníveis com coima nos termos do artigo 29.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27
de Outubro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 356/89,
de 17 de Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro.

2 — O montante das coimas previstas no número anterior va-
ria entre o mínimo de 750$ e o máximo de 500 000$.

3 — A competência para determinar a instauração dos proces-
sos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para a apli-
cação das coimas pertence ao presidente da Câmara Municipal,
podendo ser delegada em qualquer membro do executivo.

68.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revoga-
do o Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas do Muni-
cípio, aprovado por deliberação de Câmara de 1 de Setembro de
1997 da Assembleia Municipal de 29 de Outubro de 1997, em vi-
gor desde 1 de Janeiro de 1998.

69.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento e a tabela de taxas anexa entram
em vigor 15 dias após a sua publicação.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a tabela de
taxas anexa, produz efeitos desde 1 de Janeiro de 1998, quando da
sua aplicação resulte diminuição das importâncias pagas ou a pa-
gar.

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, os inte-
ressados poderão requerer a restituição das importâncias a mais
pagas até 30 de Setembro de 1999.

4 — Excepcionalmente, as taxas relativas aos anos de 1998 e
1999 poderão ser pagas, sem qualquer penalização, até 30 de Se-
tembro de 1999.

Tabela de Taxas e Outras Receitas
do Município de Vila Nova de Gaia

CAPÍTULO I

Serviços de secretaria

1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Pela prestação de serviços cobrar-se-ão taxas, por cada
serviço, nos termos dos números seguintes.

2 — Pela afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público — 1240$.

3 — Concessão de alvarás não especialmente contemplados na
presente tabela — 1240$.

4 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações —
470$.

5 — Autos ou termos de qualquer espécie, com excepção dos de
posse de funcionários e agentes — 1240$.

6 — Averbamentos não especialmente previstos nesta tabela —
470$.

7 — Certidões de teor:

Não excedendo uma lauda — 470$.
Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta — 160$.

8 — Certidões de narrativa — 470$.
9 — Por cada fotocópia autenticada de documentos:

a) Formato A4 — 470$;
b) Formato A3 — 560$.

10 — Fotocópias simples, por face:

a) Formato A4 — 50$;
b) Formato A3 — 50$.

11 — Fornecimento de segundas vias de documentos — 860$.
12 — Rubricas em livros, processos e documentos, quando le-

galmente exigidas — 60$.
13 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a

esta formalidade — 550$.
14 — Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja

restituição haja sido autorizada — 780$.
15 — Pedido de desistência de pretensão, com excepção dos

pedidos apresentados ao abrigo do disposto no artigo 22.º do Re-
gulamento de Taxas e Licenças do Município de Vila Nova de Gaia —
860$.

16 — Pedido de exoneração de responsabilidade, de baixa, de
licença e semelhantes — 140$.

17 — Registo de alvará concedido por outra entidade — 1240$.
18 — Outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta

tabela ou fixados em legislação especial  — 470$.
19 — Emissão de cartão de vendedor de lotaria — 160$.

2.º

Cópias de processos de empreitadas e de fornecimentos

1 — Quando se forneçam cópias ou outras reproduções de pro-
cessos relativos a empreitadas e fornecimentos, cujo preço não
esteja estabelecido no caderno de encargos, ou outros processos
cobrar-se-ão as taxas previstas nos números seguintes.

2 — Por cada colecção relativa a empreitadas — 1550$.
3 — Por cada colecção respeitante a fornecimentos — 1550$.
4 — No que concerne às taxas fixadas nos n.os 2 e 3 do presen-

te artigo acresce ainda, por cada folha escrita, reproduzida, co-
piada ou fotocopiada — 160$.

5 — Às taxas fixadas nos n.os 2 e 3 acrescem ainda, por cada
folha desenhada, as taxas previstas nos n.os 6 e 7 do presente ar-
tigo.

6 — Por cada folha desenhada em papel transparente são devi-
das as seguintes taxas:

a) Folha de formato A4, por exemplar — 2530$;
b) Folha de formato A3, por exemplar — 5270$;
c) Folha de formato superior ao A3, por cada decímetro

quadrado ou fracção — 440$.

7 — Por cada folha desenhada em papel ozalide ou semelhante
são devidas as seguintes taxas:

a) Folha de formato A4, por exemplar — 570$;
b) Folha de formato A3, por exemplar — 1230$;
c) Folha de formato superior ao A3, por cada decímetro

quadrado ou fracção — 120$.

8 — Se se verificar o fornecimento de plantas topográficas, às
taxas fixadas nos n.os 2 e 3 acrescem as taxas referidas nos n.os 9
e 10.

9 — Por cada planta topográfica em papel transparente são
devidas as seguintes taxas:

a) Planta de formato A4, por exemplar — 530$;
b) Planta de formato A3, por exemplar — 1230$;
c) Planta de formato superior ao A3, por cada decímetro

quadrado ou fracção — 100$.

10 — Por cada planta topográfica em papel ozalide ou seme-
lhante são devidas as seguintes taxas:

a) Planta de formato A4, por exemplar — 640$;
b) Planta de formato A3, por exemplar — 1340$;
c) Planta de formato superior ao A3, por cada decímetro

quadrado ou fracção — 120$.

3.º

Cópias de documentos arquivados

1 — Quando se forneçam fotocópias de documentos arquivados
são cobradas, por cada face, ainda que incompleta, as taxas cons-
tantes dos números seguintes.

2 — Fotocópias autenticadas:

a) De formato A4 — 470$;
b) De formato A3 — 420$.

3 — Fotocópias simples de formato A4:

a) Para fins probatórios, mediante comprovação — 70$;
b) Para fins de investigação histórica, mediante comprova-

ção — 60$;
c) Para outros fins — 50$.

4 — Fotocópias simples de formato A3:

a) Para fins probatórios, mediante comprovação — 100$;
b) Para fins de investigação histórica, mediante comprova-

ção — 80$;
c) Para outros fins — 70$.

CAPÍTULO II

Licença de caça e uso de porte de arma

4.º

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo
e montagem de ratoeiras de fogo

As receitas a cobrar por detenção, uso, porte e transacção de
armas de fogo e por montagem de ratoeiras de fogo são as fixadas
na tabela B, anexa ao Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro
de 1949, com as respectivas actualizações.

5.º

Exercício de caça

As receitas a cobrar são as estabelecidos no Regulamento de Caça
e em legislação complementar.
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CAPÍTULO III

Canídeos e outros animais

6.º

Registo de canídeos

1 — Sempre que se proceda ao registo inicial de canídeo de
qualquer categoria cobrar-se-á a seguinte taxa — 270$

2 — Por cada averbamento por transferência de propriedade é
devida a taxa seguinte — 440$.

7.º

Transferência de canídeos

Quando se proceda à transferência do registo para outra Câma-
ra Municipal é devida a seguinte taxa —  430$.

8.º

Canídeos do sexo feminino

A taxa prevista no artigo 6.º da presente tabela é agravada em
20% quando respeitar a canídeos do sexo feminino não esteriliza-
dos.

9.º

Recolha e captura de animais

Pela prestação dos seguintes serviços cobrar-se-ão, por cada
serviço, as seguintes taxas:

a) Recepção de canídeos e felinos entregues pelos muníci-
pes no canil — 1080$;

b) Deslocação de viatura para recolha de animais em casas
particulares e recepção — 1620$;

c) Animais capturados na via pública — 970$.

10.º

Hospedagem dos animais

Sempre que se verifique a hospedagem de animais, incluindo a
alimentação, cobrar-se-ão, por cada período de vinte e quatro horas
ou fracção e por animal, as seguintes taxas:

a) Para canídeo — 980$;
b) Para felino — 980$;
c) Para canídeos e felinos em sequestro suspeitos de raiva —

490$;
d) Para outros animais — 870$.

CAPÍTULO IV

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenciamento de instalações

11.º

Licenciamento sanitário das instalações

1 — No licenciamento sanitário dos estabelecimentos insalu-
bres, incómodos e perigosos a que se aplica a Portaria n.º 6065,
de 30 de Março de 1929, cobrar-se-ão, por cada serviço abaixo
designado, as seguintes taxas:

a) Pela vistoria para o licenciamento sanitário — 21 400$;
b) Pela vistoria complementar — 5700$;
c) Pela emissão de alvará — 24 200$.

2 — Quando se emita alvará sanitário para estabelecimentos
hoteleiros ou similares de hotelaria, a taxa a cobrar é de 43 900$.

12.º

Alteração ao alvará

1 — Por cada averbamento no alvará por mudança do proprietário
do estabelecimento cobra-se a taxa de 11 500$.

2 — Pelo averbamento no alvará por mudança de denominação
cobra-se a taxa de 1500$.

3 — Sempre que se verifique aditamento ao alvará por altera-
ção da área dos estabelecimentos ou por modificação das instala-
ções, cobra-se a taxa de 6000$.

13.º

Vistoria a unidades móveis

A taxa a cobrar por cada vistoria a unidades móveis de trans-
porte de pão, de carne e de peixe é de 11 230$.

14.º

Vistorias a estabelecimentos de restauração ou de bebidas
e a empreendimentos turísticos

1 — Para efeitos de concessão de licenças de utilização de es-
tabelecimentos de restauração ou de bebidas, por cada estabeleci-
mento — 20 000$.

2 — Para efeitos de concessão de licença de utilização turística:

a) Taxa fixa — 15 000$;
b) Taxa adicional por quarto de dormir — 2000$.

15.º

Reclassificação de estabelecimentos

Quando se efectuem vistorias para efeitos de reclassificação de
estabelecimentos referidos nos artigos anteriores, são devidas as
taxas correspondentes à classificação e abertura de estabelecimen-
to das categorias pretendidas.

SECÇÃO II

Higiene e salubridade públicas

16.º

Serviços de higiene pública

1 — Pela prestação dos presentes serviços cobrar-se-ão, por cada
serviço, as taxas referidas nos números seguintes.

2 — Pela utilização do sanitário público — 40$.
3 — Pela utilização de balneários:

a) Banho — 70$;
b) Utilização de toalha — 100$.

17.º

Remoção de resíduos sólidos

1 — Pela remoção de resíduos industriais e comerciais, quando
autorizados, cobrar-se-ão, por contentor, as seguintes tarifas:

a) Contentores até 120 l — 160$;
b) Contentores de 240 e 250 l — 590$;
c) Contentores de 350 e 360 l — 830$;
d) Contentores de 750 e 800 l — 930$;
e) Contentores de 1000 e 1100 l — 1240$.

2 — Quando se verifique a remoção de resíduos industriais e
comerciais de contentores com capacidade superior a 1100 l, a
tarifa a cobrar será aplicada por unidade, metro cúbico, e do se-
guinte valor — 2500$.

3 — Pela remoção de resíduos de construção civil depositados
em aterro controlado pelo serviço camarário cobrar-se-ão as se-
guintes tarifas:

a) Por cada chamada e pelo primeiro metro cúbico — 1860$;
b) Pelo segundo metro cúbico — 3100$;
c) Por cada metro cúbico seguinte — 3100$.
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4 — Quando se efectue a remoção de aparas de jardins parti-
culares, cobrar-se-ão as tarifas seguintes:

a) Por cada chamada — 550$;
b) Pelo primeiro metro cúbico — 520$;
c) Por cada metro cúbico seguinte ou fracção — 1860$.

5 — Pela remoção de objectos domésticos fora de uso, cobrar-
-se-ão as seguintes tarifas:

a) Por cada chamada — 240$;
b) Pelo primeiro metro cúbico — 410$;
c) Por cada metro cúbico seguinte ou fracção — 1550$.

18.º

Outros serviços

1 — Sempre que, precedendo pedido dos interessados, se efec-
tue deposição de resíduos industriais e comerciais em aterro con-
trolado pelo serviço camarário cobrar-se-ão as tarifas seguintes:

a) Até uma tonelada e por cada tonelada seguinte — 7560$;
b) Até 1 m3 e por cada metro cúbico seguinte, nos casos de

impossibilidade de pesagem — 240$.

2 — Pelo serviço de limpeza de fossas ou colectores particula-
res, cobram-se as seguintes tarifas:

a) Taxa de chamada, pela deslocação da auto-cisterna —
1400$;

b) Até 4 m3 removidos:

Zona sem colector municipal — 1240$;
Zona com colector municipal — 5830$;

c) Por cada metro cúbico ou fracção a mais:

Zona sem colector municipal — 1430$;
Zona com colector municipal — 1430$.

CAPÍTULO V

Ocupação da via e outros espaços públicos

19.º

Ocupação do espaço aéreo

1 — Pela ocupação do espaço aéreo da via pública são devidas
as taxas previstas nos números seguintes.

2 — Antena atravessando a via pública, por metro linear e por
ano  — 860$.

3 — Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos, por metro li-
near ou fracção e por ano — 860$.

4 — Guindastes, gruas e semelhantes, por ano — 6200$.
5 — Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifí-

cios, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até um metro de avanço — 1550$;
b) De mais de um metro de avanço — 2640$.

6 — Toldos, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até um metro de avanço — 470$;
b) De mais de um metro de avanço — 620$.

7 — Sanefa de toldo ou alpendre, por ano — 310$.
8 — Fita anunciadora, por metro quadrado e por semana:

a) Sobre as fachadas de prédios — 1550$;
b) Sobre a via pública ou outros locais públicos — 1550$.

9 — Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço
aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via
pública e por ano — 2510$.

20.º

Ocupação do subsolo do domínio público

1 — A ocupação do subsolo do domínio público está sujeita ao
pagamento das taxas previstas nos números seguintes.

2 — Os depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras, pagarão, por metro cúbico ou fracção e por
ano — 5040$.

3 — Os tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes paga-
rão por ano e por metro linear ou fracção:

a) Com diâmetro até 20 cm — 100$;
b) Com diâmetro entre 20 e 40 cm — 160$;
c) Com diâmetro superior a 40 cm — 160$.

4 — As condutas subterrâneas condutores de gás pagarão, por
metro linear ou fracção e por ano — 80$.

5 — Os cabos subterrâneos condutores de fio para televisão por
cabo pagarão, por metro linear e por ano — 120$.

6 — As câmaras ou caixas de visita pagarão, por metro cúbico
ou fracção e por ano — 4720$.

7 — Outras construções ou instalações especiais no subsolo
pagarão, por metro cúbico ou fracção e por ano — 1000$.

8 — Os tubos ou condutas para uso agrícola pagarão, por metro
linear e por ano — 30$.

21.º

Ocupação do solo ou subsolo da via pública

1 — Sempre que se verifique a ocupação do solo ou subsolo da
via pública com construções ou instalações são devidas as taxas
constantes dos números seguintes.

2 — Construções ou instalações provisórias por motivos de
festejos e outras celebrações ou para exercício de comércio ou
indústria, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia — 160$;
b) Por semana — 840$;
c) Por mês — 3330$.

3 — Cabine, armário ou posto telefónico, por ano — 7740$.
4 — Postos de transformação, cabines eléctricas e semelhan-

tes, por metro cúbico ou fracção e por ano:

a) Até 3 m3 — 3330$;
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção — 840$.

5 — Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas
nos números anteriores, por metro quadrado ou fracção e por mês —
1550$.

6 — Ocupação da via pública por tabuleiros destinados à venda
ambulante — 300$.

7 — Esplanadas fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas
nos edifícios, por metro quadrado e por ano — 7130$.

8 — Esplanadas, bares, quiosques e outros postos de venda em
espaços verdes públicos, por metro quadrado ou fracção e por mês —
2000$.

9 — Circos, por metro quadrado:

a) Por semana — 70$;
b) Por mês — 270$.

10 — Veículos automóveis estacionados, para exercício de co-
mércio e indústria, por cada veículo e por dia — 9200$.

11 — Reboques e semi-reboques estacionados para exercício de
comércio e indústria, por cada e por dia — 13 540$.

12 — Veículos pesados, estacionados para exercício de comér-
cio e indústria, por cada veículo e por dia  — 47 600$.

22.º

Outras ocupações da via pública

1 — Sempre que se verifiquem outras ocupações da via pública
são devidas as taxas previstas nos números subsequentes.

2 — Postes e marcos, por cada um — 1000$.
3 — À taxa referida no número anterior acrescem as seguintes

taxas:

a) Para postes destinados a suporte de fios telegráficos, te-
lefónicos ou eléctricos, por ano — 2510$;

b) Para postes, também designados por mastros, destinados
a decorações, por dia — 100$;

c) Para postes destinados a colocação de anúncios, por mês —
2510$.

4 — Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios
ou reclamos, por metro quadrado de superfície do dispositivo uti-
lizado na publicidade e por mês — 2330$.



APÊNDICE N.º 40 — II SÉRIE — N.º 81 — 5 de Abril de 200164

5 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês — 310$.

6 — Carris, por metro de via ou fracção e por ano — 1010$.
7 — Mesas, cadeiras e guarda-sóis com ou sem estrado, por metro

quadrado ou fracção e por mês — 1550$.
8 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado e por

mês — 1550$.
23.º

Ocupação da via pública com rampas

1 — Sempre que se construam rampas fixas de acesso a gara-
gens, estações de serviço, parques de estacionamento e semelhan-
tes, cobrar-se-ão taxas nos termos dos números seguintes.

2 — Rampas em prédios ou instalações afectas ao exercício de
comércio ou indústria:

a) Até 3 m lineares de frente ou fracção e por ano — 4650$;
b) Por cada metro linear ou fracção a mais e por ano —

3100$.

3 — Rampas em outros prédios ou instalações:

a) Até 3 m lineares de frente ou fracção e por ano — 2330$;
b) Por cada metro linear ou fracção a mais e por ano —

2330$.
24.º

Equipamentos na via pública

1 — Sempre que se proceda à colocação de equipamentos na
via pública cobrar-se-ão taxas, por metro quadrado ou fracção,
conforme o previsto nos números seguintes.

2 — Pela colocação de balanças:

a) Por mês ou fracção — 300$;
b) Por ano — 3000$.

3 — Pela colocação de arcas congeladores ou de conservação
de gelados e de máquinas de tiragem de gelados:

a) Por mês ou fracção — 3520$;
b) Por ano — 41 100$.

4 — Pela colocação de máquinas de tiragem de bebidas, tabacos
e semelhantes, máquinas de diversão e outras:

a) Por mês ou fracção — 10 050$;
b) Por ano — 119 500$.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

25.º

Bombas de carburantes líquidos

Por cada bomba de carburantes líquidos são devidas, por ano, as
seguintes taxas:

a) Quando instaladas inteiramente na via pública — 154 800$;
b) Quando instaladas na via pública, mas com depósito em

propriedade particular — 139 320$;
c) Quando instaladas em propriedade particular, mas com

depósito na via pública — 77 400$;
d) Quando instaladas inteiramente em propriedade particular,

mas abastecendo na via pública — 69 660$.

26.º

Bombas de ar ou de água

Por cada bomba de ar ou de água são devidas, por ano, as se-
guintes taxas:

a) Quando instaladas inteiramente na via pública — 25 010$;
b) Quando instaladas na via pública, mas com depósito ou

compressor em propriedade particular — 19 970$;
c) Quando instaladas em propriedade particular, mas com

depósito ou compressor na via pública — 25 010$;
d) Quando instaladas inteiramente em propriedade particular,

mas abastecendo na via pública — 9990$.

27.º

Bombas volantes

Por cada bomba volante, abastecendo na via pública cobrar-se-á,
por ano, a seguinte taxa — 25 010$.

28.º

Tomadas de ar

Por cada tomada de ar instalada noutras bombas são devidas,
por ano, as seguintes taxas:

a) Tomada de ar com o compressor saliente na via pública
— 16 650$;

b) Tomada de ar com o compressor ocupando apenas o solo
da via pública — 15 020$;

c) Tomada de ar com o compressor em propriedade parti-
cular ou dentro de qualquer bomba, mas abastecendo na
via pública — 8360$.

29.º

Tomadas de água

Por cada tomada de água abastecendo na via pública é devida,
por ano, a seguinte taxa — 8360$.

CAPÍTULO VII

Condução, trânsito e matrícula de veículos

30.º

Licença de condução

A taxa devida pela emissão de licença de condução de ciclomo-
tores, motociclos e veículos agrícolas é, por uma só vez, de 1820$.

31.º

Matrícula ou registo

1 — Pela matrícula ou registo, incluindo livrete, são devidas as
seguintes taxas:

a) De ciclomotores e motociclos — 2330$;
b) De veículos agrícolas e de tracção animal — 1550$.

Pelas chapas de identificação é devido o preço de custo, acres-
cido de 20%

32.º

Veículos destinados a serviços agrícolas

Quando os veículos se destinem exclusivamente a serviços agrí-
colas, é somente devido o custo do livrete e o da chapa de iden-
tificação.

33.º

Duplicados, substituições e chapa de identificação

Pelos duplicados ou segundas vias, pelos averbamentos e trans-
ferências e chapas de identificação são devidas as seguintes taxas:

a) Para licenças de condução ou troca de título — 740$;
b) Para livretes de registo — 740$;
c) Para chapas de identificação é devido o preço do seu custo

acrescido de 30%.

CAPÍTULO VIII

Publicidade

34.º

Anúncios e frisos luminosos

1 — Sempre que se verifique a existência de anúncios lumino-
sos ou directamente iluminados são devidas, por metro quadrado
ou fracção e por ano, as seguintes taxas:

a) Pela instalação e concessão de licença no primeiro ano —
1550$;

b) Pela renovação anual das licenças — 780$.
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2 — Quando se verifique a existência de frisos luminosos, que
sejam complementares dos anúncios e que não entrem na sua medição
cobrar-se-á, por metro linear ou fracção e por ano, a taxa de  590$.

35.º

Bandeiras

Pela colocação de bandeiras são devidas, por cada uma e por
mês, as seguintes taxas:

a) Bandeiras de leilão — 14 170$;
b) Bandeiras comerciais — 1260$;
c) Outras bandeiras — 590$.

36.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos

Sempre que se exponham artigos no exterior de estabelecimen-
tos ou dos prédios onde aqueles se encontrem, são cobradas as
seguintes taxas:

a) Exposição de jornais, revistas ou livros, por metro qua-
drado ou fracção e por ano — 1550$;

b) Exposição de outros artigos ou objectos, por metro qua-
drado ou fracção e por ano — 7740$.

37.º

Publicidade móvel

1 — Quando se faça publicidade em transportes colectivos co-
brar-se-ão, por metro quadrado ou fracção e por ano, as seguintes
taxas:

a) Publicidade no exterior — 2920$;
b) Publicidade no interior, mas visível do exterior — 1420$.

2 — Sempre que se faça publicidade em táxis cobrar-se-ão, por
painel, por viatura e por ano, as seguintes taxas:

a) Publicidade no exterior — 7000$;
b) Publicidade no interior, mas visível do exterior — 4000$.

3 — Pela publicidade efectuada através de inscrições em veícu-
los, que sejam alusivas à firma proprietária é devida, por veículo
e por ano, a seguinte taxa — 4740$.

4 — Quando a publicidade utilize outros meios cobrar-se-ão por
metro quadrado de face do anúncio ou reclamo as seguintes taxas:

a) Por dia — 320$;
b) Por semana — 1170$;
c) Por mês — 4720$.

38.º

Publicidade em aparelhos sonoros

Sempre que se efectue publicidade em aparelhos de rádio ou te-
levisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros fazendo emissões
directas, com fins publicitários, na e para a via pública, cobrar-se-
-ão as taxas seguintes:

a) Por dia — 2870$;
b) Por semana — 3410$;
c) Por mês — 15 480$;
d) Por ano — 30 960$.

39.º

Exibição transitória de publicidade

Pela exibição transitória de publicidade em carro, avião, balão
ou qualquer outro meio são devidas, por cada anúncio, as seguin-
tes taxas:

a) Por dia — 840$;
b) Por semana — 3330$;
c) Por mês — 7130$.

40.º

Publicidade em cartazes

Quando se utilizem, como meio de publicidade, cartazes de pa-
pel ou tela a afixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e lo-

cais semelhantes, confinando com a via pública, onde tal não seja
proibido são devidas, por cartaz e por mês, as taxas seguintes:

a) Se ocuparem até 2 m2 de superfície — 6200$;
b) Por cada metro quadrado além de dois — 1550$.

41.º

Impressos publicitários

Pela distribuição de impressos publicitários na via pública co-
brar-se-á, por dia, a taxa de — 8360$.

42.º

Publicidade em vitrinas e semelhantes

1 — Sempre que se efectue publicidade em vitrinas, montras,
mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com a via pú-
blica cobrar-se-á, por metro quadrado ou fracção e por ano, a taxa
de — 3870$.

2 — Pela publicidade efectuada utilizando decalcomanias, dis-
tintivos, etiquetas, rótulos e semelhantes, de superfície até 2 m2,
colocados ou justapostos nas portas e montras de estabelecimen-
tos comerciais ou industriais e relativos a produtos ou artigos fa-
bricados ou à venda nos mesmos estabelecimentos cobrar-se-ão,
por ano, as seguintes taxas:

a) Até 50 exemplares — 1710$;
b) Por cada exemplar a mais — 20$.

43.º

Publicidade instalada no estabelecimento

Pela publicidade instalada em alpendres fixos ou articulados, toldos
e similares, tabuletas e letreiros instalados no próprio estabeleci-
mento são devidas, por metro quadrado ou fracção, as seguintes
taxas:

a) Por mês ou fracção — 850$;
b) Por ano — 5100$.

44.º

Publicidade colocada em candeeiros e outros

Sempre que se publicidade utilizando tabuletas, placas ou bandeirolas
colocadas ou suspensas nos candeeiros, colunas de iluminação pú-
blica ou postes de paragem dos transportes colectivos cobrar-se-
-ão, por metro quadrado e por mês, as seguintes taxas:

a) Quando se ocupe a via pública — 2310$;
b) Quando não se ocupe a via pública — 1830$.

45.º

Publicidade em painéis

Pela publicidade efectuada em painéis e molduras cobrar-se-ão,
por metro quadrado e por mês, as taxas únicas seguintes:

a) Quando se ocupe a via pública — 950$;
b) Quando não se ocupe a via pública — 750$.

46.º

Publicidade em mupis

Sempre que se utilizem, como meio de publicidade, mupis e se-
melhantes e outros dispositivos onde se inclua diversa informa-
ção, mormente relógio, termómetro e ou outras cobrar-se-ão, por
metro quadrado ou fracção e por mês, as seguintes taxas:

a) Quando se ocupe a via pública — 750$;
b) Quando não se ocupe a via pública — 600$.

47.º

Publicidade electrónica

Quando se utilizem reclamos electrónicos computorizados ou
sistemas de vídeo como meio de publicidade cobrar-se-ão, por metro
quadrado da área do dispositivo e por ano, as seguintes taxas:

a) Publicidade instalada no local onde o anunciante exerce a
sua actividade — 3550$;
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b) Publicidade instalada pelo próprio anunciante fora do local
onde exerce a sua actividade — 5300$.

48.º

Publicidade de espectáculos públicos e outra

1 — Quando se efectue publicidade de espectáculos públicos, bem
como outra publicidade não incluída nos artigos anteriores, co-
brar-se-ão as taxas previstas nos números seguintes.

2 — Quando a publicidade seja mensurável em superfície, por
metro quadrado da área incluída na face da moldura ou num polí-
gono rectangular envolvente da superfície publicitária, é devido:

a) Por mês — 140$;
b) Por ano — 840$.

3 — Quando a publicidade só seja mensurável linearmente, por
metro linear ou fracção, é devido:

a) Por mês — 590$;
b) Por ano — 2510$.

4 — Quando a publicidade não seja mensurável nos termos dos
números anteriores, por anúncio ou reclamo, é devido:

a) Por mês — 1150$;
b) Por ano — 4970$.

CAPÍTULO IX

Licenciamento de espectáculos e divertimentos públicos

49.º

Emissão de licenças e prestação de serviços

1 — Licenças de funcionamento de recintos itinerantes ou im-
provisados:

a) Por um dia — 6000$;
b) Por cada dia além do primeiro — 1000$.

2 — Licença acidental de recintos de espectáculos de natureza
artística:

a) Por um dia — 3000$;
b) Por cada dia além do primeiro — 500$.

3 — Vistorias a recintos de espectáculos e divertimentos públi-
cos:

a) Recintos itinerantes — 4000$;
b) Recintos improvisados — 6000$;
c) Para efeitos de concessão de licenças acidentais de recin-

tos — 9000$.

CAPÍTULO X

Mercados e feiras

50.º

Cartões para o exercício da actividade

1 — Pela emissão e renovação do cartão de feirante é devida a
taxa d 2330$.

2 — Pela emissão e renovação do cartão de vendedor ambulan-
te é devida a taxa de 2030$.

51.º

Cartão de agricultor

1 — Pela concessão de cartão de agricultor é devida a taxa de
240$.

2 — Pela renovação do cartão de agricultor é devida a taxa de
160$.

52.º

Concessão de título de ocupante

1 — Pela concessão de título de ocupante dos locais de merca-
do cobra-se a taxa seguinte — 780$.

2 — Quando se proceda à renovação do título de ocupante dos
locais de mercado cobra-se a taxa seguinte — 780$.

53.º

Averbamentos

1 — Por mudança de ramo de actividade, cobra-se a taxa de
3870$.

2 — Por mudança de local fixo de venda, cobra-se a taxa de
2330$.

3 — Por outros averbamentos cobra-se a taxa de 4650$.

54.º

Ocupação de locais em mercado

Pela ocupação de locais em mercado, são devidas as seguintes
taxas:

a) Lojas, por metro quadrado e por mês — 1170$;
b) Bancas, por cada mês — 1710$;
c) Lugar de terrado, por metro linear — 160$;
d) Arrecadações, por metro quadrado e por mês — 240$.

55.º

Entrada de mercadorias em mercado

Pela entrada de mercadorias em mercados municipais são devi-
das, por volumes, as seguintes taxas:

a) Porco, até 45 kg — 40$;
b) Vaca, até 45 kg — 40$;
c) Coelho, até 15 kg — 30$;
d) Fruta, por cada caixa — 10$;
e) Bacalhau, fardos até 25 kg — 20$;
f) Pão, por cada cesta — 10$;
g) Frango, até 18 kg — 10$;
h) Peixe congelado, até 18 kg — 20$.

56.º

Ocupação em feiras semanais

1 — Pela ocupação fixa de locais em feiras semanais, são devi-
das as taxas previstas nos números seguintes.

2 — Quando a ocupação se efectue em lojas cobrar-se-á, por
metro quadrado e por mês, a taxa de 1170$.

3 — Sempre que se verifique a ocupação em lugares de terrado
cobrar-se-á, por metro linear, a taxa de 60$.

4 — Serão cobradas, como taxas de terrado, as seguintes quan-
tias:

a) Por cada boi ou vaca — 310$;
b) Por cada vitelo ou bezerro — 240$;
c) Por cada ovino, caprino ou suíno — 160$;
d) Por aves ou coelho:

Uma — 20$;
Duas — 30$;
Três — 40$;
Quatro — 40$;
Mais de quatro, por metro quadrado — 160$.

57.º

Mercadorias transportadas em cestos

Pelas mercadorias transportadas em cestos são devidas as se-
guintes taxas:

a) Por cada metro quadrado ou fracção — 160$;
b) Por cada cesta de regueifas, doces, ovos, frutas, limões,

tremoços, azeitonas, alhos, cebolas, batatas, feijão, cou-
ves e outros produtos agrícolas e flores artificiais — 50$.

58.º

Venda por grosso

1 — Na venda a grosso são devidas as seguintes taxas:

a) Por cada camião de fruta — 7740$;
b) Por outros artigos — 3870$.
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2 — A estas taxas poderá acrescer a taxa de terrado, sendo caso
disso.

59.º

Festas tradicionais

Nas festas tradicionais a taxa devida pela ocupação de terrado,
por metro quadrado e por dia, é de 240$.

CAPÍTULO XI

Recintos e eventos municipais

60.º

Entrada em recintos municipais

Na entrada em recinto municipal, para o qual exista regulamen-
to próprio, são devidas, por pessoa, as seguintes taxas:

1 — No parque biológico municipal:
1.1 — Entradas no parque biológico:

Normal — 300$;
Reduzida (menores de 18 anos, cartão estudante, cartão jo-

vem e reformados) — 100$;
Visitas de estudo (por pessoa, excepto monitores, mínimo

15 pessoas) — 100$;
Ingresso anual (até dois adultos e dois menores de 18 anos)

— 5000$.

1.2 — Alojamento.
(Grupos de, no mínimo, 20 pessoas; os preços incluem entrada

no parque):

Camarata sem roupa de cama — 1000$;
Camarata com roupa de cama — 1500$.

1.3 — Aluguer do auditório — (Inclui operador de regie, ampli-
ficação sonora, audiovisuais e serviço de recepção. Os preços não
incluem entrada no parque):

Dias úteis das 9 às 19 horas — 60 000$;
Dias úteis das 19 às 24 horas — 30 000$;
Fim-de-semana ou feriado, das 9 às 19 horas — 80 000$;
Fim-de-semana ou feriado, das 19 às 24 horas — 40 000$.

1.4 — Aluguer da sala polivalente — (Inclui vídeo e projector
de diapositivos, sem operador. Os preços não incluem entrada no
parque):

Dias úteis das 9 às 19 horas — 20 000$;
Dias úteis das 19 às 24 horas — 10 000$;
Fim-de-semana ou feriado, das 9 às 19 horas — 30 000$;
Fim-de-semana ou feriado, das 19 às 24 horas — 15 000$.

1.5 — Noite no parque/turma verde:

Programa para dois dias; com entrada no parque, mínimo 20
pessoas, por pessoa — 7500$.

Moagem e cozedura de broa (20 kg) — 5000$.

1.6 — Centro de documentação:

Fotocópia simples A4 — 10$;
Fotocópia simples A3 — 20$;
Consulta da Internet, por hora ou fracção — 500$.

1.7 — Programa «dunas: conhecer e conservar» — Visita guia-
da, com uso autocarro, por dia 10 000$.

1.8 — Aluguer de plantas — Por dia e por vaso (transporte da
conta dos interessados) — 50$.

1.9 — Cirurgia de árvores — Por hora ou fracção (só concelho
de Gaia; com todos os meios necessários) — 50 000$.

1.10 — Venda de plantas:

Plantas diversas envasadas até vaso 20 cm — 200$;
Plantas diversas envasadas até vaso 40 cm — 800$;
Arbustos de raiz nua até 30 cm — 200$;
Arbustos envasados até 30 cm — 400$;
Arbustos de raiz nua até 50 cm — 1500$;
Arbustos envasados até 50 cm — 2000$;

Arbustos de raiz nua até 100 cm — 5000$;
Arbustos envasados até 100 cm — 7500$;
Arbustos de raiz nua mais de 100 cm — 10 000$;
Arbustos envasados mais de 100 cm — 15 000$;
Árvores de raiz nua até 100 cm — 2000$;
Árvores envasadas até 100 cm — 2500$;
Árvores de raiz nua até 200 cm — 6000$;
Árvores envasados até 200 cm — 8000$;
Árvores de raiz nua até 300 cm — 15 000$;
Árvores envasadas até 100 cm — 25 000$.

1.11 — Venda de outros produtos — Será cobrado o preço de
custo de produção, acrescido de 20%, com arredondamento para a
dezena de escudos imediatamente superior.

1.12 — Venda de outros serviços — Será cobrada a taxa previs-
ta no artigo 88.º deste Regulamento, com as devidas adaptações.

2 — Na estação litoral da Aguda — 300$.

61.º

Piscinas

Pela utilização das piscinas municipais, segundo as normas e
horário aprovados pela Câmara Municipal e a afixar em local bem
visível das respectivas instalações, são cobradas as seguintes ta-
xas:

1 — Piscina interior aquecida (Maravedi):

a) Taxa de entrada no regime livre (uma hora):

Adultos — 500$;
Menores — 400$;
Estudantes e maiores de 65 anos (obrigatória a apresen-

tação de cartão de estudante/bilhete de identidade) —
300$;

Blocos pré-comprados de 20 e 50 entradas, conferem uma
redução de 10% e 20% sobre o valor das respectivas
taxas.

b) Escola de natação municipal:

Taxa de inscrição — 5000$.
Mensalidade (aulas duas vezes por semana, cada aula com

uma duração aproximada de 40 minutos) — 5000$.
Estudantes e maiores de 65 anos (obrigatória a apresen-

tação de cartão de estudante/bilhete de identidade), as
taxas são reduzidas em 25%

2 — Piscina exterior — ar livre (Granja):
Taxa de entrada:

Adultos — 400$;
Menores — 300$;
Estudantes e maiores de 65 anos (obrigatória a apresentação

de cartão de estudante/bilhete de identidade) — 200$.
Blocos pré-comprados de 20 e 50 entradas conferem uma

redução de 10% e 20% sobre o valor das respectivas taxas.

3 — Nas piscinas municipais, a realização de cursos intensivos,
provas desportivas, ou outros eventos, bem como a utilização por
grupos escolares, recreativos, ou outros, depende de autorização
prévia da Câmara e do preço e condições a acordar em cada caso
com a entidade organizadora.

CAPÍTULO XII

Obras particulares

SECÇÃO I

Técnicos

62.º

Inscrição de técnicos

1 — Pela inscrição de técnicos cobrar-se-ão as taxas constan-
tes dos números seguintes.

2 — Inscrição para assinar projectos — 12 780$.
3 — Inscrição para assinar projectos e dirigir obras — 25 550$.
4 — Inscrição de empresas — 30 960$.
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SECÇÃO II

Execução de obras

63.º

Declaração de responsabilidade

Pelo registo de declaração de responsabilidade de técnicos, co-
brar-se-á, pelo técnico responsável pelo projecto de arquitectura,
pelos técnicos responsáveis pelos projectos das especialidades e
pelo técnico responsável pela direcção técnica da obra, por cada
técnico e por obra, a taxa de 1860$.

64.º

Taxa em função do prazo

1 — Por todas as atribuições de licenças cobrar-se-á uma taxa
geral conforme o disposto nos números subsequentes.

2 — Por período até 15 dias ou fracção — 740$.
3 — Por período superior a 15 dias e por cada mês ou frac-

ção — 1480$.

65.º

Taxas em função do tipo de obra executada

1 — A acumular com as taxas dos artigos anteriores, quando
devidas, cobrar-se-ão taxas especiais, de acordo com o previsto
nos números seguintes.

2 — Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução
ou modificação, por metro quadrado ou fracção e relativamente a
cada piso:

a) Destinadas a habitação — 80$;
b) Destinadas a comércio, indústria e profissões liberais —

180$.

3 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de muros
de suporte ou de vedação ou de outras vedações definitivas:

a) Quando confinantes com a via pública, por cada metro
linear ou fracção — 70$;

b) Quando não confinantes com a via pública — 40$.

4 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
vedações provisórias confinantes com a via pública, por cada metro
linear ou fracção — 70$.

5 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, anexos, garagens, alpendres, capoeiras,
congéneres, quando de tipo ligeiro, por cada metro quadrado ou
fracção — 70$.

6 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quan-
do sirvam de cobertura utilizável ou esplanada, por cada metro
quadrado ou fracção — 70$.

7 — Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertu-
ra, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas, por cada
metro ou fracção da superfície modificada — 500$.

8 — Instalação de ascensores e monta-cargas, incluindo os res-
pectivos motores — 2950$.

9 — Obras de beneficiação exterior:

a) De edifícios, por piso:

Até dois pisos — 140$;
De mais de dois pisos — 260$.

b) De pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por
cada um — 930$.

10 — Demolições:

a) De edifícios, por piso demolido — 7740$;
b) De pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por

cada um — 2510$.

11 — Construção de equipamentos privados de lazer (no exte-
rior das construções), por metro quadrado ou fracção:

a) Piscinas — 1000$;
b) Campos de ténis e outros equipamentos similares — 100$.

66.º

Corpos salientes de construção

Sempre que se verifique a edificação de corpos salientes de cons-
trução, na parte projectada sobre as vias públicas ou outros locais
públicos, cobrar-se-ão, a acumular com as taxas dos artigos 62.º,
63.º e 64.º, por piso e por metro quadrado ou fracção, as seguin-
tes taxas:

a) Para varandas, terraços, alpendres integrados na constru-
ção, janelas de sacada e semelhantes — 6200$;

b) Para outros corpos salientes destinados a aumentar a su-
perfície útil da edificação — 15 480$.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

67.º

Resguardos ou tapumes

1 — Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou ta-
pumes:

1.1. Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracção:

a) Por metro quadrado ou fracção da via pública até um metro
de largura — 1500$;

b) Idem, com mais de um metro de largura  — 2000$.

1.2 — Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam
(mas só na parte não definida pelo tapume ou resguardo), por metro
linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 300$.

1.3 — Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam
(quando não exigível a instalação de tapume ou resguardo), por
metro linear ou fracção e por cada semana ou fracção — 130$.

68.º

Outras ocupações

1 — Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos
com contentores, por 30 dias ou fracção e por metro quadrado ou
fracção — 3100$.

2 — Idem, com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho
ou materiais, tubos de descarga, betoneiras, bem como outras
ocupações autorizadas, por metro quadrado ou fracção e por cada
semana ou fracção — 1500$.

3 — Idem, com veículo pesado para bombagem de betão pronto:

a) Por dia — 2200$;
b) Por semana — 12 000$.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

69.º

Concessão de licenças de utilização

1 — Pela concessão de licenças para ocupação ou habitação de
edificações novas, reconstruídas, ampliadas ou alteradas, são devi-
das as taxas previstas nos números seguintes.

2 — Concessão de licença para habitação, por cada fogo e seus
anexos — 1370$.

3 — Concessão de licença para edifícios não destinados a habi-
tação, por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso —
2480$.

4 — Concessão de licença para serviços de restauração ou de
bebidas, por estabelecimento — 30 000$.

5 — Concessão de licença para empreendimentos turísticos:

a) De hotéis — 100 000$;
b) De hotéis-apartamentos — 100 000$;
c) De pensões — 50 000$;
d) De estalagens — 60 000$;
e) De motéis — 100 000$;
f) De pousadas — 60 000$.
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6 — Mudança de destino das edificações licenciadas, por unidade:

a) Para fins habitacionais — 510$;
b) Para outros fins — 46 440$.

7 — Averbamento de alvará em nome de novo titular — 5000$.

70.º

Vistorias para licença de utilização

1 — Pela realização de vistorias destinadas à concessão de li-
cenças de habitação, cobrar-se-ão as seguintes taxas:

a) Por um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação —
4650$;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais — 2330$.

2 — Pela realização de vistorias destinadas à concessão de li-
cenças de ocupação, cobrar-se-ão as seguintes taxas:

a) Para estabelecimento comercial até 50 m2 de área — 9290$;
b) Para estabelecimento industrial até 200 m2 de área —

15 480$;
c) Por cada 100 m2 ou fracção a mais em todos os estabe-

lecimentos — 5420$.

SECÇÃO V

Prorrogação de prazo para início de execução obrigatória
de obras

71.º

Prorrogação de prazo para obras periódicas

1 — Sempre que se verifique a prorrogação de prazo para início
de execução de obras periódicas de reparação e benefício geral,
cobrar-se-ão as seguintes taxas:

a) Obras em edifícios, por cada 30 dias ou fracção e por piso —
470$;

b) Obras em muros de suporte ou de vedação ou noutras
vedações confinantes com a via pública ou dela visíveis,
por cada período de 30 dias ou fracção e por cada exten-
são de 10 m ou fracção — 550$;

c) Obras em pavilhões ou congéneres instalados na via pú-
blica, por cada um e por cada 30 dias ou fracção — 1090$;

d) Obras em outras construções, incluindo barracas, telhei-
ros e similares, por cada 30 dias ou fracção e por cada
um — 380$.

72.º

Outras obras intimadas

Quando se efectuem outras obras intimadas pela Câmara é devi-
da, por cada período de 30 dias ou fracção, a seguinte taxa —
550$.

SECÇÃO VI

Vistorias e outros serviços

73.º

Vistorias diversas

1 — Sempre que se realizem vistorias cobrar-se-ão, incluindo
deslocação, remuneração de peritos e outras despesas a efectuar
pela Câmara, as taxas constantes dos números subsequentes.

2 — Por cada vistoria necessária para prorrogação do prazo de
execução de obras de reparação e de beneficiação — 2710$.

3 — Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos, por cada
vistoria:

a) Até quatro divisões — 3100$;
b) Por cada divisão além de quatro — 310$.

4 — Pela realização de outras vistorias é devida, por cada, a
taxa de 5420$.

74.º

Serviços diversos no domínio de obras particulares

1 — No domínio de obras particulares cobrar-se-ão, por servi-
ços diversos, as taxas constantes dos números seguintes.

2 — Por averbamentos em processos, licenças ou alvarás, de
construção ou de loteamento, do nome do novo proprietário —
5420$.

3 — Fornecimento de novo boletim de responsabilidade ou de
folha de fiscalização, por cada um — 510$.

4 — Produção de desenhos em papel de cópia, ozalide ou seme-
lhante, por metro quadrado ou fracção — 930$.

5 — Por cada cópia em papel vegetal de peças desenhadas que
não permitam reprodução em papel heliográfico — 470$.

6 — Por cada autenticação de documento — 260$.
7 — Marcação de alinhamento e nível de terreno confinante

com a via pública ou outro, por cada 10 metros lineares ou frac-
ção — 620$.

8 — Informação sobre viabilidade de localização de estabeleci-
mentos comerciais ou industriais — 2330$.

9 — Taxa de reapreciação de processos de obras e de lotea-
mento — 5270$.

10 — Taxas de apreciação:

a) Por cada pedido de informação escrita — 1860$;
b) Por cada anteprojecto — 5420$;
c) Por cada estudo e informação de cada cércea — 2790$;
d) Para aditamentos e projectos em curso que impliquem a

alteração destes quanto à cércea, alinhamento, projecto
da fachada, condições de arejamento, iluminação natural
e exposição aos raios solares, paredes, pavimentos e co-
berturas, comunicações verticais, disposições interiores e
espaços livres, instalações sanitárias e esgotos, abasteci-
mento de água potável, evacuação de fumos e gases, ins-
talação de alojamentos de animais ou segurança contra
incêndios, por cada um — 5110$;

e) Outros aditamentos, por cada — 5110$;
f) Por cada apresentação de projectos de obras — 3720$;
g) Por cada pedido de informação prévia de construção —

3400$.

11 — Por cada número de polícia fornecido — 780$.
12 — Sempre que se efectue o fornecimento de plantas topo-

gráficas cobrar-se-ão as taxas previstas nos números seguintes.
13 — Plantas de formato A4 (à escala de 1/1500, 1/1000 ou 1/

2000):

a) Construção ou loteamento — 1320$;
Cada módulo A4 a mais — 500$;

b) Localização — 1320$;
Cada módulo A4 a mais — 400$;

c) Extractos do PDM ou outras plantas — 500$.

14 — Plantas de formato A4 (à escala 1/5000, 1/10 000 ou 1/
25 000) — 750$.

75.º

Concessão de alvará de loteamento

1 — Pela concessão de alvará de loteamento, cobrar-se-ão as
seguintes taxas:

a) Por cada alvará — 2790$;
b) Acresce por cada lote — 930$;
c) Acresce às taxas antecedentes, por cada fogo ou unidade

de ocupação — 930$.

2 — Às taxas referidas no número anterior acrescem as taxas
dos editais.

3 — Por cada pedido de informação prévia de loteamento co-
brar-se-á a seguinte taxa — 2790$.

76.º

Propriedade horizontal

1 — Pela declaração de propriedade horizontal cobrar-se-ão as
seguintes taxas:

a) Por fracção habitacional e por cada 50 m2 ou fracção —
4650$;
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b) Por local de exercício de actividade comercial ou indus-
trial ou de profissão liberal e por cada 50 m ou fracção —
2480$;

c) Por local de aparcamento constituindo fracção autóno-
ma e por cada 15 m2 ou fracção — 5110$;

d) Por cada garagem, constituindo fracção autónoma e por
cada 15 m2 ou fracção — 5040$.

2 — Sempre que se efectuem aditamentos a declarações de pro-
priedade horizontal, cobrar-se-ão as seguintes taxas:

a) Aditamento por rectificação das fracções, por cada frac-
ção alterada ou rectificada — 2510$;

b) Aditamento por rectificação das partes comuns, por cada
rectificação ou alteração — 2510$;

c) Aditamento por aumento ou redução de fracções, por cada
fracção — 3330$.

CAPÍTULO XIII

Prejuízos em património municipal

77.º

Danos em bens do património municipal

Sempre que se verifiquem danos em bens do património muni-
cipal cobrar-se-á taxa correspondente ao despendido pela Câmara
em materiais, mão-de-obra e deslocações, acrescido de 20% com
arredondamento para a dezena de escudos imediatamente superior.

78.º

Danos em espaços verdes

Quando se verifique a produção de danos em espaços verdes e
nos seus equipamentos, são devidas as seguintes taxas por opera-
ções de reposição, independentemente da eventual indemnização
civil que seja devida e que a Câmara queira fazer valer judicial-
mente:

1) Cicatrização de uma árvore — 500$;
2) Poda de limpeza de uma árvore ou arbusto — 2500$;
3) Substituição de uma árvore até 10 cm de diâmetro de tron-

co — 10 000$;
4) Substituição de uma árvore até 20 cm de diâmetro de tron-

co — 30 000$;
5) Substituição de uma árvore de 20 a 30 cm de diâmetro de

tronco — 50 000$;
6) Substituição de uma árvore de mais de 30 cm de diâmetro

de tronco — 100 000$;
7) Substituição de uma estaca de árvore ou arbusto — 1000$;
8) Substituição de um arbusto até 60 cm — 2500$;
9) Substituição de um arbusto de mais de 60 cm — 10 000$;

10) Repararão de relvados, por metro quadrado ou fracção —
5000$;

11) Reparação em canteiros de herbáceas por metro quadra-
do ou fracção — 7500$;

12) Reparação dos sistemas de rega:

Por cada aspersor substituído — 10 000$;
Por cada pulverizador substituído — 5000$;
Por cada encharcador substituído — 500$;
Por cada válvula electromagnética substituída —

15 000$;
Por cada caixa de controlo substituída — 20 000$;
Por cada unidade electrónica de controlo substituída —

150 000$;
Por cada metro linear de tubagem substituída — 2500$.

13) Reparação de bancos de jardim, por peça — 7500$;
14) Substituição de bancos de jardim, por cada um — 100 000$;
15) Reparação de parques infantis, por cada peça danificada —

20 000$;
16) Substituição de parques infantis — 500 000$;
17) Reparação de abrigos de jardim, por cada peça danifica-

da — 1000$;
18) Substituição de abrigos de jardim, por cada — 500 000$;
19) Reparação de sinalização de jardim, por cada peça danifi-

cada — 15 000$;

20) Substituição de sinalização de jardim, por cada placa —
40 000$;

21) Reparação de vedações de jardim, por metro linear —
2500$.

79.º

Trabalhos na via pública

Sempre que se efectuem reposições de pavimentos, ligações à
rede de drenagem de águas pluviais, bem como outros trabalhos na
via pública, será devida a taxa correspondente ao despendido pela
Câmara Municipal em materiais, mão-de-obra e deslocações, acrescido
de 20% com arredondamento para a dezena de escudos imediata-
mente superior.

CAPÍTULO XIV

Companhia de Bombeiros Sapadores

80.º

Aluguer de material e outros serviços

1 — Sempre que se alugue material da Companhia de Bombei-
ros Sapadores do Município de Vila Nova de Gaia serão devidas,
por cada hora ou fracção, as seguintes importâncias:

a) Pela utilização da escada mecânica — 24 000$;
b) Pela utilização da escada transportada — 1000$;
c) Pela utilização de pronto-socorro médio — 9000$;
d) Pela utilização de pronto-socorro pesado — 11 500$;
e) Pela utilização de auto-sapador — 14 000$;
f) Pela utilização de automergulhador — 9000$;
g) Pela utilização de motobomba monofásica ou trifásica —

2500$;
h) Pela utilização de gerador eléctrico — 3500$;
i) Pela utilização de motobomba ligeira — 2500$;
j) Pela utilização de motosserra — 2000$;
l) Pela utilização de motobomba pesada — 4000$;

m) Pela utilização de mangueira e por cada lanço de 20 m —
140$;

n) Pela utilização de aparelhos respiratórios — 900$;
o) Pela utilização de autotanque para abastecimento ou rega —

4000$;
p) Pela utilização de auto-ambulância, cada transporte, ida

e volta incluindo combustível — 1150$.

81.º

Outros serviços

1 — Pela prestação de outros serviços, são devidas as quantias
enunciadas nos números subsequentes.

2 — Quando se proceda à abertura de portas, vedações e seme-
lhantes a pedido dos interessados cobrar-se-ão, por cada serviço,
incluindo o preço do combustível, as seguintes taxas:

a) Quando o serviço se efectue entre as 8 e as 0 horas —
2000$;

b) Quando o serviço se efectue entre as 0 e as 8 horas —
3500$.

3 — Sempre que se proceda a ligação de sistema de detecção de
incêndios à Central CBS cobrar-se-á a taxa mensal de 5500$.

4 — Por cada saída do piquete de reconhecimento, em caso de
falso alarme, cobrar-se-á a seguinte taxa — 4000$.

CAPÍTULO XV

Trânsito e estacionamento

82.º

Taxas de estacionamento

O estacionamento em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira,
das 9 às 20 horas, em parques de estacionamento municipais e em
zonas de estacionamento de duração limitada está sujeito, ao pa-
gamento das seguintes taxas:

a) Parques de estacionamento municipais:

Primeira hora — 90$;
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Segunda hora e seguintes até ao encerramento dos par-
ques (por hora) — 100$.

b) Zonas de estacionamento de duração limitada:

Utilização dos espaços de estacionamento cronometrados
por parcómetros, ou outros aparelhos análogos, com
um limite máximo de duas horas, taxa horária — 70$;

Cartão de residente: por cada cartão ou selo, por ano civil
ou fracção — 1500$.

CAPÍTULO XVI

Diversos

83.º

Sinalização

Pela colocação de sinalização de impedimento de trânsito ou de
estacionamento cobrar-se-ão as seguintes quantias:

a) Taxa fixa — 39 000$;
b) Acresce por semana ou fracção — 9000$.

84.º

Concursos

Sempre que os candidatos a concursos de pessoal faltem a pro-
vas será devida a taxa correspondente ao despendido pela Câmara
com a sua elaboração.

85.º

Serviço de remoção de objectos colocados ilegalmente

1 — Pela remoção de anúncios e reclamos colocados ilegalmente
na via pública ou nas fachadas dos prédios ou dos locais visíveis
da via pública cobrar-se-á a taxa de 10 150$.

2 — Pela remoção de barracas, stands ou outras construções
instaladas no domínio público ou privado do Município sem licen-
ça ou autorização da Câmara, cobrar-se-á taxa correspondente ao
despendido pela Câmara em materiais, equipamento, mão-de-obra
e deslocações, acrescido de 20% com arredondamento para a de-
zena de escudos imediatamente superior.

86.º

Cedência temporária de plantas

Pela cedência de vasos com plantas, será devida a taxa, por unidade
e por cada dia ou fracção de 50$.

87.º

Ensaios e medições acústicos

1 — Os ensaios acústicos realizados no âmbito de acções de
fiscalização do cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruí-
do, para avaliação do grau de incomodidade do ruído, na sequência
de reclamações e a requerimento de entidades públicas ou privadas
pagarão as seguintes taxas:

a) Durante o período normal de trabalho — 50 000$;
b) Durante o período extraordinário de trabalho — 70 000$.

2 — Avaliação dos índices de isolamento sonoro pagará:

a) Em paredes exteriores (R45), sons de condução aérea ou
sons de percussão — 80 000$;

b) Sons de condução aérea ou sons de percussão — 90 000$.

3 — Determinação do nível sonoro produzido por equipamen-
tos — 30 000$.

4 — Nível de potência sonora emitida por equipamentos, por
equipamento — 50 000$.

5 — Medição da exposição pessoal diária ao ruído ou determi-
nação do valor máximo de pico de nível de pressão sonora a que
um indivíduo está exposto, por pessoa — 10 000$.

6 — Determinação de tempos de reverberação — 35 000$.
7 — Classificações acústicas:

a) No exterior de um local — 100 000$;

b) No exterior de uma zona — 200 000$;
c) No interior de compartimentos onde se exercem activi-

dades que requerem concentração — 50 000$.

8 — Todas as importâncias referidas nos números anteriores
serão pagas pelos interessados na data de prestação do serviço ou
da admissão da respectiva certidão ou declaração.

9 — Na realização das medições acústicas previstas neste ar-
tigo, poderá ser exigida pelo reclamante, no acto da reclamação,
a prestação de caução no valor de 15 000$ que será devolvida
caso se venha a confirmar a procedência da reclamação.

10 — Ficará isento de prestar a caução prevista no número
anterior quem fizer prova de insuficiência económica.

88.º

Outros serviços

Sempre que os serviços municipais realizem quaisquer outros
trabalhos, mormente de construção civil e mecânicos, incluindo
obras de demolição, construção de vedações e escoramentos, será
devida taxa correspondente ao despendido pela Câmara em mate-
riais, equipamento, mão-de-obra e deslocações, acrescido de 20%
com arredondamento para a dezena de escudos imediatamente
superior.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 2803/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho de 18 de
Agosto de 2000, foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos com os seguintes indivíduos:

Pedro Miguel Moura Sousa, condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, escalão 1, índice 145, com início a 2 de Setem-
bro de 2000 e fim a 2 de Março de 2001.

Fernando Manuel Melo Carvalho, pedreiro, escalão 1, índice 130,
com o início a 2 de Setembro de 2000 e fim a 2 de Março de
2001.

António da Costa Chaves, pedreiro, escalão 1, índice 130, com o
início a 2 de Setembro de 2000 e fim a 2 de Março de 2001.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

2 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 2804/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho datado de
10 de Fevereiro de 2000, foi celebrado, pelo período de seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo com os trabalhadores
abaixo indicados:

Carpinteiro, escalão 1, índice 130, com início a 1 de Março
de 2000 e fim a 1 de Setembro de 2000:

Fernando Henriques Nunes.
Emanuel Araújo Pereira.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

1 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 2805/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu
despacho datado de 1 de Fevereiro de 2000, foram mais uma vez
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renovados, pelo período de seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo com os trabalhadores abaixo indicados:

Pedro Miguel Moura Sousa, condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, escalão 1, índice 145, com início a 2 de Março
de 2000 e fim a 2 de Setembro de 2000.

Fernando Manuel Melo Carvalho, pedreiro, escalão 1, índice 130,
com início a 2 de Março de 2000 e fim a 2 de Setembro de
2000.

António da Costa Chaves, pedreiro, escalão 1, índice 130, com
inicio a 2 de Março de 2000 e fim a 2 de Setembro de 2000.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 2806/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e dando cumprimento ao estabelecido do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a
lista de antiguidades do pessoal desta Câmara Municipal, organiza-
da nos termos do artigo 93.º do citado diploma, foi afixada nos
locais de trabalho.

Da sua organização cabe reclamação a deduzir no prazo de 30
dias a contar da data desta publicação.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
do Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 2807/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 15 de Fevereiro de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com Sandra Cristina Passos Pimenta Vilela
Pereira, com a categoria profissional de assistente administrati-
vo, produzindo efeitos a partir de 20 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 2808/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 15 de Fevereiro de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com Rosa Eugénia Martins Pereira, com a
categoria profissional de assistente administrativo, produzindo efeitos
a partir de 20 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHOS VEDROS

Aviso n.º 2809/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no edifício da
Junta de Freguesia, a lista de antiguidade dos funcionários desta
autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma
legal, a qual se reporta a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma, cabe reclamação
para o órgão executivo no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República.

2 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Fernanda Nunes
de Oliveira Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA
Aviso n.º 2810/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
renovados, nos termos do n.º 2, alínea d), do artigo 18.º, do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos de tra-
balho a termo certo, com efeitos desde 4 de Março de 2001, com
os seguintes trabalhadores:

Beatriz Alexandra Martins Oliveira Vasconcelos Faria — auxiliar
de acção educativa.

Vera Lúcia Ribeiro Coutinho — auxiliar de acção educativa.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.

Aviso n.º 2811/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
rescindidos, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos de trabalho a termo cer-
to, com efeitos desde 3 e 5 de Março de 2001, com os seguintes
trabalhadores:

Paula Cristina Simões de Oliveira — servente.
Maria Sandra da Silva Pinheiro — servente.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Aviso n.º 2812/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º, n.º 3, do
Decreto-Lei n.º 487/88, de 30 de Dezembro, se faz público que
nesta data foi afixada a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro desta Junta de Freguesia com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Inácio
Rodrigues Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE FORNOS DE ALGODRES
Aviso n.º 2813/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de Janeiro
de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo de 12
meses, eventualmente renovável, com início a 1 de Fevereiro de
2001, com Maria João Mendes Santos, auxiliar administrativo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Monteiro da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE GUEIFÃES
Aviso n.º 2814/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público o Regulamento de Serviços, Organigrama
e Quadro de Pessoal da Junta de Freguesia de Gueifães, aprovado
em reunião de Junta de 17 de Janeiro de 2001 e aprovado na As-
sembleia de Freguesia de Gueifães em 30 de Janeiro de 2001.

Regulamento dos Serviços

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Objectivos e princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece e define os princípios
a que obedece a organização interna e funcionamento dos servi-
ços da Junta de Freguesia.
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2 — Para efeitos do número anterior, a Junta de Freguesia dis-
põe dos serviços estruturados e hierarquizados, conforme organi-
grama (anexo I) e quadro de pessoal (anexo II ).

Artigo 2.º

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços da Junta de
Freguesia compete ao presidente da Junta, nos termos da legisla-
ção em vigor, que promoverá um constante controlo interno de
avaliação e desempenho dos métodos de trabalho, de forma a apro-
ximar a administração dos cidadãos.

2 — Os vogais poderão ter nestas matérias as funções que lhe
forem delegadas.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas funções em que ficam investidos,
exclusivamente ao serviço do interesse público, os serviços pros-
seguem os seguintes objectivos:

a) Melhorar a qualidade da prestação de serviços às popula-
ções, de modo a assegurar a defesa dos seus direitos e
satisfação das suas necessidades;

b) Responsabilizar, motivar e valorizar profissionalmente os
seus funcionários;

c) Realizar oportuna e eficientemente as acções definidas
pelos órgãos da freguesia;

d) Maximizar os recursos disponíveis, no quadro de uma gestão
eficaz e rigorosa;

e) Desburocratizar e modernizar os processos de tomadas de
decisão, de modo a simplificar os procedimentos operati-
vos e administrativos;

f) Aumentar a qualidade da prestação de serviços, através
da segregação de funções e consequente controlo interno;

g) Aumentar o prestígio e dignificação da administração local.

SECÇÃO II

Princípios

Artigo 4.º

Princípio de gestão

1 — A gestão da Junta desenvolve-se no quadro jurídico aplicá-
vel à administração local.

2 — A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão planeada, organizada, da programação orçamental e con-
trolo interno das suas actividades.

3 — A gestão deve ainda atender, de acordo com a dimensão da
freguesia, ao contacto mais próximo das populações e, se neces-
sário, a consequente descentralização de serviços.

Artigo 5.º

Princípio de acção

1 — No desempenho das suas atribuições, os serviços devem
orientar a sua acção de acordo com os princípios de qualidade, da
protecção, confiança, simplicidade e transparência.

2 — Os serviços desenvolvem a sua actividade, nos termos do
número anterior e tendo em vista:

a) Aumentar a confiança dos cidadãos, valorizando as suas
declarações, sem prejuízo da responsabilidade dos infrac-
tores;

b) Assegurar uma comunicação transparente e eficaz, divul-
gando as formalidades exigidas, facultando o acesso à in-
formação e recorrendo às novas tecnologias;

c) Privilegiar procedimentos simples, expeditos e cómodos;
d) Adoptar procedimentos eficazes e que responsabilizem os

funcionários.

Artigo 6.º

Princípio do planeamento

1 — A acção dos serviços respeitará todos os instrumentos de
planeamento em vigor tendo em vista o desenvolvimento econó-
mico e social da freguesia.

2 — Constituem instrumentos de planeamento e acção da fre-
guesia:

a) As grandes opções do plano;
b) O orçamento;
c) Outros planos legalmente admissíveis.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 7.º

1 — A Junta de Freguesia disporá de quadro de pessoal de acordo
com o anexo II .

2 — A distribuição, mobilidade e afectação de pessoal, dentro
de cada serviço, é da competência do presidente da Junta de Fre-
guesia.

CAPÍTULO III

Estrutura

Artigo 8.º

1 — A Junta de Freguesia de Gueifães tem a estrutura prevista
na legislação em vigor e os seguintes serviços — anexo I:

a) Gabinete de Assessoria Jurídica;
b) Gabinete de Serviço Social;
c) Serviços Administrativos;
d) Cemitério;
e) Obras e Serviços Gerais.

Artigo 9.º

Gabinete Jurídico

1 — O Gabinete de Assessoria Jurídica funciona na directa de-
pendência da Junta de Freguesia e do seu presidente.

2 — Ao Gabinete Jurídico compete:

a) Elaborar informações e pareceres que lhe forem solicita-
dos pelo presidente e pela Junta de Freguesia;

b) Prestar e promover o apoio jurídico, sempre que se torne
necessário;

c) Recolher, organizar e manter actualizados os ficheiros de
legislação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro da Junta de
Freguesia, respeitante a imóveis, móveis e equipamentos;

e) Preparar os actos ou contratos em que a Junta de Fregue-
sia seja outorgante, de acordo com as respectivas delibe-
rações;

f) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Junta de Freguesia.

Artigo 10.º

Gabinete Social

Ao Gabinete Social compete:

a) Prestar apoio às pessoas e famílias economicamente mais
carenciadas;

b) Emitir informação adequada sobre a atribuição de apoios
aos cidadãos;

c) Desenvolver, colaborar e estabelecer parcerias com ou-
tras instituições, em projectos com vista à integração social
e programas de acção comunitários;

d) Colaborar ou integrar, a Comissão Local de Acompanha-
mento do Rendimento Mínimo Garantido, com vista: à
inscrição de pessoas; elaborar planos de inserção; acom-
panhar e avaliar os planos de inserção social; elaborar e
manter actualizada toda a informação necessária dos pla-
nos de inserção;

e) Diagnosticar as carências sociais mais relevantes, elabo-
rando relatórios e informações;

f) Coordenar o funcionamento dos serviços da Junta de Fre-
guesia.
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Artigo 11.º

Serviços Administrativos

Aos Serviços Administrativos compete, garantir a gestão do pa-
trimónio da Junta de Freguesia e o aprovisionamento e ainda:

a) Serviços de expediente e arquivo:

Assegurar o atendimento ao público;

Recepcionar, registar, classificar e distribuir toda a cor-
respondência;

Expedir a correspondência;
Catalogar, organizar e actualizar o controlo de localiza-

ção de processos e documentos, afixar e arquivar avi-
sos e editais;

Assegurar as tarefas de administração corrente do pessoal.

b) Serviços de recenseamento:

Proceder ao recenseamento dos cidadãos;
Manter permanentemente actualizado os registos e ca-

dernos eleitorais;
Assegurar o expediente relativo às operações de recen-

seamento.

c) Contabilidade e orçamento:

Elaborar o orçamento de acordo com as instruções supe-
riores;

Organizar os processos de alteração orçamental;
Controlar a cabimentação da despesa;
Escriturar as contas correntes e dotação orçamental;
Organizar os processos de autorização de pagamento de

despesas na observância das normas gerais referentes
à contabilidade autárquica;

Processar os vencimentos e outros abonos;
Organizar a conta anual de gerência.

d) À tesouraria compete:

Arrecadar as receitas próprias da Junta de Freguesia;
Efectuar o pagamento das despesas autorizadas;
Manter escriturado o movimento de tesouraria, saldo do

cofre e depósitos à ordem;
Elaborar o balancete mensal.

Artigo 12.º

Cemitério

Ao cemitério compete:

a) Promover o cumprimento da lei e regulamento em vigor
no que diz respeito a inumação, exumação e trasladação
de cadáveres;

b) Dar cumprimento às decisões do presidente e da Junta de
Freguesia;

c) Fazer cumprir o regulamento quanto à construção e em-
belezamentos funerários;

d) Zelar pela manutenção, conservação e higiene determi-
nados por lei.

Artigo 13.º

Obras e Serviços Gerais

Aos Serviços Gerais e Obras compete:

a) Proceder à execução de obras e arranjos determinados
superiormente;

b) Manter e conservar os imóveis e equipamentos da Junta
de Freguesia;

c) Proceder à limpeza das ruas, bermas, valetas e logradou-
ros;

d) Manutenção e limpeza das praças e espaços verdes;
e) Proceder a reparações e manutenção das escolas.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 14.º

As dúvidas que possam surgir quanto à delimitação de funções
dos serviços da Junta de Freguesia, serão resolvidas pelo executi-
vo e por despacho do presidente.

Artigo 15.º

Salvo quando a lei disponha em contrário, compete ao presi-
dente da Junta de Freguesia, através de despacho, a prática de actos
de gestão de pessoal.

Entra em vigor no dia seguinte à publicação no Diário da Re-
pública.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Al-
berto Anjos Monteiro.

Quadro de pessoal

(elaborado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98 e 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Técnico superior ... Técnico superior de serviço so-Assessor......................................
cial. Técnico superior principal........

Técnico superior de 1.ª classe ... Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 1
Estagiário .................................... 1

Administrativo ..... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- –
cialista.

Assistente administrativo prin- – 4 Dotação global.
cipal.

Assistente administrativo.......... 2 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Auxiliar ................. Auxiliar de serviços administra- — – 1 1
tivos.

Auxiliar de serviços gerais ........ — – 1 1 (b)
Coveiro ....................................... — – 2 2

Operário qualificado Calceteiro ...................................Operário principal..................... – –
Operário..................................... – 1 1 (a)

Jardineiro ....................................Operário principal..................... – – –
Operário..................................... – 1 1

Operário semiquali- Cantoneiro.................................. Operário..................................... 3 2 5 (b)
ficado.

(a) Carreira vertical.
(b) Carreira horizontal.

Aprovado em reunião de Junta de Freguesia de 17 de Janeiro
de 2001 e em sessão da Assembleia de Freguesia de 30 de Janei-
ro de 2001.

O Presidente da Junta, António Alberto Anjos Monteiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 2815/2001 (2.ª série) — AP. — Celebração de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro de 6 de
Março de 2001, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi deliberado celebrar contrato a termo certo para a
categoria de assistente administrativo com Carla Cristina Damas
de Assunção, por seis meses, eventualmente renovável por igual
período de tempo, com início a 15 de Março do corrente ano,

por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário
Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 2816/2001 (2.ª série) — AP. — Quadro de pes-
soal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 111.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 16 de Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e Lei n.º 96/
99, de 17 de Julho, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/
98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e n.º 1 do
artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, torna-se público que a
Assembleia de Freguesia de Ponte de Sor, por deliberação tomada
na sessão ordinária de 28 de Setembro de 2000, aprovou o novo
quadro de pessoal desta Junta, em substituição do aprovado em 30 de
Setembro de 1991, em conformidade com a proposta apresentada
e aprovada pela mesma na reunião ordinária de 12 de Setembro
de 2000.

Número de lugares Escalões

Grupo
Nível Carreira Categoria Observações

de pessoal

Cria- Ocupa-
Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8dos dos

Adminis- – Assistente administra- Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –
trativo. tivo. especialista.

Assistente administrativo 3 2 1 215 225 235 245 260 280 – – Carreira ver-
principal. tical (a).

Assistente administrativo 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar – Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros .... 1 0 1 132 142 152 166 181 196 210 225Carreira ho-
rizontal.

– — Servente ...................... 1 1 0 118 127 137 147 157 166 181 –Carreira ho-
rizontal.

(a) Dotação global.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco Manuel Lopes Alexandre.
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JUNTA DE FREGUESIA DO SALVADOR

Aviso n.º 2817/2001 (2.ª série) — AP. — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que a lista de
antiguidade dos funcionários da Junta de Freguesia do Salvador,
aprovados por deliberação do presidente da Junta, em 5 de Fe-
vereiro de 2001, se encontra afixada e pode ser consultada na
Junta de Freguesia.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Domingos
Manuel Dias Sabroso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SALVADOR
DA ARAMENHA

Aviso n.º 2818/2001 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, se torna público que, por deliberação de 13 de
Fevereiro de 2001 e com início em 1 de Março de 2001, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por um ano, eventualmente renovável, com Joaquim
Maria Serra Costa, na categoria de cantoneiro de limpeza.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Ma-
nuel Rodrigues Isidoro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SENHORA DA GRAÇA
DOS PADRÕES

Aviso n.º 2819/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão de
1 de Março de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Fregue-
sia na sua reunião de 26 de Fevereiro de 2001:

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de

lugares

Administrativo ....................................................Assistente administrativo.......... Assistente administrativo especialista ...
Assistente administrativo principal....... (a) 2
Assistente administrativo.......................

Auxiliar ................................................................ Telefonista.................................. Telefonista............................................... 1
Auxiliar administrativo .............. Auxiliar administrativo........................... 1
Auxiliar de serviços gerais ......... Auxiliar de serviços gerais ...................... 1
Cantoneiro de limpeza............... Cantoneiro de limpeza............................ 1
Coveiro ........................................ Coveiro ..................................................... 1
Motorista de ligeiros.................. Motorista de ligeiros............................... 1

Operário...................... Qualificado................ — Operário — pedreiro ............................... 1
Operário — jardineiro ............................. 1

Semiqualificado......... — Operário................................................... 1

(a) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

Nota.— O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites das despesas.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Francisco Valeriano.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO

Aviso n.º 2820/2001 (2.ª série) — AP.  — José Francisco Cor-
deiro Algarvio, presidente da Junta de Freguesia de Valongo:

Torna público nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi elaborada a lista de
antiguidade do pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de
Dezembro de 2000, já afixado para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Francisco
Cordeiro Algarvio.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 2821/2001 (2.ª série) — AP.  —  Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração em sua
reunião de 18 do corrente, deliberou renovar por mais um ano na
categoria de varejador os contratos a termo certo de Almiro Mota
Castro Bessa, António Manuel Reis Santos, António Pedro Vieira
de Sousa, Celso Manuel Ferreira de Castro, Delfim da Silva Gon-
çalves, Domingos de Sousa Queiróz, Eduardo Manuel Moreira da
Silva, José Carlos Ferreira Santos, Paulo Nuno Neves da Silva e
Raul Manuel Cardoso Sousa Martins, nos termos do artigo 20.º,

n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 2822/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que por deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Loures, 2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária realizada a 4
de Janeiro de 2001, foi aprovado o Regulamento do Serviço de
Drenagem e Destino Final de Águas Residuais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Adão Barata.

Regulamento do Serviço de Drenagem e Destino Final
de Águas Residuais

Nota justificativa

O saneamento básico tem sido, ao longo dos anos, uma área de
intervenção prioritária dos Serviços Municipalizados da Câmara
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Municipal de Loures, no seu esforço de melhoria da saúde pública
e das condições de vida das populações e do meio ambiente em
geral.

O Regulamento do Serviço de Saneamento, que data de 1967 e
sofreu alterações ao longo dos anos, deverá ser actualizado em
conformidade com os diplomas, entretanto, publicados:

Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto;
Lei n.º 23/96, de 26 de Julho.

Que vieram alterar a legislação existente em matéria de siste-
mas públicos e prediais de drenagem de águas residuais.

Como alterações mais significativas podem salientar-se:

Nova sistematização das matérias;
Introdução do conceito de entidade gestora;
Actualização do conceito do sistema público de drenagem de

águas residuais;
Normalização das condições de ligação de ramais prediais à

rede pública;
Parametrização de alguns valores a introduzir no cálculo das

redes pluviais;
Instituição de um contrato único englobando os serviços de

fornecimento de água e de drenagem e destino final de águas
residuais e recolha, depósito e tratamento de resíduos sóli-
dos;

Eliminação da tarifa de conservação de esgotos;
Alteração do âmbito e designação da tarifa de saneamento,

em razão da autonomização da tarifa de remoção e elimi-
nação de resíduos sólidos;

Definição mais pormenorizada dos direitos e deveres dos uti-
lizadores, proprietários e entidade gestora;

Eliminação de isenções;
Reformulação do regime de penalidades, reclamações e recur-

sos, com actualização e adequação das coimas à gravidade
das inflações, com a sua indexação ao salário mínimo,
permitindo-se, assim, contrariamente ao que vinha acon-
tecendo, a sua permanente actualização.

Assinala-se que o presente projecto de Regulamento o qual de-
verá designar-se por Regulamento do Serviço de Drenagem e Des-
tino Final de Águas Residuais, é complementado, no que se refere
à recolha e tratamento de águas residuais industriais, pelo Regula-
mento de Descargas de Águas Residuais Industriais nas redes de
Colectores Municipais do Concelho de Loures, em vigor.

Aprovado nas reuniões:
Serviços Municipalizados de Loures — 22 de Agosto de 2000.
Câmara Municipal de Loures — 6 de Dezembro de 2000.
Assembleia Municipal — 4 de Janeiro de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais, direitos e obrigações

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece e define as regras e as con-
dições a que devem obedecer os sistemas de drenagem pública e
predial de águas residuais, na área de intervenção da entidade ges-
tora, nomeadamente quanto às condições administrativas e técni-
cas da recolha e tratamento dos efluentes e à manutenção e utili-
zação das redes públicas e prediais, estrutura tarifária, penalidades,
reclamações e recursos.

Artigo 2.º

Legislação aplicável

1 — Em tudo o omisso obedecer-se-á às disposições da legisla-
ção em vigor, designadamente, do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6
de Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 3.º

Entidade gestora

1 — A entidade gestora responsável pela concepção, constru-
ção, ampliação, exploração e conservação das redes de drenagem
e tratamento de águas residuais são, na sua área de intervenção,
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara
Municipal de Loures.

2 — Poderá, ainda, a entidade gestora estabelecer protocolos
de cooperação com outras entidades ou associações de utentes, nos
termos da lei.

3 — São da responsabilidade da entidade gestora os estudos e
projectos necessários à elaboração do Plano Geral de Drenagem
de Águas Residuais.

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Nas zonas servidas por sistemas públicos de drenagem de
águas residuais é obrigatório estabelecer, em todos os prédios,
construídos ou a construir, quer marginando a via pública, quer
afastados dela, a ligação das instalações prediais ao sistema de
drenagem, nos termos do presente Regulamento.

2 — O pedido de ligação ao sistema público de drenagem é da
responsabilidade do proprietário ou usufrutuário do prédio, a car-
go de quem ficarão as respectivas despesas.

SECÇÃO II

Direitos e obrigações

Artigo 5.º

Direitos dos utentes

1 — São utentes dos sistemas os que os utilizam de forma per-
manente ou eventual.

2 — É direito dos utentes a garantia do bom funcionamento
global dos sistemas de drenagem pública de águas residuais, preser-
vando-se a segurança, a saúde pública e o conforto.

Artigo 6.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e de-
mais legislação aplicável, designadamente do Regulamento
de Descargas de Águas Residuais Industriais, quando apli-
cável;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento dos sistemas públicos;

c) Não proceder à execução ou alterações das ligações ao
sistema público, sem autorização da entidade gestora;

d) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais e manter em bom estado de funcionamento os apa-
relhos sanitários e os dispositivos de utilização;

e) Pagar nos prazos estabelecidos as importâncias devidas
nos termos do presente Regulamento;

f) Cooperar com a entidade gestora para o bom funciona-
mento dos sistemas.

Artigo 7.º

Deveres dos proprietários ou usufrutuários

São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos edifícios:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e demais
legislação aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas prediais, sem prévia
autorização da entidade gestora;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais;

d) Pedir a ligação do prédio ao sistema público de drenagem
de águas residuais logo que reunidas as condições que a
viabilizem ou logo que para tal sejam notificados, nos
termos do n.º 2 do artigo 14.º deste Regulamento;
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e) Cooperar com a entidade gestora para o bom funciona-
mento dos sistemas.

Artigo 8.º

Deveres da entidade gestora

Além das obrigações gerais previstas no artigo 3.º do presente
Regulamento deve a entidade gestora:

a) Promover o estabelecimento e manter em bom estado
de funcionamento e conservação os sistemas públicos
de drenagem, tratamento e destino final de águas resi-
duais e lamas provenientes das ETAR à sua responsabi-
lidade;

b) Submeter os componentes dos sistemas de drenagem e
tratamento de águas residuais, antes de entrarem em ser-
viço, a ensaios que assegurem a perfeição do trabalho
executado;

c) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, e nestes casos com a obrigação de
avisar os utentes, ou em casos fortuitos ou de força maior
em que devem ser tomadas medidas imediatas para resol-
ver a situação;

d) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais
de ligação dos sistemas;

e) Definir para a recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema, nos termos
do Regulamento de Descarga de Águas Residuais Industri-
ais nas Redes de Colectores Municipais do Concelho de
Loures, adiante designado por Regulamento de Descarga
de Águas Residuais Industriais;

f) Designar um técnico responsável pela exploração dos sis-
temas públicos de drenagem de águas residuais.

CAPÍTULO II

Do sistema público de drenagem de águas residuais

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 9.º

Constituição e tipo de sistemas

1 — Os sistemas públicos de drenagem de águas residuais são
essencialmente constituídos por redes de colectores, emissários,
interceptores, instalações de tratamento e dispositivos de descar-
ga final. Estão ainda incluídos os ramais de ligação e todos os outros
órgãos acessórios capazes de colectar, drenar, tratar e levar a des-
tino final as águas residuais em condições que permitam garantir a
qualidade do meio receptor.

2 — Os sistemas públicos de drenagem de águas residuais, de-
vem ser em princípio do tipo separativo, isto é, constituídos por
duas redes de colectores distintas, uma destinada às águas residuais
domésticas e industriais e outra à drenagem de águas pluviais ou
similares.

3 — Os sistemas públicos de drenagem de águas residuais são
propriedade da entidade gestora.

Artigo 10.º

Lançamentos e acessos interditos

1 — Sem prejuízo do que está especialmente previsto no Regu-
lamento de Descarga de Águas Residuais Industriais, é proibido
introduzir nas redes públicas de drenagem:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes e efluentes que pela
sua natureza química ou microbiológica constituam um
elevado risco para a saúde pública ou para a conservação
de tubagens;

c) Entulhos, areias, lamas, cinzas e cimento;

d) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de
câmaras retentoras ou dispositivos similares, que resultem
de operações de manutenção;

e) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral,
possam obstruir e ou danificar as canalizações e seus aces-
sórios, ou causar danos, retardando ou paralisando os pro-
cessos transformativos nas instalações complementares.

2 — Só a entidade gestora pode aceder às redes de drenagem,
sendo proibida a extracção dos efluentes por pessoas estranhas àquela
entidade.

Artigo 11.º

Ampliação de redes de drenagem

1 — Qualquer obra a realizar nas redes de drenagem ou em qual-
quer dos seus acessórios, incluindo os ramais de ligação, será leva-
da a efeito pela entidade gestora, sendo a despesa por conta de
quem a pediu ou motivou — particular, entidade pública ou ou-
tras — quando essa obra não for da responsabilidade da entidade
gestora.

2 — Em casos devidamente fundamentados, a entidade gestora
poderá autorizar a execução dos trabalhos referidos no número
anterior, a quem os pediu ou motivou, devendo nesse caso os re-
querentes ou os responsáveis suportar os custos de fiscalização da
entidade gestora, e obrigarem-se a utilizar técnicas e materiais
previamente aprovados por esta.

Artigo 12.º

Concepção, construção e conservação de redes
de águas residuais pluviais

1 — Na concepção dos sistemas de drenagem de águas pluviais,
devem ser cuidadosamente analisadas as áreas em que o escoamento
se pode fazer superficialmente e as soluções que contribuem, por
armazenamento, para reduzir os caudais de ponta.

2 — O período de retorno mínimo a considerar no dimensiona-
mento de uma rede de drenagem pluvial na área de intervenção da
entidade gestora, deverá ser de 15 anos. O tempo de duração da
chuvada de 10 minutos e o coeficiente de escoamento (pondera-
do) nunca inferior a 0,7.

3 — A construção e conservação dos sistemas de drenagem de
águas residuais pluviais nas zonas urbanas são da responsabilidade
da entidade gestora.

SECÇÃO II

Redes e ramais

Artigo 13.º

Implantação de colectores

1 — A profundidade de assentamento dos colectores não deve
ser inferior a 1,20 m, medida entre o seu extradorso e a superfície
do terreno ou via.

2 — Os colectores devem ser implantados, sempre que possí-
vel, num plano inferior ao da rede de distribuição de água, a uma
distância não inferior a 1 m, de forma a garantir protecção eficaz
contra possível contaminação, devendo ser adoptadas protecções
especiais em caso de impossibilidade no cumprimento daquela dis-
posição.

3 — Não é permitida, em regra, a construção de quaisquer edi-
ficações sobre colectores, quer públicos quer privados. Em caso de
impossibilidade, devem adoptar-se disposições adequadas, de for-
ma a garantir o seu bom funcionamento e a torná-los acessíveis
em toda a extensão do atravessamento.

Artigo 14.º

Ramais de ligação

1 — Os ramais de ligação de prédios à rede municipal serão
executados pela entidade gestora, que cobrará antecipadamente dos
proprietários ou usufrutuários a importância correspondente ao
orçamento previamente elaborado, incluindo despesas para admi-
nistração, de acordo com as tabelas que em cada momento vigo-
rarem.
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2 — Nos casos em que o pedido de ligação referido no n.º 2 do
artigo 4.º deste Regulamento não for feito, poderá a entidade ges-
tora, após notificação escrita e verificando-se o seu incumprimento,
executar o ramal de ligação por conta do proprietário ou usufru-
tuário.

3 — A entidade gestora, poderá autorizar, se assim lhe for re-
querido, que as despesas efectuadas com a execução do ramal refe-
rido no n.º 1, sejam cobradas no prazo de um ano, no máximo de
12 prestações iguais, mediante o acréscimo da taxa de juro legal
que vigorar em cada momento.

4 — Os pedidos de ligação de redes de drenagem predial de águas
residuais que exijam o prolongamento da rede pública, serão to-
mados em consideração pela entidade gestora, se por ela forem
consideradas exequíveis, sob os pontos de vista técnico e econó-
mico.

5 — No caso de ser recusada a ligação solicitada, nos termos
do número anterior, por motivos económicos ou por falta de
meios próprios, o interessado poderá pedir que esse prolonga-
mento seja executado a expensas suas, podendo aquela entidade
conceder, se assim o entender, uma comparticipação nos res-
pectivos encargos.

6 — As canalizações das redes de águas residuais instaladas nas
condições deste artigo, passam a ser propriedade exclusiva da en-
tidade gestora, podendo esta executar ou permitir a execução de
qualquer tipo de ligações às referidas canalizações.

7 — É obrigatório instalar no passeio, em princípio junto à
fachada do prédio, no início de cada ramal, uma caixa de visita
com um diâmetro interior de 0,50 m e uma profundidade máxima
de 1,00 m. O diâmetro mínimo do ramal será 0,16 m.

8 — Quando da construção de redes de colectores em loteamentos,
os ramais domiciliários devem ser executados em simultâneo com
as redes, não podendo as caixas de visita na origem dos ramais, e
a instalar no passeio, ter profundidade superior a 1,00 m. Nesta
fase, as caixas de visita deverão ser cobertas com uma tampa em
betão.

9 — As redes de águas residuais pluviais dos edifícios abrangidos
pela rede pública devem ser ligados a esta por ramais de ligação, a
menos que descarreguem directamente para a valeta ou linha de
água.

10 — A reparação e conservação correntes dos ramais de liga-
ção competem à entidade gestora.

Artigo 15.º

Aprovação de redes de águas residuais

1 — Será submetido à aprovação da entidade gestora todo o
projecto de redes de águas residuais e suas alterações.

2 — Depois de apreciado o projecto, se tiver sido aprovado, é
entregue um exemplar ao requerente.

3 — O exemplar do projecto aprovado e devolvido ao reque-
rente deverá estar no local da obra, durante a construção e à dis-
posição dos agentes de fiscalização da entidade gestora.

CAPÍTULO III

Do sistema predial de drenagem de águas residuais

Artigo 16.º

Sistemas de drenagem predial. Definição.
Responsabilidade pela execução

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir, quer à
margem, quer afastados de vias públicas servidas por sistemas pú-
blicos de águas residuais, é obrigatório estabelecer os sistemas de
drenagem predial, isto é, as canalizações e dispositivos interiores
necessários à recolha, isolamento e tratamento de águas residuais
e ainda, ligar essas instalações à rede pública, nos termos do pre-
sente Regulamento e do Regulamento de Descarga de Águas Resi-
duais Industriais.

2 — Compete aos proprietários e usufrutuários executar todas
as obras necessárias ao estabelecimento, remodelação ou recons-
trução dos sistemas de drenagem prediais. Compete-lhes, ainda,
custear os ramais de ligação.

3 — Compete aos proprietários e usufrutuários manter em bom
estado de limpeza e conservação as fossas sépticas, ainda em fun-
cionamento.

Artigo 17.º

Condições para ligação à rede pública

1 — A montante das caixas de visita de ramal de ligação, é
obrigatória a separação dos sistemas de drenagem de águas resi-
duais domésticas dos de águas pluviais.

As águas residuais industriais, de acordo com as suas caracterís-
ticas físicas, químicas e microbiológicas, podem ser conduzidas ao
sistema de drenagem de águas residuais domésticas ou pluviais nos
termos do disposto no Regulamento de Descarga de Águas Resi-
duais Industriais.

2 — Logo que uma nova rede entre em funcionamento, os pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios confinantes, onde existam
fossas sépticas, são obrigados a entulhá-las, depois de esvaziadas e
desinfectadas, no prazo de 30 dias.

3 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo nível
do arruamento, onde está instalado o colector público em que vão
descarregar, devem ser escoadas para este colector, por meio da
acção da gravidade.

4 — As redes de águas residuais domésticas, pluviais e indus-
triais, colectadas abaixo do nível do arruamento, como é o
caso de caves, mesmo que localizadas acima do nível do co-
lector público, devem ser elevadas para um nível igual ou su-
perior ao do arruamento, atendendo ao possível funcionamento
em carga do colector público, com o consequente alagamento
das caves.

5 — Em casos especiais, devidamente justificados, e em pré-
dios já existentes à data da entrada em funcionamento da rede
de águas residuais, poder-se-á dispensar a exigência do disposto
no número anterior, desde que seja garantido o não alagamento
das caves.

6 — Na concepção de sistemas prediais de drenagem de águas
pluviais, a ligação à rede pública pode ser feita directamente para
a caixa de visita de ramal, situada no passeio, ou para a valeta do
arruamento, através de ligação sob o passeio.

7 — Nenhum edifício será ligado à rede pública de drenagem de
águas residuais, quer domésticas quer pluviais, sem vistoria prévia
que comprove estarem os sistemas prediais em boas condições para
serem ligados àquelas redes.

Artigo 18.º

Aprovação de redes prediais

1 — Não será aprovado qualquer projecto de nova construção,
reconstrução ou ampliação de prédios situados na área abrangida
pela rede pública de drenagem de águas residuais, que não inclua o
traçado das canalizações privativas, a localização das instalações
sanitárias e dos ramais de ligação, bem como as instalações de
tratamento adequadas, nos termos do Regulamento de Descarga
de Águas Residuais Industriais.

2 — A licença de habitação só poderá ser concedida, depois de
instalados os ramais de ligação, executados nos termos do presen-
te Regulamento e depois de paga a respectiva tarifa de ligação.

3 — Uma vez aprovado o projecto, um exemplar do mesmo
deverá permanecer no local dos trabalhos, em bom estado de con-
servação e ao dispor dos agentes de fiscalização da entidade ges-
tora.

4 — Tratando-se de simples autorização da entidade gestora,
deve a mesma estar igualmente no local dos trabalhos, acompa-
nhada das modificações requeridas.

Artigo 19.º

Inspecção de sistemas

1 — Sempre que haja reclamações dos utentes, perigos de con-
taminação ou poluição, a entidade gestora deve inspeccionar os
sistemas prediais, fixando um prazo para a correcção das anoma-
lias, através de notificação escrita.

2 — Se não for cumprido o prazo previsto no número anterior,
a entidade gestora adoptará as providências necessárias para eli-
minar aquelas anomalias ou irregularidades, o que pode determinar
a suspensão do fornecimento de água, conforme o previsto no n.º 3
do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto.
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Artigo 20.º

Responsabilidade por danos

A entidade gestora não assumirá qualquer responsabilidade por
danos que possam sofrer os utilizadores em consequência de per-
turbações ocorridas nos sistemas públicos, sempre que:

a) Resultem de casos fortuitos ou de força maior;
b) Resultem de execução de obras previamente programa-

das, sempre que os utilizadores forem avisados com, pelo
menos, dois dias de antecedência;

c) Ocorram em prédios que, à data de entrada em vigor do
presente Regulamento, não se encontrem ligados à rede
nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 17.º, e que para
o efeito já tenham sido devidamente notificados.

CAPÍTULO IV

Dos contratos e tarifários

SECÇÃO I

Dos contratos

Artigo 21.º

Contratos de recolha e tratamento de águas residuais

1 — A prestação de serviços de drenagem e destino final de águas
residuais é objecto de contrato celebrado entre a entidade gestora
e os utilizadores.

2 — Salvo nos contratos que forem objecto de cláusulas espe-
ciais, o contrato é único e engloba, simultaneamente, os servi-
ços de fornecimento de água, de drenagem e destino final das
águas residuais e recolha, transporte e destino final dos resídu-
os sólidos.

3 — Considera-se que o objecto dos contratos de fornecimento
de água celebrados em data anterior à da entrada em vigor do presente
Regulamento, engloba, igualmente, os serviços de drenagem e des-
tino final das águas residuais e recolha, transporte e destino final
dos de resíduos sólidos, salvo oposição expressa dos consumido-
res, a apresentar no prazo de três meses a partir da entrada em
vigor do presente Regulamento.

4 — Verificando-se a oposição a que se refere o número ante-
rior, será celebrado com o utilizador um contrato autónomo de
drenagem e destino final das águas residuais e recolha, transporte
e destino final dos resíduos sólidos.

Artigo 22.º

Elaboração dos contratos

Os contratos são elaborados em impresso e modelo próprios
e instruídos em conformidade com o disposto neste Regulamento
e demais legislação em vigor.

Artigo 23.º

Celebração dos contratos

1 — A celebração do contrato implica a adesão dos futuros uti-
lizadores às prescrições regulamentares.

2 — A entidade gestora deve entregar ao utilizador uma cópia
do contrato, tendo em anexo o clausulado aplicável.

3 — Os contratos são celebrados com os utilizadores expressa-
mente indicados no n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento do Servi-
ço de Abastecimento de Água ao Concelho de Loures.

Artigo 24.º

Vistoria das instalações

Os contratos só produzirão efeito após a vistoria que compro-
ve estarem os sistemas prediais em condições de utilização e liga-
ção à rede.

Artigo 25.º

Vigência dos contratos

Os contratos consideram-se em vigor, quando únicos, nos ter-
mos estabelecidos no Regulamento do Serviço de Abastecimento
de Água ao Concelho de Loures, e quando autónomos, a partir da
data da entrada em funcionamento do ramal de ligação à rede pública,
terminando pela denúncia, revogação ou caducidade.

Artigo 26.º

Denúncia dos contratos

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por escri-
to, à entidade gestora com a antecedência mínima de 15 dias,
devendo, neste prazo, facultar a leitura dos instrumentos de medi-
ção instalados.

2 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto de-
correntes.

3 — A denúncia só se torna efectiva após o pagamento das im-
portâncias devidas.

Artigo 27.º

Contratos especiais

São objecto de contratos especiais os serviços de recolha de águas
residuais que, devido ao seu elevado impacte nas redes de drena-
gem, devam ter tratamento específico, nos termos do Regulamen-
to de Descargas de Águas Residuais Industriais.

SECÇÃO II

Dos tarifários

Artigo 28.º

Regime tarifário

1 — Para assegurar o equilíbrio económico e financeiro com
um nível de atendimento adequado, a entidade gestora fixará, por
regra, anualmente, por deliberação dos órgãos municipais compe-
tentes, as tarifas e preços enumerados no artigo 29.º

2 — As deliberações a que se refere o número anterior deverão
ser tomadas, em princípio, no mesmo período do ano, e dar-se-
-lhes-á publicidade através do boletim da autarquia.

Artigo 29.º

Tarifas e preços a cobrar pela entidade gestora

1 — Para fazer face aos encargos com a actividade desenvolvi-
da no âmbito da exploração do sistema público de drenagem de
águas residuais, são devidas as tarifas de:

a) Ligação;
b) Drenagem e destino final de águas residuais;
c) Outras especialmente previstas no Regulamento de Des-

carga de Águas Residuais Industriais.

3 — Poderá ainda a entidade gestora, no âmbito das actividades
relativas à construção, exploração e administração dos sistemas
públicos de drenagem de águas residuais, cobrar os seguintes pre-
ços por serviços prestados:

a) Vistorias;
b) Ensaios;
c) Ampliação e extensão da rede pública, quando esses en-

cargos caibam aos proprietários ou usufrutuários;
d) Execução de ramais de ligação;
e) Limpeza de fossas;
f) Outros serviços avulsos, conexos com as actividades de-

senvolvidas;
g) Outros especialmente previstos no Regulamento de Des-

carga de Águas Residuais Industriais.
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Artigo 30.º

Tarifa de ligação

1 — A tarifa de ligação respeita aos encargos relativos ao esta-
belecimento e disponibilidade dos sistemas públicos de drenagem
de águas residuais.

2 — A tarifa de ligação será determinada em função da área útil
de construção, de acordo com tarifário aprovado.

3 — A tarifa de ligação é devida pelo proprietário ou usufru-
tuário do prédio, no momento do pedido de ligação.

4 — A tarifa de ligação será paga de uma só vez ou no máximo
de quatro prestações trimestrais, iguais, se assim for requerido,
mediante o acréscimo da taxa de juro legal que vigorar em cada
momento.

Artigo 31.º

Tarifa de águas residuais

1 — A tarifa de águas residuais respeita aos encargos relati-
vos à drenagem e destino final das águas residuais nos sistemas
públicos.

2 — A tarifa de águas residuais será calculada com base no valor
de consumos de água facturado e será devida pelos consumidores
cujos domicílios ou estabelecimentos estejam ligados à rede de águas
residuais.

3 — Os consumidores cujos domicílios ou estabelecimentos não
estejam abrangidos pelo sistema de drenagem de águas residuais,
poderão optar pelo pagamento da tarifa de águas residuais, tendo
como contrapartida o direito a duas deslocações anuais, para lim-
peza de fossas sépticas.

4 — Havendo furos de captação de água ou poços, poderá a
entidade gestora, estimar os respectivos consumos ou mandar ins-
talar aparelhos de medida adequados, com vista à determinação da
tarifa.

5 — A tarifa de águas residuais será cobrada conjuntamente com
a tarifa de consumo de água e será indissociável desta, face à re-
lação proporcional existente entre a água consumida e a água re-
sidual rejeitada.

CAPÍTULO V

Penalidades, reclamações e recursos

SECÇÃO I

Penalidades

Artigo 32.º

Regime aplicável

1 — A violação do disposto no presente Regulamento constitui
contra-ordenação punível com as coimas indicadas nos artigos
seguintes.

2 — O regime legal e de processamento das contra-ordena-
ções obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e respectiva legislação com-
plementar.

3 — Em todos os casos, a negligência será punível.

Artigo 33.º

Regra geral

1 — Os valores das coimas previstas serão automaticamente
indexados ao salário mínimo geral (SMG) que em cada momento
vigorar.

2 — A violação de qualquer norma deste Regulamento para a
qual não esteja, a seguir, especialmente prevista a penalidade cor-
respondente, será punida com uma coima fixada entre o mínimo
de 0,2 e o máximo de 10 vezes o SMG.

3 — Nos casos previstos no número anterior que sejam de
pequena gravidade e em que seja diminuta, tanto a culpa como
o benefício económico do infractor, poderá ser decidida a apli-
cação, nos termos do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, de uma admoestação, acompanhada do pagamento
de uma soma pecuniária de 0,1 do SMG.

4 — No caso de reincidência, o valor da coima a aplicar será
elevado ao dobro, observando-se, em qualquer caso, os limites fi-
xados na legislação em vigor.

Artigo 34.º

Coimas

Serão aplicadas as seguintes coimas:

a) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMG pela
execução de qualquer obra na rede geral de esgotos ou nos
ramais de ligação, por pessoas estranhas à entidade ges-
tora;

b) Um mínimo de 5 e um máximo de 10 vezes o SMG
pela extracção de águas residuais das canalizações ou
suas caixas de visita, por pessoas estranhas à entidade
gestora;

c) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMG pela
produção de qualquer dano em elemento ou acessório da
mesma rede ou ramal de ligação;

d) Um mínimo de 5 e um máximo de 10 vezes o SMG ao
proprietário ou usufrutuário que não der cumprimento,
dentro dos prazos fixados, à execução ou reparação das
redes prediais e das instalações sanitárias;

e) Um mínimo de 5 e um máximo de 10 vezes o SMG aos
locatários dos prédios que introduzirem nas canalizações
de águas residuais, substâncias interditas, tais como:

Matérias explosivas ou inflamáveis; matérias radi-
oactivas em concentrações consideradas inaceitá-
veis pelas entidades competentes e efluentes que
pela sua natureza química ou microbiológica cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou
para a conservação de tubagens; entulhos, arei-
as, lamas, cinzas e cimento; lamas extraídas de
fossas sépticas e gorduras ou óleos de câmaras
retentoras ou dispositivos similares que resultem
de operações de manutenção e quaisquer outras
substâncias que, de uma maneira geral, possam
obstruir e ou danificar as canalizações e seus aces-
sórios, ou causar danos, retardando ou paralisando
os processos transformativos nas instalações com-
plementares;

f) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMG aos
proprietários, usufrutuários ou ainda aos técnicos que
consentirem na ligação, alteração ou modificação das
canalizações dos prédios contra ou sem o traçado apro-
vado, quando este for exigido;

g) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMG aos
proprietários ou usufrutuários que não executarem, no prazo
indicado, a desinfecção e entulhamento das fossas;

h) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMG aos
proprietários, usufrutuários que não executarem, no pra-
zo indicado, a limpeza das fossas sépticas ainda em fun-
cionamento;

i) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMG ao
responsável pela execução das obras que não facultar aos
agentes de fiscalização o projecto das redes prediais das
águas residuais, devidamente aprovado pela entidade ges-
tora;

j) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMG
pela construção de ramais de ligação aos sistemas pú-
blicos de águas residuais sem autorização da entidade
gestora;

k) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMG pela
não execução de quaisquer obras exigidas através de noti-
ficação, nos termos deste Regulamento;

l) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMG pelo
não cumprimento de quaisquer notificações.

Artigo 35.º

Punição de pessoas colectivas

As coimas previstas nos artigos anteriores, quando aplicadas a
pessoas colectivas, serão elevadas ao dobro.
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Artigo 36.º

Extensão da responsabilidade

1 — A aplicação do disposto nos artigos anteriores não inibe
o infractor da responsabilidade civil ou criminal que ao caso
couber.

2 — O infractor será obrigado a executar os trabalhos que lhe
forem indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado
e a ele serão imputadas todas as despesas feitas e os danos que da
infracção resultarem para a entidade gestora.

Artigo 37.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita da entidade gestora na sua globalidade.

Artigo 38.º

Competência

A competência para a instauração dos processos de contra-or-
denação e aplicação de coimas, será exercida nos termos da legis-
lação em vigor.

SECÇÃO II

Reclamações e recursos

Artigo 39.º

Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar junto
da entidade gestora contra qualquer acto ou omissão desta, que tenha
lesado os seus direitos ou interesses legítimos protegidos por este
Regulamento.

2 — O requerimento deverá ser despachado, no prazo de
10 dias úteis, comunicando-se ao interessado o teor do despacho

e a respectiva fundamentação, mediante carta registada ou meio
equivalente.

3 — No prazo de 15 dias úteis a contar da comunicação referi-
da no número anterior, pode o interessado apresentar reclamação
para o conselho de administração da entidade gestora.

4 — Das deliberações do conselho de administração sobre a matéria
deste Regulamento cabe recurso hierárquico, no prazo de 30 dias
úteis, para a Câmara Municipal de Loures.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo.

Artigo 40.º

Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão do órgão competente que aplicar uma coima pode ser
impugnada judicialmente, nos termos fixados no Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Aplicação no tempo

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele são
regulados os sistemas públicos e prediais de águas residuais, incluindo
os procedimentos que se encontrem em curso.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no quinto dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República, após deliberação da As-
sembleia Municipal da Câmara de Loures que o aprovar.
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